
 
 

  

 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA 

 

 

VÍTOR BICALHO MOTA 

 

 

AS MEMÓRIAS DO DIPLOMATA LUÍS DA CUNHA: UM 

RELATO DO JOGO DE FORÇAS NO CONGRESSO DE 

UTRECHT (1712-1715) 

     

     

 

 

São João del-Rei 

PGHIS-UFSJ 

2019 



 
 

VÍTOR BICALHO MOTA 

 

 

 

AS MEMÓRIAS DO DIPLOMATA LUÍS DA CUNHA: UM 

RELATO DO JOGO DE FORÇAS NO CONGRESSO DE 

UTRECHT (1712-1715) 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa 

de Mestrado em História da 

Universidade Federal de São João del-

Rei, como requisito parcial para a 

obtenção do título de Mestre em 

História 

Área de Concentração: Poder e Cultura 

Linha de pesquisa: Cultura e Identidade  

Orientador(a): Prof. Dr. Luiz Francisco 

Albuquerque de Miranda  

 

 

São João del-Rei 

PGHIS-UFSJ 

2019 



Ficha catalográfica elaborada pela Divisão de Biblioteca (DIBIB) 
e Núcleo de Tecnologia da Informação (NTINF) da UFSJ, 

com os dados fornecidos pelo(a) autor(a)

M845m
Mota, Vítor Bicalho.
   As Memórias do diplomata Luís da Cunha: um relato
do jogo de forças no Congresso de Utrecht (1712-1715)
/ Vítor Bicalho Mota ; orientador Luiz Francisco
Albuquerque de Miranda. -- São João del-Rei, 2019.
   98 p.

   Dissertação (Mestrado - Programa de Pós-Graduação em
História) -- Universidade Federal de São João del
Rei, 2019.

   1. Guerra de Sucessão Espanhola. 2. Congresso de
Utrecht. 3. Diplomacia inglesa. 4. Luís da Cunha. I.
Miranda, Luiz Francisco Albuquerque de, orient. II.
Título.





 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aquilo que foi doloroso suportar 

torna-se agradável depois de 

suportado; é natural sentir prazer 

no final do próprio sofrimento. 

Sêneca 

 

 

À todos que contribuíram para a 

minha trajetória, sobretudo à minha 

família... 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Fazer escolhas na vida é sempre uma tarefa difícil. Escolhi. Foram muitas noites 

e finais de semana me dedicando à pesquisa na qual me propus. Depois de uma longa 

caminhada, olho para trás e conforta-me ter certeza de que fiz a melhor escolha, em 

meio a tantas incertezas que permeiam o devir.      

 Agradeço a Deus em primeiro lugar, pela luz em momentos de escuridão. Sou 

imensamente grato também ao meu orientador, Luiz Francisco Albuquerque de 

Miranda, cujo altruísmo o distingue, além da competência, compreensão, paciência, 

prudência e sua perspicácia em me fazer enxergar vários caminhos em que sozinho 

jamais perceberia, assim como pelos seus preciosos ensinamentos para muito além da 

pesquisa, isto é, para as adversidades da vida.      

 Aproveito para lembrar dos queridos amigos que formei em meu longo tempo de 

São João del-rei, amizades insubstituíveis das quais sempre sinto saudades, por terem 

tornado minha vida mais divertida. Se eu pudesse voltar no tempo, faria tudo de novo 

junto com cada um de vocês.        

 À minha família, principalmente à minha mãe, pelo incentivo incondicional 

quando da minha escolha do curso de graduação, que fora criticada por muitos, devido 

ao conhecido menosprezo social sobre a área de humanas. Objeções que nunca me 

abalaram, pois sempre tive a firme convicção de que se a nossa área do conhecimento 

fosse valorizada como deveria em nosso país, seríamos uma sociedade muito mais 

lúcida e não estaríamos tão submergidos intelectualmente.     

 Agradeço ainda todos os professores do DECIS-UFSJ que contribuíram 

enormente para a minha formação, em especial ao professor Wlamir José da Silva, por 

sua impecável erudição e densidade para tratar as questões do conhecimento. Ao 

professor Danilo José Zioni Ferretti, por sua leitura atenta de minha pesquisa desde o 

seu início, indicando-me proveitosos caminhos a seguir e ajustes indispensáveis a se 

fazer. E por fim, ao professor Paulo Roberto de Almeida, do qual só muito recentemente 

li alguns de seus escritos, mas ainda quero conhecer muitas de suas contribuições. Sou-

lhe grato pela gentileza e disposição ao aceitar compor a banca examinadora.    

 

 



 
 

RESUMO 

 

 

Esta dissertação estuda como o diplomata português Luís da Cunha analisou as 

negociações entre as potências europeias no Congresso de Utrecht (1712-1715), que 

definiu as condições para o fim da Guerra de Sucessão Espanhola (1702-1714). No 

início do século XVIII, ainda estava em aberto qual monarca teria a legitimidade para 

possuir a Coroa espanhola, sendo resolvida a questão apenas no fim do Congresso. 

Analisa-se o contexto das negociações, caracterizado pela crescente profissionalização 

do ofício diplomático, pelas disputas entre França e Inglaterra (principais potências 

nesse momento) e por considerável fragmentação política no continente. Mas a pesquisa 

se fixou principalmente nas representações que o diplomata produziu dessa situação, em 

especial no que tange ao comportamento ambíguo da diplomacia inglesa diante das 

demandas da monarquia portuguesa. Para entender os diagnósticos de Luís da Cunha 

relativos ao jogo de forças daquele momento, investiga-se as Memórias da paz de 

Utrecht, escritas por ele durante a realização do Congresso e endereçada à corte a quem 

servia. As Memórias oferecem um relato minucioso dos desdobramentos e 

peculiaridades das negociações.  

 

Palavras-chave: Guerra de Sucessão Espanhola; Congresso de Utrecht; Diplomacia 

inglesa; Luís da Cunha. 

 

 

 

 

 

 
 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This dissertation studies how  the  Portuguese  diplomat  Luís  da  Cunha analyzed  the  

negotiations  between  the  European  potencies  in  the  Congress  of  Utrecht (1712-

1715), which defined the conditions for the end of the War Spanish Succession (1702-

1714). At the beginning of the eighteenth century, it was still open which monarch 

would have the legitimacy to possess the Spanish Crown, and the issue was resolved 

only at the end of Congress. The context of the negotiations is analyzed, characterized 

by the growing professionalization of the diplomatic office, the disputes between France 

and England (main powers at that time) and considerable political fragmentation on the 

continent. But the research focused mainly on the representations that the diplomat 

produced of this situation, especially regarding the ambiguous behavior of the English 

diplomacy before the demands of the Portuguese monarchy. To understand Luís da 

Cunha's diagnoses concerning the force game of that moment, we investigate the 

Memórias da paz de Utrecht, written by him during the Congress and addressed to the 

court he served. The Memórias provide a detailed account of the developments and 

peculiarities of the negotiations. 

Keywords: War of the Spanish Succesion; Congress of Utrecht; English diplomacy; 

Luís da Cunha. 
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Introdução 

 

O contexto: Congresso de Utrecht e a Guerra da Sucessão Espanhola 

 

Luís da Cunha (1662-1749)
1
 foi um atento observador da vida política europeia 

e dos problemas portugueses na primeira metade do século XVIII. Iniciou sua carreira 

como magistrado, sendo nomeado para sucessivos cargos: desembargador da Relação 

do Porto (1686), extravagante da Casa de Suplicação (1688), desembargador do Paço 

(1710). Posteriormente, seguiu longa trajetória representando seu monarca em vários 

países europeus
2
. Atuou em Londres (1697-1712 e 1715-1719), Utrecht (1712-1715), 

Madri (1719-1720), Paris (1720-1728 e 1736-1749) e Haia (1728-1736) (CLUNY, 

1999). Com o aprendizado adquirido ao longo de seu trajeto, legou uma importante e 

vasta produção bibliográfica, na sua maior parte vinculada à diplomacia, composta 

principalmente por cartas endereçadas a políticos e autoridades da época. Assim, 

contribuiu significativamente para a elaboração das estratégias internacionais da Coroa 

portuguesa na primeira metade do século XVIII, sobretudo na formação de alianças 

político-militares e na redação de tratados de paz e comércio. Em um “ambiente 

internacional cada vez mais complexo e competitivo”, as casas reais europeias “estavam 

a desenvolver serviços especializados em relações exteriores”. Se processava certa 

“profissionalização da diplomacia” com a ampliação e sofisticação dos dispositivos 

diplomáticos e a busca, nas relações externas, de compromissos jurídicos mais estáveis. 

No período, se constituía um “conjunto de normas jurídicas especificamente ligado ao 

estatuto dos diplomatas”, o que implicava na formação de “servidores diplomáticos 

                                                           
1 Foi nomeado para o Congresso de Utrecht em 1 de Setembro de 1712, na qualidade de segundo 

plenipotenciário. Para a participação em congressos internacionais, as Coroas recorriam geralmente aos 

ministros plenipotenciários, isto é, representantes investidos de certos poderes para tomar decisões e 

assinar acordos em nome de seu rei (CARDIM, 2004, p.27). O diplomata possuía formação em Direito e 

Teologia e se deparou, fora de Portugal, com obras de juristas jusracionalistas que começavam a circular 

no universo literário europeu até então dominado pelos juristas tradicionais. Estes últimos contribuíam 

para a conservação de um pensamento político de concepção corporativa de onde se excluíam figuras 

como Maquiavel, Bodin, Hobbes, Hugo Grócio ou Puffendorf, autores considerados “imorais” (CLUNY, 

1999, p.48).    
2
 Em Portugal, na passagem do século XVII para o XVIII, toda nomeação de um diplomata precisava ser 

feita diretamente pelo rei, depois de ouvido o secretário de Estado ou o Conselho de Estado, que emitiam 

pareceres sobre a pessoa em questão. O processo de escolha era complexo e sempre condicionado pelas 

várias sensibilidades e grupos existentes no interior das cortes (CLUNY, 2004, p. 58). 
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mais especializados e versáteis”. No início do século XVIII, os “gabinetes de negócios 

estrangeiros” apareceram em várias monarquias europeias, respondendo ao “rápido 

crescimento das matérias que era premente despachar” (CARDIM; FELISMINO; 

MONTEIRO, 2005, p. 277-337).  

Em Portugal, a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros foi criada apenas 

em 1736, mas o trabalho de Cunha, que vamos analisar, evidencia a crescente 

preocupação com a recolha de informação mais eficaz, detalhada, precisa e rápida. 

Assim, esta dissertação se incumbe de analisar uma obra extensa e essencial do 

diplomata: Memórias da paz Utrecht, escritas enquanto ele participava do Congresso de 

Utrecht (1712-1715) e materializadas sob a forma de correspondência diplomática. Essa 

obra reúne um conjunto de relatos do então diplomata português em sua missão no 

Congresso. Elas certamente objetivavam informar e instruir a corte a respeito dos 

desdobramentos das negociações.  

O Congresso buscou um arranjo diplomático que colocasse fim à Guerra da 

Sucessão Espanhola (1702-1714)
3
, na qual as principais potências europeias estavam 

envolvidas, incluindo Portugal e Inglaterra (BÉLY, 2013; ONNEKINK, 2013; 

MARCOS, 2012). Anteriormente, a paz tratada em Ryswick, nas Províncias Unidas, em 

1697, colocou fim à Guerra dos Nove Anos entre a França de Luis XIV e uma coligação 

europeia organizada por Guilherme de Orange, que seria pouco depois nomeado rei de 

Inglaterra. Um curto espaço de paz separou esse episódio da morte de Carlos II de 

Espanha, em 1700, sem deixar herdeiro direto. Extinguia-se o ramo espanhol da Casa de 

Áustria (CLUNY, 1999, p.67). Essa morte teve um profundo significado nas relações 

internacionais do período em questão, pois desde a chegada de Carlos de Habsburgo ao 

trono de Castela em 1517, até a morte do último representante da dinastia, em 1700, o 

antagonismo entre as casas reinantes em Espanha e França era um dos principais 

conflitos europeus (SÁNCHEZ, 2002, p.134). 

Havia três candidatos possíveis para a Coroa de Espanha: o príncipe José 

Fernando de Baviera, o duque de Anjou (mais tarde Felipe V, neto de Luis XIV) e o 

arquiduque Carlos (futuro Carlos III, filho do Imperador Leopoldo I). Em fins de 1698, 

Carlos II de Espanha, em testamento, apontou como sucessor o príncipe eleitor José 

Ferando de Baviera. Mas o eleitor faleceu em 6 de fevereiro de 1699. Diante disto, 

Carlos II refez o testamento conferindo a Felipe de Bourbon, Duque de Anjou, o direito 

                                                           
3
 Essa denominação se consolidou somente no tardar do século XVIII (ONNEKINK, 2013, p.139). 
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a todos os seus reinos (BELY, 2013, p.58-59). A designação de Felipe como sucessor 

da monarquia espanhola desagradou o Imperador Leopoldo e o levou a articular a 

Grande Aliança em 1701, depois da morte de Carlos II, composta inicialmente por 

Inglaterra, Províncias Unidas e Sacro Império Germânico. A guerra foi iniciada em 

razão dessa disputa pelo Império espanhol (BÉLY, 2013, p.61).  

Cônscio desse contexto, os relatos de Cunha possibilitam uma ampla visão dos 

conflitos internacionais do período, pois o diplomata objetivou avaliar o comportamento 

dos principais Estados durante as negociações: 

 

Não havia potência em Europa que não estivesse atenta ao sucesso da constante 

violência com que a Rainha da Grã-Bretanha, ou os seus corrompidos ministros, 

arrastavam os aliados ao Congresso de Utrecht: porque ainda as neutras, como as de 

Itália, ou pelas pretensões que tinham ou pelo equilíbrio em que ficariam as Casas de 

Áustria e Bourbon, eram interessadas neste grande negócio e as do norte, a saber o 

César de Moscóvia,  os reis de Dinamarca e a Polônia, receavam, que feita esta paz os 

obrigarem também a concluírem a sua com o rei de Suécia, antes de se aproveitarem da 

ausência deste príncipe; de sorte que até os turcos, que protegiam, não deixavam de 

suspender as suas resoluções, com o temor de que o Imperador [sacro-germânico] vendo 

pacifica a cristandade voltasse todas as suas forças contra os otomanos. Mas posto que 

cada qual dos aliados, que se dispunha a concorrer no Congresso, parecesse uma vítima 

que a Rainha, para segurar o seu governo particular, imolava ao inimigo comum; 

contudo não se perdiam as esperanças de melhorar o mau aspecto dessa forçada 

negociação (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 1-2).
 4

 

 

Como é possível notar, a passagem caracteriza muito bem a rede de 

interdependências entre os Estados europeus, mostrando como eram intricadas as 

ligações entre os diferentes agentes. Segundo Nobert Elias, a teoria sociológica da 

interdependência parte do princípio de que cada homem ou grupo participa, como 

dependente, de uma ou mais redes de pessoas ou grupos. Na interdependência, como em 

um jogo de xadrez, cada atitude decidida de forma relativamente independente por um 

indivíduo ou grupo representa um movimento no tabuleiro social, jogada que, por sua 

vez, causa um movimento de outros participantes, restringindo a autonomia dos 

primeiros e demonstrando sua dependência (ELIAS, 2001, p. 157-158). 

 Cada Estado europeu defendia seus interesses, mas não deixava de ser afetado 

pelos movimentos dos outros. Em face dessa interdependência, na qual se destacava o 

protagonismo britânico, era necessário pensar a situação portuguesa, num cenário 

internacional em que o perigo era permanente:  

 

                                                           
4
 Atualizamos a grafia das passagens de Cunha. 
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Tudo neste tempo eram contradições; pois [...] a rainha [da Inglaterra] pretendia agora 

regrar os interesses de todos os aliados, sem os ouvir [...]. Uma e outra potência, eram 

muito exatas nas suas alianças, enquanto lhe serviam para obterem as suas vantagens 

(CUNHA, 1715a, parte 3, p.163-164). 
 

A paz negociada em Utrecht foi considerada pela historiografia (FURTADO, 

2012; CLUNY, 1999; ONNEKINK, 2013; BÉLY, 2013) como um ponto decisivo na 

redefinição territorial da Europa moderna. A partir dela, os europeus estabeleceram 

novas formas de relações exteriores, pois a ambição de alargar os Estados por meio da 

guerra foi cada vez mais cerceada pela ordem internacional, expressa na teoria do 

equilíbrio de poderes e reconhecida pela primeira vez no Congresso (CLUNY, 1999, p. 

100). Essa ênfase na negociação como um modo de garantir o domínio/soberania dos 

territórios vai demandar novas lógicas jurídicas e táticas diplomáticas por parte das 

coroas. Todavia, a mudança era apenas parcial. A política externa ainda era entendida 

como embate entre casas aristocráticas, portanto, as demandas dessas casas tinham 

grande peso nas negociações, algo que desapareceu no século XIX, quando o conflito se 

restringiu aos Estados-nações (CLUNY, 2006, p. 229).  

Nesse contexto, França e Inglaterra passaram a disputar entre si a hegemonia 

europeia, sem jamais a alcançarem de forma plena (CARDIM, 2004, p. 32). Os dois 

foram os únicos Estados capazes de aplicar com sucesso políticas protecionistas 

destinadas a impedir o controle de seus mercados por parte dos comerciantes 

estrangeiros (SÁNCHEZ, 2015, p. 44-45).  

No entanto, a partir da paz de Utrecht, a Inglaterra aos poucos conquistou a 

posição de primeira potência do continente e aumentou sua possibilidade de manobrar 

com o equilíbrio europeu. Não podemos pensar a consolidação da supremacia inglesa 

como um processo rápido e que implicou na total submissão das outras potências. 

Havia, sem dúvida, certo equilíbrio entre elas, em especial no que se refere às forças 

militares terrestres. Todavia, a partir da Guerra da Sucessão Espanhola, diminuiu-se 

paulatinamente a capacidade de intervenção da França no cenário internacional. Ao 

mesmo tempo, a Espanha perdeu suas possessões na Itália e nos Países Baixos, sendo 

relegada a segundo plano. A Inglaterra, com sua expressiva força naval, aumentou sua 

capacidade de arbitrar os conflitos europeus: “A guerra havia servido para confirmar seu 

potencial bélico e se achava em condições de impor suas preferências”.
5
 O conjunto de 

tratados de Utrecht tendeu a beneficiar os ingleses que, além de alguns territórios 

                                                           
5
 [No original] “La guerra había servido para confirmar su potencial bélico y se hallaba en grado de 

imponer sus preferencias.” (MARCOS, 2012, p. 160, tradução nossa). 



14 
 

pontuais, obtiveram vantagens econômicas que lhes permitiram flexibilizar o monopólio 

comercial de Espanha em suas colônias. A França, por sua vez, viu restrita sua área de 

interferência econômica, além de se endividar com o alto custo do conflito. Enquanto os 

ingleses tinham objetivos predominantemente econômico-comerciais, Luis XIV 

declarava guerras porque a “reputação” de conquistador era o título “mais nobre” e 

sublime de todos (ELIAS, 2001, p. 149). Orientava-se, portanto, pelo fetiche de glória e 

prestígio. O monarca francês também prezava por regalias econômicas, pois cobiçava, 

por exemplo, o monopólio do comércio negreiro no Império espanhol. Tais interesses 

serão explicitados mais adiante. Mas é possível afirmar que a busca de reputação era um 

fator mais determinante da política externa francesa do que na inglesa. 

Após a guerra, em terra ocorreu certo equilíbrio militar na Europa, mas no mar a 

Inglaterra diminuiu significativamente a presença espanhola no Mediterrâneo, com a 

aquisição de Menorca e Gibraltar (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 176). O resultado das 

negociações em Utrecht foi o equilíbrio em terra e o desequilíbrio no mar. 

Diante da complexidade do processo, essa pesquisa se fixará na preocupação de 

Cunha em avaliar o comportamento dos múltiplos agentes que atuaram na conjuntura da 

Guerra de Sucessão Espanhola e no subsequente Congresso de Utrecht que lhe pôs fim, 

tendo em vista que tal Congresso significou, em termos de ordem internacional, a 

emergência da Inglaterra como a principal potência do continente. Partindo do 

pressuposto que Utrecht contribuiu para a modificação das regras das relações 

internacionais, pretende-se aqui analisar como um dos principais diplomatas 

portugueses, Luís da Cunha, interpretou e representou o novo cenário internacional e a 

situação da monarquia portuguesa diante das outras potências. 

 

A fonte: correspondência e memórias de diplomatas no século XVIII 

 

Naquele contexto, a diplomacia, segundo Pedro Cardim, estava a adquirir uma 

maior especificidade, numa relação cada vez mais profunda e diversificada com os 

aparelhos de governo e de administração. Caminhava-se para uma compreensão mais 

“burocrática” do serviço diplomático e, portanto, as autoridades régias preocuparam-se 

em formar os primeiros arquivos de correspondência diplomática. Tais arquivos eram 

indispensáveis enquanto suporte de trabalho para a secretaria de assuntos exteriores. 

Para Cardim (2004, p. 25),  
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desde meados de Seiscentos que se assiste à criação de coleções documentais 

especificamente ligadas à atividade diplomática, tendo em vista dar apoio à ação dos 

enviados ao estrangeiro. As coleções de correspondência eram como que uma 

“memória” que apoiava as iniciativas governativas, e o próprio intercâmbio de cartas, 

entre embaixadores e enviados, começou a obedecer a normas rigorosas. Não 

exageramos se dissermos que a troca de missivas possuía uma importância 

verdadeiramente estratégica, pois era por essa via que se obtinha informação. Terá sido 

isso o que motivou o aparecimento das diretivas precisas quanto à obrigação dos 

embaixadores de deixarem “memórias” da corte onde se encontravam, as quais se 

destinavam aos seus sucessores no posto. 

 

 

A troca de correspondência, portanto, era fundamental para a diplomacia do 

período, pois formava uma rede de conexões que estruturava as decisões 

governamentais no plano das relações internacionais e possibilitava a formação de 

arquivos, sem os quais a organização do métier diplomático teria sido impossível. Além 

disso, as reuniões no cotidiano das embaixadas e no Congresso em questão, exigiam a 

elaboração de memorandos de forma a comunicar a corte de Lisboa sobre as 

negociações em curso, bem como deixar registros para que eventuais novos 

representantes na Holanda
6
 pudessem prosseguir o trabalho já iniciado (CLUNY, 2006, 

p.226). Cunha redigiu um das mais importantes registros diplomáticos do período. As 

Memórias vieram à tona em 1716. Caberia a Diogo de Mendonça Corte Real, um 

personagem chave no aparelho de Estado, apresentá-las à D. João V.  

 

Quando V. Sª me segure que S. Majestade se dignou pôr-lhe os olhos e espero que não 

chegue aos de outrem, porque pinto o caráter dos Príncipes e pessoas que representam 

esta grande cena, com as cores que fielmente me deram ou eu mesmo vi, não pude 

dispersar-me de meter as claras como as escuras (sombras que considerei necessárias, 

para as fazer sair) pelo que é conveniente que nem o painel, nem o autor saiam a luz. A 

pena com que se escreve para o público não pode ser aparada com aquela exata 

sinceridade, com que se deve informar o Príncipe (CUNHA, 1714a, parte 1, p.3). 

 

Luís da Cunha mandou copiar suas Memórias
7
 em quatro volumes luxuosos de 

pergaminho, iluminados e com encadernações sofisticadas, o que mostra preocupação 

com o suporte material do texto e a tentativa de realçar seu valor simbólico. As ofereceu 

a D. João V, à rainha D. Maria Ana de Áustria e ao Conde de Tarouca. Convém lembrar 

                                                           
6 Era comum no século XVII definir a República das Províncias Unidas dos Países Baixos por Holanda, 

ou seja, não pelo título oficial, mas pelo nome da mais importante das sete províncias que formavam a 

confederação. Evaldo Cabral de Mello, devido aos desacordos entre Holanda e seus parceiros, optou por 

usar os termos “Holanda” e “holandeses” exclusivamente na acepção da província e de seus habitantes. O 

autor assim designa o país por Províncias Unidas, e seu governo por Estados Gerais, de forma a 

diferenciá-los dos Estados da Holanda, assembleia geral (MELLO, 2011, p.16).  
7
 Ele explicita as características da redação das Memórias: “Como cada Tratado continha muitos pontos, e 

sobre cada um deles se repetiam as conferências ora só com os ingleses, ora juntamente com os franceses, 

seria necessário mais um volume, se as houvéssemos de referir por sua ordem, e com as particularidades 

que nelas se passaram, e assim unicamente diremos o essencial sem nos atarmos à cronologia das ideias e 

das mesmas conferências” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.373). 
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a importância dos manuscritos na cultura portuguesa do século XVIII. Sua existência e 

circulação, salienta Adriana Romeiro (2017, p. 88), “não foi ameaçada pela imprensa”, 

pois visavam outras necessidades e outros fins como, no caso, informar a corte e alguns 

interlocutores privilegiados sobre o andamento de negociações diplomáticas. Em 

monarquias como a portuguesa, boa parte dos assuntos governamentais não constituía 

“matéria pública, aberta ao debate e ao escrutínio popular”, já que estava, para as elites 

cortesãs, “para além da capacidade de entendimento e compreensão dos súditos” 

(ROMEIRO, 2017, p. 96). Não surpreende, assim, que as Memórias de Cunha tenham 

permanecido como manuscrito acessível apenas a um pequeno círculo responsável pelas 

principais decisões políticas. É preciso pensar as condições de possibilidade do discurso 

levando em consideração as regras de um sistema restritivo e normativo como o de 

Antigo Regime, bem como as idiossincrasias do contexto internacional. Luís da Cunha 

sabia que não podia ofender os representantes ingleses e o círculo da elite dirigente 

portuguesa favorável à aliança inglesa.  

Atualmente, a Biblioteca Nacional de Portugal possui o original do 4º volume e 

o disponibiliza online junto com o 3º volume da obra, datados de 1715. O volume 4 

possui 900 páginas, com cinco iluminaturas de página inteira, em pergaminho, que 

representam acontecimentos marcantes da Paz de Utrecht (MARTINS; SILVA; 

FERREIRA, 2014, p. 159).  Os originais dos volumes 1 e 2 integram os acervos de 

outras instituições, enquanto que do volume 3 não se sabe o paradeiro original. Na 

Biblioteca Digital Luso-Brasileira pode-se ter acesso aos 1° e o 2° volumes, de 1714. Os 

manuscritos originais destes últimos pertencem hoje à British Library. Na Additional 

(collection), o volume 1, de 495 folhas, denomina-se Breve idea da causa da guerra de 

mil setecentos e dous dos seus progressos; e das negociaçoens da paz até a morte do 

senhor rey Dom Pedro II de gloriosa memória (MARTINS; SILVA; FERREIRA,2014, 

p.159). Conforme nota redigida pelo Conde de Tovar
8
, que inspecionou os dois códices, 

no volume 1 encontram-se, no começo, duas cartas de 20 de junho de 1714, de Utrecht, 

assinadas por Luís da Cunha; a primeira, em pergaminho e com decoração colorida, é 

endereçada ao rei, e a segunda a Diogo de Mendonça,  “para que pelas suas mãos suba 

às de Sua Magestade”. O volume 2, de 577 folhas, inclui uma dedicatória “A rainha N. 

S.”, em pergaminho, iluminada, assinada pelo autor, e um frontispício alegórico. Os 

                                                           
8 LEMOS, Pedro Tovar de. Catálogo dos manuscritos portugueses ou relativos a Portugal existentes no 

Museu Britânico. Lisboa: Academia das Ciências, 1932, p.48-50. Apud MARTINS; SILVA; FERREIRA, 

2014, p.159. 
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dois manuscritos dispersaram-se em data desconhecida, após terem feito parte da 

biblioteca do diplomata Lord Stuart de Rothesay, tendo sido adquiridos em leilão pelo 

British Museum
9
. Por seu turno, o terceiro volume, dedicado ao Conde de Tarouca, 

também datado em 1715, é uma cópia de ótima qualidade (Cota PBA 449) (MARTINS, 

SILVA, FERREIRA, 2014, p.160).  

As Memórias levantam uma infinidade de questões, dos mais variados matizes, 

em especial no que se refere às relações internacionais de fins do século XVII e início 

do XVIII
10

. Muito relevante também são as informações que o diplomata oferece sobre 

as principais formas de tomada de decisões nas cortes da Europa. Os diplomatas eram 

agentes cruciais na formulação das estratégias da monarquia. Eles estavam numa 

posição privilegiada para avaliar as tensões e as possibilidades de alianças entre as 

potências. Segundo Hugo Alves, os laços que ligavam os diplomatas refletem-se na 

linguagem
11

 adotada na redação das correspondências, pois descreviam suas percepções 

sobre o país no qual se servia. Nas missivas desses agentes do Estado esboçavam-se 

concepções a respeito de outros Estados e se faziam reclamações sobre os dilemas da 

função (ALVES, 2014, p.81). 

A volumosa correspondência legada pela atividade diplomática é um material 

crucial para a compreensão das opções políticas dos governantes e para analisar o 

sistema das relações internacionais na Europa moderna, mas levanta também 

dificuldades de método, pois, conforme o autor,  

 

a abundância de fontes dificulta a seleção de informação e a estruturação dos contextos 

e propostas conceituais, pois tanto os despachos como os ofícios eram muitas vezes 

ambíguos na linguagem e limitavam-se frequentemente a informações supérfluas, 

desconectadas das causas que eventualmente lhes estavam subjacentes (ALVES, 2014, 

p.81) 

                                                           
9 CUNHA, Luís da; MATOS, Gastão de Melo de. Memórias da paz de Utrecht. Lisboa: Tip. José 

Fernandes Júnior, 1931, p.9. Apud MARTINS; SILVA; FERREIRA, 2014, p.160. 
10

 Apesar de não ser o eixo de nossa análise, eis mais um exemplo de como Luís da Cunha explica a 

intricada rede de relações entre as potências europeias nesse momento: “As três potências, à saber França, 

Inglaterra e Holanda desejavam ver acabadas as diferenças do Norte; porém, os aliados contra o rei de 

Suécia se achavam com tal superioridade e com tantas esperanças de que também o rei de Prússia entrasse 

nos seus interesses, que dificultosamente quereriam acomodar-se sem tirarem as conveniências 

proporcionadas à estas vantagens e por outra parte o mesmo rei de Suécia, que se dispunha à sair de 

Turquia não admitia alguma prática de ajuste, sem que os seus inimigos lhe restituíssem tudo o que lhe 

tinham tomado” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.688). 
11

 Fica evidente, por exemplo, os esforços dos diplomatas para exporem, de um modo propagandístico, os 

feitos levados a cabo no estrangeiro. Porém, o longo período longe da corte significava, normalmente, 

perda de influência no Palácio Real. Por isto, a autopromoção dos diplomatas passava pela publicação de 

“relatos elogiosos dos feitos desempenhados ao serviço da Coroa, relatos esses que continham sempre 

descrições hiperbólicas das despesas e dos sacrifícios dos diplomatas no decurso da representação do seu 

rei junto de uma corte estrangeira” (CARDIM, 2002, p.80-81). Daí que a crítica documental é 

fundamental para contextualizar a produção dos textos. 
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Geralmente, eram escritos que possuíam um caráter restritivo e particular, pois 

os diplomatas, nas correspondências, podiam escrever com menos escrúpulos, discordar 

de suas Cortes, criticar as ordens recebidas e lamentar aspectos de sua atividade 

profissional de representação e negociação (ALVES, 2014, p.86). 

Nas Memórias, por exemplo, Luís da Cunha criticou a atuação de aliados, como 

os representantes ingleses e a rainha Ana. Para além do relato das negociações, muitas 

vezes descritivo e protocolar, o que há de mais rico nesse tipo de documento é a análise 

do desdobramento dos processos. Cunha, com alguma frequência, buscava elucidar os 

pretextos, artifícios e estratégias usadas pelos negociadores, relatando inclusive alguns 

encontros informais e privados entre as missões diplomáticas, ocorridas nas casas dos 

representantes em Utrecht. Ou seja, Cunha não se limitou a descrever o que foi 

acordado, foi além, revelou o movimento da negociação, as indecisões do percurso, os 

interesses em jogo e até a personalidade dos diplomatas envolvidos. Assim, as 

Memórias ajudam a entender o conjunto de fatores que afetavam as relações 

internacionais, o tratamento que um Estado dispensava ao outro e as representações que 

serviam de guia na formulação das estratégias.  

 O relato diplomático era também um meio de consolidar uma carreira 

diplomática. Luís da Cunha era oriundo de uma antiga nobreza, mas sem acesso à 

Grandeza. Apesar do reconhecimento de sua experiência e mérito, o Conselho de Estado 

nomeou o conde de Tarouca como 1º Plenipotenciário no Congresso de Utrech. Cunha 

participou na qualidade de 2º Plenipotenciário, ou seja, ele estava em uma posição 

hierárquica inferior ao conde. Porém, a circulação de seu texto lhe conferiru uma 

projeção maior que a de seu superior: 

 

A divulgação das obras Memórias da Paz de Utrecht e a Tradução e Paráfrase dos 

Tratados de paz e comércio celebrados em Utrecht, Baden e Anvers, da autoria de D. 

Luís da Cunha, fizeram dele uma das mais conceituadas figuras da diplomacia 

portuguesa de todos os tempos e Tarouca jamais conseguiu alcançar uma notoriedade 

semelhante, quer na época, quer posteriormente. Convém assinalar, mais uma vez, que 

para este apagamento contribuíram as profundas alterações na cena internacional [...], a 

figura do diplomata deixou de estar associada apenas ao estatuto nobiliárquico, para 

aparecer relacionada com uma formação específica para o desempenho do cargo. 

Depois da paz de Utrecht assistiu-se à substituição de uma diplomacia de serviço, por 

uma diplomacia de carreira (CLUNY, 2006, p.330). 

 

A projeção de Luís da Cunha, portanto, esteve relacionada à composição do 

relatos e ao balanço que o documento exibia da política internacional. Suas obras 

exprimiam assim uma lenta mudança na própria atividade diplomática. Tarouca, seu 
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superior, sempre fez questão de se apresentar como um homem de corte, recusando a 

posição de funcionário a quem se atribui uma função específica, resistindo à 

institucionalização da diplomacia. “De fato, as desavenças entre D. Luís da Cunha e o 

conde de Tarouca refletiam já, em 1715, as contradições vividas no seio da diplomacia 

europeia” (CLUNY, 2006, p.330). Uma das razões para isso reside no fato de que 

existiam dois tipos de nomeação diplomática, a depender do tipo de presença que o 

monarca compreendia como mais vantajosa nas cortes estrangeiras, em determinada 

conjuntura do reino: a de negociação e a de representação. Isabel Cluny denomina 

diplomacia de negociação os contatos estabelecidos por diplomatas cuja nomeação se 

dava por suas formações em leis. Geralmente esses homens não eram oriundos da 

nobreza titular e dedicavam boa parte de suas vidas a missões de negociação no 

estrangeiro, como é o caso de Luís da Cunha. Já a diplomacia de representação era 

exercida por elementos da nobreza titular, sendo seu critério de nomeação a origem 

social. Ocorria quando o que estava em jogo não era negociar um acordo, mas sim 

participar de uma solenidade, na qual era preciso mostrar o prestígio do monarca 

representado, daí o envio de um individuo da nobreza titulada (CLUNY, 2004, p.55-56). 

A diplomacia de representação estava ligada a uma ética de “corpo”, uma “moral 

aristocrática”, sinal de distinção dos titulares, sendo que o prestígio que a acompanhava 

traduzia o esplendor do soberano. Em Utrecht, a missão portuguesa comportava os dois 

tipos de diplomatas. Do negociador, esperava-se conhecimento apurado da teoria e da 

prática diplomática, além do estudo aprofundado dos tratados a assinar. Quanto ao 

conde de Tarouca, havia a expectativa de que ele fizesse uma magnífica representação 

de seu soberano (CLUNY, 2004, p.65-66). O conde talvez tivesse dificuldade de 

entender que as negociações não passavam apenas pelas conferências em curso na 

Holanda, mas também “pela diplomacia de bastidor, mais minuciosa, menos brilhante, 

dissimulada, quase labiríntica, por implicar contatos múltiplos, a todos os níveis.” Para 

a autora, negociar nesse contexto significava conspirar, obter pequenos ganhos, 

encontrar fórmulas que fossem aceitas como base de negociação, de modo a certificar 

que a Inglaterra não desconsiderasse os interesses de Portugal. Entretanto, com o tempo, 

Tarouca foi percebendo a importância desse trabalho secreto e invisível, que estava 

correlacionado às vitórias e derrotas no âmbito militar. Aos poucos foi adquirindo 

formação e experiência, qualidades que Cunha já possuía (CLUNY, 2006, p.235). A 

diplomacia de representação de Tarouca encontrou em Cunha o suporte teórico ideal 

para levar a cabo as negociações, sendo que o convívio dos dois durante o Congresso 
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acabou por influenciá-los mutuamente (CLUNY, 2006, p.238). O documento de Cunha 

também deve ser lido tendo em vista a complexidade dessas relações entre os próprios 

diplomatas. 

 

A orientação metodológica: a investigação das representações 

 

Em termos metodológicos, este trabalho encontra inspiração em algumas 

considerações de Roger Chartier. Para o historiador, “não existe história possível se não 

se articulam as representações das práticas e as práticas da representação”. Isto quer 

dizer que, independente da fonte documental que for utilizada, o historiador nunca terá 

uma relação imediata com as práticas que investiga. O autor advoga que sempre as 

práticas implicam em representações com códigos, estratégias e destinatários. 

Identificá-los é uma condição elementar para entender as situações ou práticas 

representadas (CHARTIER, 2011b, p.16).  

A noção de representação transformou a definição dos grupos sociais, pois “a 

representação que os indivíduos e os grupos exibem inevitavelmente por meio de suas 

práticas e propriedades faz parte integrante de sua realidade social” (CHARTIER, 

2011b, p.22). As lutas de representação constroem e reconstroem o mundo social como, 

por exemplo, na observância da autoridade, quando se adere aos signos, aos ritos e às 

imagens que sustentam a obediência.  Ademais, para Chartier essas adesões também se 

fazem na construção das identidades sociais e religiosas, situadas na tensão entre as 

representações impostas pelos poderes ou pelas ortodoxias e a consciência de 

pertencimento de cada comunidade ou rechaço que produzem.  Tais lutas ligam-se 

estreitamente à incorporação da estrutura social pelos indivíduos em formas de 

representações mentais. Assim, segundo Chartier, a noção de representação não está 

longe nem do real nem do social, na medida em que: 

 

Ela ajuda os historiadores a desfazerem-se de sua “muito pobre ideia do real”, como  

escreveu Foucault, colocando o centro na força das representações, sejam  interiorizadas 

ou objetivadas. As representações possuem uma energia própria, e  tentam convencer 

que o mundo, a sociedade ou o passado é exatamente o que elas  dizem que é 

(CHARTIER, 2011b, p.23). 
 

A noção de representação leva a repensar as relações mantidas pelas 

modalidades de exibição do ser social ou do poder político com as produções mentais 
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que dão (ou rechaçam) crença e crédito aos signos visíveis, às formas teatralizadas, que 

devem fazer reconhecer como tal o poderio, seja soberano ou social (CHARTIER, 2002, 

p.169).  Dessa forma, para entender como os interlocutores abordam uma negociação 

diplomática, resulta imprescindível ter em conta a consciência de si mesmos que tem 

cada uma das partes e a “imagem” recíproca que projetam. A formação de uma imagem 

é consequência dos contatos, presenciais ou intelectuais, que se realizam entre pessoas 

pertencentes a distintas comunidades políticas e da influência dos antagonismos 

internacionais nos critérios de valoração (CORTEZO, 2004, p.116). 

A força dos instrumentos postos em ação para fixar uma disciplina, uma ordem 

ou uma representação (do poder, do outro ou de si mesmo) deve sempre se ajuntar às 

rejeições, aos desvios e aos artifícios dos envolvidos (CHARTIER, 2002, p.120). A 

representação estabelece uma “estratégia” para os grupos que a utilizam, que tende a 

impor uma autoridade aos outros, a legitimar um projeto ou a justificar, para os próprios 

agentes, suas escolhas e condutas. Isso ocorre nas representações dos ingleses por parte 

da diplomacia portuguesa: elas orientam e legitimam uma perspectiva de ação para a 

monarquia, justificando o comportamento do corpo diplomático nas negociações. 

 Assim, é  fundamental perceber como Luís da Cunha forjava representações ao 

relatar sua atividade diplomática. É preciso investigar como ele caracteriza os 

personagens, como avalia suas ações, como diagnostica os problemas e projeta 

soluções. Para que suas representações se tornem inteligíveis, também é indispensável 

remontar ao contexto no qual elas foram produzidas, ou seja, a necessidade de 

segurança e de autonomia do Império Português diante das ameaças derivadas da 

Guerra de Sucessão Espanhola. Veremos como o diplomata exprime a insegurança 

gerada pela dissimulação
12

 da diplomacia inglesa, como representa a ação e o caráter 

dos agentes no curso do processo de negociação, caracterização que, sem duvida, serviu 

de orientação para o posicionamento de Portugal. Assim, ligando-o ao seu contexto, 

busca-se entender os juízos, as caracterizações e os diagnósticos de Luís da Cunha. 

 

 

 

                                                           
12

 “[...] nos queixaríamos vivamente à rainha do extraordinário procedimento dos seus Plenipotenciários, 

pois se mostravam tão parciais dos nossos inimigos, [...] jamais os Castelhanos se relaxariam sabendo que 

tinham à seu favor a opinião dos Ministros, que faziam o papel de mediadores” (CUNHA, 1715b, parte 4, 

p.370-371). 
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Capítulo 1: a diplomacia europeia em meados do século XVII 

e no início do XVIII 

 

1.1 Características das monarquias europeias no Antigo Regime 

 

No início do século XVII, o conceito de Estado (sua natureza, seus poderes, seu 

direito de exigir obediência) passara a ser considerado o mais relevante objeto de 

apreciação do pensamento político europeu. Segundo Skinner,  

 

Hobbes reflete essa tendência ao declarar, no “Prefácio” de seus Rudimentos filosóficos, 

publicado pela primeira vez em 1642 sob o título de De cive, que o objetivo da ciência 

civil é fazer uma investigação mais aprofundada sobre os direitos dos Estados e os 

deveres dos súditos...Um desses pré-requisitos é, sem dúvida, que a esfera da política 

deve ser percebida como um ramo distinto da filosofia moral, destinado ao estudo da 

arte de governar (SKINNER, 1996, p. 617). 

 

Segundo o autor, mais uma condição para se chegar ao moderno conceito de 

Estado é que se reconheça que a suprema autoridade em cada regnum independente 

enquanto poder legislativo e objeto de lealdade, dominando os rivais no interior de seu 

território. Dito de outra forma: 

 

Uma tal imagem unitária da soberania política não teve condições de emergir, na 

Europa medieval, devido às teses jurídicas que fundamentavam a organização feudal da 

sociedade e à exigência da Igreja no sentido de atuar como um poder legislativo que 

coexistisse com as autoridades seculares, em vez de subordinar-se a elas. Assim, 

ocorreu mais uma alteração conceitual de grande importância ao começar a ser 

contestados os conceitos de jurisdição senhorial e eclesiástica (...). Essa rejeição aos 

poderes legais e jurisdicionais da Igreja alcançou igual intensidade, no correr do século 

XVI, junto aos defensores legistas do absolutismo, especialmente na França, e aos 

expoentes luteranos (...). Além disso, por essa época, os legistas (...) haviam começado a 

contestar a estrutura dos direitos senhoriais, argumentando que os poderes da Coroa não 

deveriam ser considerados o ápice da pirâmide feudal, mas sim uma autoridade 

unificada e absoluta, sob a qual todos os cidadãos deveriam ser classificados, numa 

categoria legalmente não diferenciada, como subditi, ou súditos (SKINNER, 1996, 

p.619).  

 

 

Sendo assim, no final do século XVI já estavam fincados os alicerces para a 

ideia do Estado como o único detentor do Imperium em seu próprio território, existindo 

todas as demais corporações e organizações apenas mediante sua autorização 

(SKINNER, 1996, p.620). Não obstante, os defensores de credos religiosos rivais 

travavam entre si um combate sangrento. Aos olhos de diversos teóricos, para se ter 

alguma expectativa de obter a paz cívica, os poderes do Estado teriam de ser 
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desconectados do dever de defender uma determinada fé. Bodin vai nesse sentido 

quando escreveu nos Seis livros da república que, para todo príncipe, deveria estar claro 

que as guerras travadas por razões religiosas na verdade não eram essenciais em 

assuntos estritamente estatais. Aqui “ouvimos pela primeira vez a voz genuína do 

moderno teórico do Estado” (SKINNER, 1996, p.620). No plano intelectual havia um 

embate de um pensamento corporativista de cunho católico com as novas concepções 

políticas em voga na Europa. Tal confronto repercutia no entendimento do plano 

internacional, que progressivamente foi se laicizando. 

A Reforma Protestante enfraqueceu o papado e propiciou aos príncipes maior 

liberdade de ação religiosa e política. Todavia, a Contrarreforma causou o que 

posteriormente foi chamado de Guerra dos Trinta Anos, iniciada na Europa Central em 

1618. O território de língua alemã localizado nessa área, em sua maior parte 

pertencendo ao Sacro Império Romano Germânico, se dividiu em dois campos rivais e 

armados: protestantes e católicos. A França passou a jogar com as rivalidades geradas 

pela Reforma no seio do Império e, assim, com o Império sendo paulatinamente 

sangrado, seus principados foram presa fácil para os invasores (KISSINGER, 2012, 

p.41-42). Pode-se afirmar que a atitude do Estado francês se deu pela via da raison 

d’état. Essa noção concede o fundamento lógico para o comportamento de estados 

individuais, mas não dá respostas para o desafio de uma ordem mundial. A raison d’état 

pode trazer hegemonia ou criar um equilíbrio, mas dificilmente o equilíbrio é um 

resultado consciente. Por todo o século XVIII, os príncipes da Europa fizeram guerras 

sem o menor indicativo de que o objetivo consciente fosse a implantação de uma noção 

geral de ordem internacional (KISSINGER, 2012, p.50).   

Até aqui acompanhamos a leitura de Henry Kissinger. No entanto, o autor é 

pouco atento às idiossincrasias do período compreendido entre o século XVI e XVIII, 

ao afirmar que o “interesse nacional suplantava a noção medieval da moralidade 

universal” (KISSINGER, 2012, p.40-41). Pelo contrário, entre 1648 e 1713, é possível 

verificar a persistência de uma pluralidade de modelos estatais no continente europeu, o 

que atesta uma grande continuidade com o imaginário social e político medieval. 

Assim, para se tratar do processo de construção dos Estados, não é seguro recorrer à 

tradicional classificação entre modelos dinásticos e republicanos ou entre absolutismo e 

parlamentarismo. É mais plausível contrapor modelos de soberania única e centralizada 

aos sistemas policêntricos com soberanias múltiplas e compartilhadas (SÁNCHEZ, 

2015, p. 44-45). A maioria dos Estados do período moderno foram “compostos”, o que 
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significa que incluíam mais de uma unidade política debaixo do domínio de um só 

soberano (ELLIOTT, 2010, p.32). O forte componente urbano desses modelos 

desagregados e o peso do local como principal espaço de identidade coletiva facilitavam 

a incorporação de todo tipo de forasteiros, dotando os sistemas policêntricos de uma 

marca cosmopolita que estava em consonância com um arraigado localismo, com uma 

fervorosa defesa das liberdades e dos foros frente a toda tendência homogeneizadora. A 

autonomia de cada uma das partes era, por vezes, incompatível com a conformação de 

um único centro ordenador que, como Paris ou Londres, atuava como um evidente fator 

de coesão territorial (SÁNCHEZ, 2015, p.46). 

Em monarquias compostas, os territórios podiam estar geograficamente 

separados, como era o caso das possessões dos Habsburgo em Espanha, Itália e nos 

Países Baixos, ou poderiam estar conectados, como nos casos de Inglaterra/Gales e 

Polônia e Lituânia. De modo geral, cada um desses territórios mantinha suas próprias 

cortes, com o qual o monarca costumava enfrentar vários parlamentos em vez de um só. 

Estes podiam ser muito diferentes entre si (GLOËL, 2014a, p.84). Partindo do jurista do 

século XVII Juan de Solórzano Pereira, Elliott diferencia entre dois tipos de união
13

 . 

Uma seria a “accessory union”, quando um reino ou uma província passa juridicamente 

a fazer parte de outro, o que implicaria nas mesmas leis para todos os habitantes. A 

segunda seria a que Solórzano chama de “aeque principaliter”, quando haveria que se 

tratar os reinos ou províncias de forma diferenciada, dado que cada um deles mantinham 

suas leis e privilégios peculiares (GLOËL, 2014b, p.12). Uma união “aeque 

principaliter”, em tese, significa uma união entre iguais. Entretanto, na prática um dos 

membros costumava ser mais poderoso do que os demais, como Castela na monarquia 

espanhola ou Inglaterra na britânica. Assim, em grande medida a época moderna se 

pauta por seu respeito pelas estruturas, direitos e privilégios tradicionais, daí que uniões 

do tipo “aeque principaliter” encaixavam melhor com as necessidades da época 

(GLOËL, 2014a, p.85).   

                                                           
13 O tipo de união como na Suécia e na monarquia britânica se pauta no procedimento em que o 

membro mais forte (Suécia e Inglaterra) também anexa territórios de tipo “accessory union”. O reino de 

Suécia, por exemplo, era composto de vários territórios escandinavos, ao passo que Inglaterra se juntava 

com o principado de Gales. Em contrapartida, as uniões de Suécia com os territórios alemães e bálticos e 

a inglesa com Escócia e até certo ponto com Irlanda se fizeram segundo o principio de “aeque 

principaliter”. Um caso mais complexo ainda era a monarquia espanhola, que inicialmente se compunha 

de duas coroas inteiras, já compostas de vários territórios. Por um lado, a Coroa de Castela, na qual todos 

os territórios foram se agregando de forma “accessory union” e por outro lado, a de Aragão, na qual cada 

um dos membros se havia unido de forma “aeque principaliter" (GLOËL, 2014a, p.94). 
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O monarca constituía o elemento central que conectava a todos os 

territórios, com realidades por vezes muito distintas. Por vezes, era rei, príncipe ou 

conde de cada um de seus territórios, sem possuir um título que representasse o 

conjunto de sua monarquia, como por exemplo rei de Espanha ou rei de Britânia. 

Também a lealdade das pessoas se concentrava fundamentalmente na persona do rei. O 

elemento central de união para os territórios de uma monarquia composta era um tipo de 

lealdade  pessoal operada pelo monarca e sua antiga dinastia. A importância do conceito 

de monarquia composta consiste no fato de que é uma proposta de análise muito 

diferente da historiografia tradicional, a qual projeta nacionalismos nos respectivos 

países. Tal historiografia enxerga uma ruptura fundamental entre a Idade Média e o 

início da época moderna, que teria iniciado a época dos Estados nacionais. O conceito 

de monarquia composta, ao contrário, destaca a permanência medieval e rechaça os 

conceitos de “unidade nacional” ou “Estado nacional” (GLOËL, 2014a, p.86). 

O conceito de monarquia composta é válido para a Europa da época moderna, 

uma vez que podemos constatar várias monarquias desse tipo e seus respectivos 

aglomerados nesse momento. Além disso, verifica-se em muitos casos que a forma 

composta não era somente um sinal de debilidade como se quis interpretar nos séculos 

XIX e XX, pois essa formação poderia possuir estabilidade (GLOËL, 2014a, p.94). 

A ambição dinástica de constante prestígio e aquisições territoriais, derivada de 

um sentimento de família e de patrimônio profundamente arraigado nas aristocracias da 

Europa moderna, poderia abalar a coesão internas das monarquias, fossem elas 

compostas ou não (ELLIOTT, 2010, p.33). Somente na segunda metade do século 

XVIII é que esse fetiche de prestígio e glória foi desaparecendo paulatinamente, 

corroído pelos ideais da Ilustração.  

Nos níveis inferiores da administração, a concepção patrimonial dos cargos 

tornava difícil substituir os funcionários existentes por outros que pudessem ser mais 

leais ou eficientes ao regime subsequente. Assim, o poder central apresentava forte 

dependência das elites provincianas, cuja lealdade só se poderia obter mediante 

concessões e acordos. Isso conferia poder às elites locais, que poderiam utilizar disso 

para pressionar a Coroa e expandir seu domínio social e econômico as comunidades de 

sua região. Tudo isso mostra a fragilidade das monarquias de tipo “composta”. Além do 

mais, a prática do absentismo real (que se pautava quando um rei partia de seu local de 

origem e era substituído por um vice-rei ou governador) era uma característica 

inexorável das monarquias “compostas”, principalmente em monarquias como a 
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espanhola, e consistia num grave problema estrutural, visto que nenhum vice-rei poderia 

compensar completamente a ausência do monarca, especialmente em sociedades 

altamente presenciais como na Europa moderna. Isso poderia dar margem para a 

pressão das elites locais (ELLIOTT, 2010, p.37). Estas desfrutavam de certo grau de 

autogoverno (devido à distância do centro), o que lhes deixava sem tanta necessidade de 

questionar o status quo e conferia certa estabilidade à dinastia (ELLIOT, 2010, p.38-

39).  

No contexto da Guerra da Sucessão Espanhola, a ideia francesa quando Felipe 

de Boubon assumiu o trono era suprimir a tradicional estrutura polisinodal da 

monarquia composta espanhola14, retirando a velha aristocracia dos cargos mais 

importantes da Coroa (ARES, 2006, p.195). A monarquia era constituída de cidades nas 

quais o respeito aos foros e aos privilégios locais constituía um dos principais fatores de 

coesão do conjunto (SÁNCHEZ, 2015, p.52). Os reinos periféricos resistiam a qualquer 

intento centralizador da monarquia, já que isso significava para eles perder privilégios e 

direitos frente à Coroa (GLOËL, 2014, p.94). 

Quanto ao Império Sacro-Germânico, em Vestfália se instaurou uma nova 

constituição imperial que limitava de forma significativa os poderes do imperador e 

fortalecia a autonomia de cada um dos territórios no interior de tão complexa estrutura 

política. A pedido de França, a partir de meados do século XVII os príncipes territoriais 

alemães lograram o direito de realizar alianças com países estrangeiros à margem do 

Imperador, o que permitia a criação de novas estruturas estatais no seio do Império 

(SÁNCHEZ, 2015, p.50). Um caminho totalmente diferente seguia Luis XIV, que se 

esforçava por exteriorizar a plena autonomia e coesão do reino de França mediante 

programas iconográficos, atos propagandísticos e ações bélicas consideráveis para a 

aquisição de territórios (SÁNCHEZ, 2015, p.52-53). No entanto, discute-se muito se a 

França pode ser definida como uma formação composta ou não. De um lado, Conrad 

Russell se contrapõe à ideia de aplicar o conceito de “monarquia composta” ao reino 

francês, já que unicamente seria aplicável ao caso do Bearne, mas não ao resto da 

França. Rogelio Pérez Bustamante, por outro lado, salienta que não se pode definir a 

França moderna como uma monarquia centralista e unificada. Alude aos territórios 

como a Bretanha, a Normandia e a Gascunha que tinham diferenças regionais. Alude 

                                                           
14

 Também presente na monarquia portuguesa, era um modelo de organização no qual um governo se 

realizava por meio de conselhos, tribunais ou juntas, o que contribuía muito para a paralisia e a 

ineficiência da administração central da coroa, que exigia prontidão e inequivocidade na decisão 

(HESPANHA, 1994, p.287). 
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ainda aos títulos distintivos que levava o monarca (Delfín no Delfinado, Conde em 

Provenza) (GLOËL, 2014a, p.95). 

O uso do conceito de monarquia composta lança luz sobre as condições em que 

cada país se encontrava no momento dos acontecimentos em Utrecht, o que significa 

dizer que cada um possuía uma forma distinta de reagir diante dos desafios imediatos. A 

demonstrada validez do conceito não significa que o mesmo seja aplicável para todos os 

reinos ou monarquias europeias do período em questão.  A monarquia portuguesa, por 

exemplo, era unitária, apesar de possuir algumas semelhanças com a forma “composta” 

da monarquia espanhola.  Ambas eram “corporativas” e baseavam-se nas seguintes 

características: legitimação da constituição da polis na natureza e na tradição; 

pluralismo político e, logo, normativo; redução das funções da Coroa a uma 

administração passiva, que se limitava a fazer justiça, preservando os direitos 

adquiridos; em virtude de tudo isso, a centralidade de um “direito”, garantia dos direitos 

dos “corpos” da sociedade, decalcado da lei divina e da lei da natureza, esta última 

presente nas almas dos homens (HESPANHA, 2007, p.56). Um paradigma de ação 

político-administrativa chamado “jurisdicionalista” orientava essas monarquias 

corporativas. Nele, a função de governar era, essencialmente, manter a constituição 

(natural) da sociedade, ou seja, preservar o equilíbrio entre as jurisdições tradicionais 

dos corpos políticos (HESPANHA, 1994, p. 278).   

Ao longo do século XVIII, o paradigma corporativo foi corroído pela nova 

realidade política, sem desaparecer completamente. Aos poucos, as autoridades 

portuguesas e os letrados deixaram de conceber a atividade passiva de defesa da ordem 

sócio-jurídica estabelecida como o fundamento do poder monárquico e, 

progressivamente, projetaram numa administração ativa, criadora de situações políticas 

novas. Em todo caso, é na Europa centro-ocidental (França, Alemanha, Áustria) e não 

na Península Ibérica, que a libertação da teoria das funções do poder em relação à 

perspectiva jurisdicionalista progride mais rapidamente (HESPANHA, 1994, p. 280-

281). Antônio M. Hespanha ressalta que em Portugal, mesmo no início do século XVIII, 

vigorava a ideia da indispensabilidade de todos os corpos da sociedade e, logo, da 

impossibilidade de um governo político absolutamente centralizado, muito embora 

houvesse a circulação de concepções absolutas de poder. O governo deveria, portanto, 

ser mediado, isto é, deveria repousar na autonomia político-jurídica dos corpos sociais e 

respeitar a sua articulação natural. 
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Após discorrer sobre as condicionantes estruturais do sistema moderno de 

distribuição do poder, há que se ter em vista que o imaginário social acerca da sociedade 

e do poder molda as formas de organizar e distribuir o poder. Em vez de concentrado 

num centro único, o poder político aparecia difuso por uma constelação de polos 

relativamente autônomos, cuja unidade era mantida, mais no plano simbólico do que no 

plano efetivo, pela referência a uma “cabeça” única, ao rei (HESPANHA, 1994, p.297). 

Isto é, “por meio do domínio da dogmática jurídica, instrumentos conceituais 

permitiram justificar do ponto de vista doutrinal e regular, do ponto de vista 

institucional, realidades sociais e arranjos de poder” (HESPANHA, 1994, p.301). A 

ordem corporativa limitava a capacidade de intervenção da Coroa, mas os problemas do 

quadro internacional e das tensões coloniais exigiam, cada vez mais, maior eficácia do 

poder central para evitar a derrocada dos impérios. 

 

1.2 Os antecedentes do Congresso de Utrecht: o significado do Congresso de 

Vestfália (1643-1648) 

 

Hugo Grócio foi um dos principais pensadores políticos no período Congresso 

de Vestfália, realizado em Münster e em Osnabrück entre 1643 e 1648 e que pôs fim à 

Guerra dos Trinta Anos (1618-1648). Tinha uma concepção pragmática do 

relacionamento entre Estados. Nos seus escritos, o famoso jurisconsulto holandês 

revelou plena consciência dos choques de interesses dos vários povos cristãos, bem 

como da necessidade de criar um dispositivo que tornasse esses conflitos mais escassos. 

O autor, e depois dele Thomas Hobbes, enxergaram “o campo das relações entre os 

diferentes potentados como o espaço da desordem natural, um espaço absolutamente 

carente de uma intervenção organizadora por parte dos homens” (CARDIM, 2004, 

p.22).  

Grócio abordou temas como a justeza da guerra e os direitos dos embaixadores, 

ressaltando que tal direito não cessava durante os conflitos militares. Outro aspecto de 

sua obra é o destaque dado ao ser humano e o seu papel no processo de construção da 

ordem. O holandês propõe um dispositivo normativo cujo autor é o ser humano (e não a 

Divindade). Mediante a paulatina construção de uma ordem artificial, defende a 

preservação do proprium de cada um e a não invasão da esfera alheia. Neste sentido, “o 
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direito de obter respeito pela esfera própria só se alcançava desde que se cumprisse a 

regra de abstenção de invadir a esfera do próximo” (CARDIM, 2004, p.22). O que é 

inovador no pensamento de Grócio é sua proposta de um sistema de relações que foge à 

lógica vertical, assim, a garantia da ordem já não reside na estrutura hierárquica dos 

diferentes níveis da realidade. O que predomina em sua proposta, ao contrário, é uma 

lógica claramente horizontal. Sua contribuição influiu mais tarde no que viria a ser o 

Direito internacional.  

Até a metade do século XVII, sobressaiu uma prática diplomática muito 

marcada pelos dois principais projetos de poder universal, o Pontifício e o dos 

Habsburgos espanhóis. Tal situação fez com o que as relações internacionais, de 1550 

até 1650, fossem orientadas por um entendimento organicista do conjunto das entidades 

políticas cristãs. Estava em vigência um sistema de relações vertical e fortemente 

hierarquizado, caracterizado por uma evidente ausência de igualdade entre as entidades, 

uma vez que os Estados pequenos eram pressionados a prestar vassalagem aos pretensos 

impérios universais. Ademais, negava-se o direito de soberania a muitos pequenos 

Estados, os quais foram alvo de sistemáticas intromissões por parte dos poderes com 

intenções imperiais. “Acresce que as relações diplomáticas quase que se resumiram à 

resolução de questões entre diferentes famílias reais, ou a negociações preparatórias de 

uniões matrimoniais entre membros de diferentes casas dinásticas” (CARDIM, 2004, 

p.17). 

No entanto, em meados do século XVII, no período em que Grócio escreveu, 

tornou-se mais frequente um novo procedimento diplomático: a negociação multilateral, 

por meio dos congressos de paz. Estava em curso uma profunda mudança na cena 

internacional. A partir das negociações de Vestfália procurou-se substituir os 

mecanismos reguladores da monarquia hispânica por um novo dispositivo regulador. 

Este supunha, ao menos em tese, o reconhecimento da igualdade jurídica entre todos os 

Estados, grandes e pequenos (CARDIM, 2004, p.19). 

As negociações de Vestfália instauraram, pelo menos na teoria, alguns princípios 

relevantes, como: a igualdade de direitos no que tange à crença religiosa; o direito de se 

fazer alianças de uma forma livre e descomprometida; a noção relativamente consensual 

de que era preciso haver um enquadramento normativo (de caráter jurídico e positivo) 

que regulasse com eficiência as relações entre as várias casas reais, as repúblicas e a 

Santa Fé (CARDIM, 2004, p.20). As notáveis inovações experimentadas após o 

Congresso de Vestfália foram a construção de um novo direito internacional pautado em 
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princípios gerais que fossem além da mera legitimidade dinástica ou do direito privado 

(SÁNCHEZ, 2015, p. 47). Entretanto, não podemos esquecer que havia, como vimos 

acima, uma diversidade de modelos estatais que não se adequavam à teoria de completa 

igualdade jurídica e que exteriorizavam, mediante um rígido ceremonial e uma 

complexa simbologia, as notáveis distinções de status entre as diferentes entidades 

políticas
15

 (SÁNCHEZ, 2015, p.47).  

Após um período muito marcado por relações hierárquicas e verticais entre as 

entitades políticas cristãs, Vestfália representou uma tentativa de atingir uma relativa 

paridade. O resultado disto foi um esforço diplomático mais intenso e permanente por 

parte dos soberanos. Entretanto, durante segunda metade do século XVII, persistiram os 

projetos de domínio universal
16

, ou pelo menos de domínio bastante extenso, projetos 

de fundamentação religiosa ou sustentados por reivindicações legalistas calcadas na 

tradição (CARDIM, 2004, p.20). Um exemplo disso é que o monarca francês ostentou o 

título de Rex Christianissimus, noção que enfatizava o caráter sagrado da monarquia 

gaulesa. Além disso, os monarcas franceses ambicionavam descender diretamente de 

Carlos Magno e, portanto, herdeiros de seus direitos de domínio sobre boa parte da 

Europa (CARDIM, 2004, p.20). Ainda no século XVIII, o imperador Leopoldo I 

defendia a teoria de que a ele pertencia o supremo governo secular sobre todo o mundo 

cristão, ainda que já nequela altura argumentos dessa natureza já estivessem com a 

credibilidade em xeque (EDELMAYER, 2009, p.96). Seja como for, o imaginário do 

domínio universal  

 

favoreceu uma moral muito mais voltada para os interesses do conjunto da Cristandade, 

concedendo pouco espaço para a afirmação do individualismo político. Além disso, ele 

serviu também para justificar a subordinação dos vários príncipes cristãos à autoridade 

que se apresentava como investida da dignidade Imperial. O Papado, os Habsburgo 

austríacos e a monarquia hispânica, cada um à sua maneira, apropriaram-se deste 

imaginário, utilizando-o para legitimar projetos políticos hegemônicos, o mesmo 

                                                           
15 O diálogo entre estruturas políticas de natureza e status muito diversos teve que partir dos princípios da 

“razão de Estado”, que haviam contribuído para diminuir o peso crucial exercido pelas questões religiosas 

desde a eclosão da reforma protestante, no início do século XVI. Conforme Giovanni Botero, a 

conservação do Estado justificava o estabelecimento de relações entre potências com diferentes credos 

(SÁNCHEZ, 2015, p.63).   
16 Persistiam ambições de domínio bastante alargado, como era o caso de Luis XIV no início da Guerra 

de Sucessão Espanhola: “se tinha mudado o sistema, que por tantos anos durou entre as duas cortes de 

França, e de Espanha, e fazia a tranquilidade de Portugal, e que finalmente era chegado o tempo sem se 

poder esperar outro, de arruinar alguma coisa, para se alargarem os confins de tão estreitos domínios, ao 

que tudo se ajuntava o ruído, de que Luis quatorze pela cessão que seu Neto lhe faria do País Baixo, se 

obrigava a socorrê-lo para a conquista de Portugal, e esta suspeita se confirmava com a carta, que o 

primeiro escreveu à Regência de Espanha, prometendo-lhe levantar aquela monarquia ao mais alto ponto 

de sua glória, que poderia conseguir com a união de Portugal [...].” (CUNHA, 1714a, parte 1, p.120-121). 
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sucedendo, um pouco mais tarde, com a monarquia francesa (CARDIM, 2004, p. 12-

13).  

 

Assim, Vestefália não significou a passagem abrupta de um sistema hierárquico 

para um sistema paritário.  

 

O respeito pela soberania só pontualmente foi cumprido; a noção de igualdade, apesar 

de tantas vezes proclamada, só em raras ocasiões foi efetivamente aplicada; quanto à 

neutralidade confessional, este princípio demorou muito tempo a ser concretizado; por 

fim, da “Paz de Vestefália” não resultou nenhum sistema eficaz de segurança coletiva. 

Em face disto, podemos dizer que, mais do que um momento fundador, as negociações 

de Münster e de Osnabrück foram sobretudo um sintoma de que algo estava a mudar no 

campo das relações externas (CARDIM, 2004, p.21). 

 

A nova compreensão das relações internacionais, a partir da metade do século 

XVII, está embutida dentro de um movimento mais geral de esforço de centralização 

administrativa baseado em um sistema de regras contratuais. Para o autor: 

 

Este sistema, aplicado ao terreno dos negócios estrangeiros, previa também a existência 

de um dispositivo jurídico para vigiar o cumprimento das condições contratuais, o que 

era decisivo para gerar confiança e previsibilidade às relações entre as diversas 

entidades políticas. Vislumbrava-se, no fundo, o aparecimento de um determinado 

conceito de “sociedade internacional”, e a pertença a essa “sociedade” supunha o 

reconhecimento e o cumprimento de uma série de regras partilhadas (CARDIM, 2004, 

p.21). 

 

Assim, além de um entendimento mais paritário das relações entre os poderes 

principescos, tais propostas significavam o redesenho dos limites territoriais dos 

diversos estados, com o objetivo de conferir maior estabilidade a certas regiões 

europeias sacudidas por disputas fronteiriças constantes.  

Também passou a ficar mais visível a questão da imunidade dos representantes 

diplomáticos. Apesar de já ter sido reconhecida desde o final da Idade Média, foi 

somente nesse contexto que  

 

surgiu, verdadeiramente, um conjunto de normas jurídicas especificamente ligado ao 

estatuto dos diplomatas, prefigurando uma jurisdição cujos titulares viriam a ser 

conhecidos por “corpo diplomático”. Consolidava-se assim o caráter corporativo dos 

servidores diplomáticos, um conjunto de oficiais sujeitos a normas e a regras comuns, 

normas essas que, aos poucos, foram observadas em toda a Europa Ocidental. [...] A 

imunidade dos servidores diplomáticos face à jurisdição do local onde se encontravam, 

por sua vez, foi adquirindo contornos mais estáveis e delimitados, e deste modo o 

serviço diplomático ganhou um perfil mais nítido e uma vocação negocial mais vincada 

(CARDIM, 2004, p.23). 

 

Além do mais, o incremento do dispositivo institucional da diplomacia esteve 

quase sempre correlacionado a pretensões de concentração do poder nas mãos dos 

monarcas. Com isso, tentava-se ampliar a autoridade soberana no nível interno, 

enquanto buscava-se reconhecimento a nível internacional. É por esta razão que se 
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esperava cada vez mais dos diplomatas uma performance mais rápida e eficaz. No 

período,   

 

o mapa dos representantes diplomáticos, por seu turno, alargou-se drasticamente, 

estendendo-se a todos os continentes, registrando-se igualmente  um alargamento das 

questões negociadas e do leque de países intervenientes na cena internacional, 

sobretudo com a ascensão da Prússia e da Rússia. Quanto aos assuntos debatidos, o 

comércio era, cada vez mais, a matéria que dominava as negociações. Eram tempos em 

que as chamadas “doutrinas mercantilistas” reuniam muitos adeptos, e em que a 

principal prioridade era a acumulação de riqueza, através da manutenção de um volume 

de exportações superior ao das importações. Nesse contexto, muitos diplomatas 

converteram-se em agentes transmissores de reivindicações comerciais (CARDIM, 

2004, p.23-24). 

 

Não é por acaso que no início do século XVIII o perfil dos enviados foi 

assumindo contornos mais claros e surgiram as primeiras instituições especificamente 

voltadas para o ensino da arte da diplomacia, que até então era um saber adquirido 

somente por meio da prática e da experiência. Entretanto, já na segunda metade do 

século XVII se observa a criação de órgãos especializados em assuntos externos, 

comumente chamados de “Secretarias de Negócios Estrangeiros e de Guerra”. Em 

Portugal, este tipo de órgão foi criado em 1736, uma data tardia face à maioria dos 

reinos da Europa Ocidental, que já tinham delimitado instâncias específicas dessa 

natureza (CARDIM, 2004, p.24). 

Apesar dessas mudanças no sentido da especialização da atividade diplomática, 

até pelo menos a primeira metade do século XVIII, o princípio da paridade entre os 

Estados, embora frequentemente reconhecido, muitas vezes acabou por não se 

concretizar. Também  

 

o princípio da inviolabilidade da soberania, por seu turno, foi frequentemente 

desrespeitado. Quanto aos desígnios Imperiais, a verdade é que à ancestral ingerência 

dos Habsburgos e da Santa Fé sucedeu uma política de ingerência – menos impositiva, é 

certo – de reinos como a França ou a Inglaterra. No que toca à identidade “profissional” 

do diplomata, cumpre ter em conta que ela não deixou de apresentar, de um momento 

para o outro, os contornos fluidos que desde há muito a caracterizavam. A espionagem, 

por exemplo, continuou a fazer parte do dia-a-dia do diplomata – ou pelo menos dos 

agentes pagos por ele –, até porque uma das principais incumbências de um embaixador 

residente era a recolha de informação. Em muitos casos os diplomatas mantiveram o 

hábito de recorrer a meios ilícitos para obter e para enviar essa informação (CARDIM, 

2004, p.25).  
 

A mesma marca de permanência se deu no campo do cerimonial, na medida em 

que, no século XVIII, continuou a existir a preocupação com a ostentação, com as 

precedências e com os preparativos cênicos durante as negociações internacionais. 

Permaneceu em voga a antiga crença de que a força militar (associada ao ethos das 

elites europeias que ainda valorizavam os ideais cavaleirescos) e a obtenção de 
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territórios era algo que glorificava os príncipes e beneficiava os súditos. Isto estimulava 

conflitos baseados na força, contrariando o critério de paridade e de respeito à 

inviolabilidade da soberania (CARDIM, 2004, p.25). 

Entretanto, no contexto da Paz de Utrecht passa a ficar mais perceptível a 

inquietação por fazer organizar e respeitar, com maior rigidez, as delimitações 

fronteiriças entre os diversos reinos. A partir de meados do século XVII, cresceu o 

interesse das autoridades pela cartografia
17

, principalmente para avaliar a situação de 

locais constantemente disputados. A questão da definição das fronteiras estava 

diretamente relacionada ao exercício de soberania por parte das monarquias do Antigo 

Regime. De fato, quase todas as monarquias de Europa Ocidental iniciaram um 

vigoroso processo de anexação de territórios (por meio da herança, da conquista ou do 

pacto). “Durante o século XVIII, essas potências europeias utilizaram fartamente do 

expediente da guerra e do pacto negociados pela via diplomática para angariar 

territórios e alargar suas fronteiras, tanto no solo europeu quanto no além-mar” 

(FURTADO, 2012, p.277).  

Apesar de todas as transformações ocorridas com Vestfália e depois em 

Utrecht, como o indiscutível processo de secularização das relações entre os Estados  a 

partir de 1648 até 1713,  é temeroso afirmar que o resultado desses Congressos 

culminou numa significativa uniformização jurídica da política internacional e garantia 

de soberania plena para todos os Estados europeus. Ao contrário, deve-se levar em 

consideração a persistência de numerosas estruturas políticas corporativas ou 

“policêntricas”, fragmentadas e sem autonomia defensiva suficiente. Por essa razão, 

Vestfália não significou uma igualdade de status entre os diferentes Estados, já que os 

mais fortes se mostraram sempre muito ambiciosos na defesa da posição privilegiada no 

tabuleiro internacional (SÁNCHEZ, 2015, p. 65). 

 

 

                                                           
17 Vê-se a importância decisiva que Luís da Cunha atribui ao conhecimento geográfico: “nem nós e nem 

os castelhanos sabíamos dele [do Brasil] coisa alguma para falarmos da demarcação, foi preciso deixar no 

mesmo estado este ponto da Paz, vista a resistência do duque de Ossuna, sendo contudo assaz estranho, 

que nem uns, nem outros trouxéssemos o mapa particular daquelas terras” (CUNHA, 1715b, parte 4, 

p.154). Os ibéricos controlavam enormes partes da América há séculos, mas admitiam que não sabiam 

“coisa alguma”. O diplomata notou que a debilidade não era só militar e econômica, era também 

intelectual.  
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1.3 O desenvolvimento da atividade diplomática 

 

Como já fora mencionado, o século XVII testemunhou o surgimento de muitas 

obras doutrinais que apresentavam detalhadas reflexões acerca das relações externas, 

analisando questões como o ius gentium – em especial os escritos de Francisco Suárez, 

de Hugo Grócio ou de Samuel Von Puffendorf – e naquilo que constituía a gênese do 

Direito Internacional. Assim, no âmbito jurídico, a diplomacia foi sendo paulatinamente 

associada à contratualização das relações, ao esforço de estabelecer princípios como o 

respeito pela soberania de cada entidade política (reis, príncipes, repúblicas e Papado) e 

como a noção de paridade entre os vários Estados, esforço, como vimos, nem sempre 

bem sucedido. Verifica-se o esboço de um enquadramento jurídico para as relações 

externas (CARDIM, 2004, p.30). Naquele contexto, 

 

o mundo aberto pela circum-navegação crescera mas, paralelamente à invenção do 

“mundo” como “mercado”, havia por parte dos Estados a tomada de consciência de sua 

individualidade coletiva irredutível e, por outro, a necessidade de se afirmarem 

enquanto potências. Essa necessidade de reafirmar a preponderância de uma potência, 

ou de um conjunto de potências, tinha posto a Europa em guerra. Resolvê-la implicava a 

admissão de uma ordem e um direito em substituição da ordem e do direito anterior. O 

direito internacional ganhava cada vez mais espaço numa Europa de Casas soberanas 

abrindo caminho para Europa das nações. Apesar destes progressos o conceito de nação, 

tal como viria a ser entendido pelos liberais e republicanos ainda vinha longe; o 

conceito de soberania ainda se encontrava encerrado na pessoa do soberano, daí o 

recurso às uniões matrimoniais como meio de pôr fim aos conflitos entre as casas 

reinantes e regular a paz entre soberanias desavindas (CLUNY, 2006, p.229). 

 

Depreende-se dessa passagem que as dinastias faziam cálculos políticos 

conforme as opções ou possibilidades de uniões matrimoniais abertas em um 

determinado contexto. Assim, à medida que as relações entre Casas Reais cresciam em 

complexidade, a tarefa do embaixador se tornava mais técnica e especializada, exigindo, 

por vezes, uma considerável “profissionalização”. Aliás, “foi também por esta altura 

que a arte da diplomacia, enquanto saber, evoluiu no sentido de sua autonomização, 

designadamente em relação a outros domínios, como o jurídico” (CARDIM, 2002, 

p.51). 

Pedro Cardim, ao examinar a diplomacia e sua evolução, constata uma estreita 

relação entre seu desenvolvimento e a formação de aparelhos de governo e 

administração. “Uma das facetas mais importantes do desenvolvimento da atividade 

governativa e administrativa terá sido o crescimento do dispositivo diplomático de 

diversas casas reais” (CARDIM, 2004, p.8). No século XVIII, os contatos diplomáticos 

já apresentam contornos bastante complexos, afirmando-se como um ramo cada vez 
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mais importante da ação da Coroa (CARDIM, 2004, p.7). O motor dessa evolução foi 

interesse, por parte dos príncipes, do direito exclusivo de se fazerem representar junto a 

autoridades estrangeiras, o que passou a ser visto como uma exigência da soberania. 

Assim, o que “estava em jogo era a transformação do instituto da representação 

diplomática, o qual, originário do âmbito privatístico, foi aos poucos transitando para o 

campo do Direito Público” (CARDIM, 2004, p.31). Comparativamente, 

 

A diplomacia, hoje, é vista como um ramo da administração pública, como uma 

atividade exclusiva da instituição estatal de cada país, sendo assegurada por 

funcionários públicos naturais do país que representam, atuando em nome do Estado a 

cujo serviço se encontram, e agindo em prol dos interesses da população que está sob 

essa entidade estatal. Além disso, a atividade diplomática é regulada por princípios e 

por normas que pertencem a um ramo específico do Direito Público, o Direito 

Internacional Público, o corpus normativo que disciplina a interação entre os Estados 

soberanos (CARDIM, 2004, p.9). 

 

No decorrer do Antigo Regime, a prática diplomática ainda tentava se 

autonomizar frente à mera tarefa de resolver conflitos, passando a operar, também, 

como instrumento de negociação para além de questões bélicas, como era o caso dos 

interesses comerciais. Ademais, os diplomatas vão assumindo a função de recolha de 

informação, uma tarefa que, posteriormente, constituirá uma de suas mais fundamentais 

incumbências (CARDIM, 2004, p.9-10). Outras modificações substanciais também 

podem ser detectadas: 

 

Em termos de idioma diplomático, é de registrar o gradual abandono do latim como 

língua franca das negociações, notando-se, paralelamente, a afirmação de idiomas 

vernaculares, em especial o francês, como língua de negociação. No que toca aos atores 

da interação internacional, já no século XVIII teve lugar a afirmação da Prússia e da 

Rússia, o que implicou uma alteração substancial dos termos em que assentava o 

equilíbrio no espaço europeu. Por fim, outro atributo marcante da diplomacia destes 

anos é o empenho dos pequenos Estados em se afirmarem internacionalmente através do 

desempenho de um papel de mediação de conflitos entre as grandes potências. Essa foi 

também a época em que se generalizou o hábito de encetar negociações multilaterais 

para pôr fim a conflitos militares e para instaurar, em acordos sucessivos, a paz 

(CARDIM, 2004, p.32). 

 

 Coexistiam, no início do século XVIII, duas concepções de diplomacia: uma que 

defendia a arbitragem da Santa Fé nos conflitos da cristandade; outra que atribuía ao 

direito público a função reguladora das disputas entre soberanias, procurando modificar 

as precedências entre casas reinantes, até então estabelecidas pelo Papa (CLUNY, 2006, 

p.251).  
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 No campo doutrinal
18

, a aparição do jusnaturalismo racionalista contribuiu para 

redefinir as relações entre as diversas casas reais. Porém, os conflitos militares 

continuaram a acontecer, seja no interior da Europa (Guerra de Sucessão Espanhola, 

Guerra da Sucessão da Polônia, Guerra da Sucessão da Áustria, Guerra dos Sete Anos), 

como nos domínios ultramarinos. O aumento da exploração econômica das colônias, 

assim como a intensificação do comércio transoceânico, foram fenômenos causadores 

de muitas tensões, daí que os territórios extra-europeus acabaram sendo áreas de graves 

conflitos entre os potentados do Velho Continente (CARDIM, 2004, p.32-33). 

 Quanto ao perfil sociológico da diplomacia no Antigo Regime, entre o final do 

século XV e o início do XVIII, o topo do universo diplomático compôs-se por uma 

visível predominância aristocrática. Detecta-se a continuidade da ligação entre 

diplomacia e estatuto nobiliárquico, ao ponto desse tema gerar discussões sobre o perfil 

ideal dos embaixadores. Era consenso que a diplomacia constituía um campo para 

grandes aristocratas, o que induzia os monarcas a escolher os seus embaixadores entre 

os membros da alta nobreza, a qual tentava monopolizar os principais postos do 

governo. No entanto, havia outras razões para essa preferência, uma vez que, na ótica 

das Coroas, a origem aristocrática conferia autoridade moral aos embaixadores. Além 

disso, os monarcas esperavam que esses dignatários pagassem, às expensas suas, parte 

dos custos das missões. Daí que a escolha de nobres abonados se convertia numa forma 

de financiar a embaixada e de abater as despesas que as missões geravam. De outro 

lado, também havia vantagens para os chefes das casas aristocráticas, pois o serviço 

diplomático, assim como o serviço militar, era algo dignificante e honorífico, além de 

ser uma fonte de proveitos materiais por meio das mercês concedidas pelo rei como 

recompensa pelos bons serviços prestados (CARDIM, 2004, p.29).  

 Sendo assim, durante todo o Antigo Regime a diplomacia não deixou, de forma 

alguma, de ser o terreno por excelência da aristocracia. Os notáveis continuaram a 

representar seu monarca estimulados pelos valores da cultura de serviço. Em sociedades 

de corte, a pressão da competição por status e prestígio era tão forte quanto foi mais 

tarde a competição por acumulação de capital na sociedade burguesa-industrial. Em 

muitos casos, fazer parte da sociedade de corte ou ter relações com pessoas que 

                                                           
18 No quesito doutrinal, foi no interior das universidades do século XVIII, e mais especificamente nas 

faculdades de Direito, que o serviço diplomático começou a ser compreendido de outra forma. Na 

segunda e terceira década do século XVIII, alguns docentes das faculdades de Direito Civil começaram a 

introduzir mudanças no curriculum dos estudos jurídicos, sobretudo por meio da criação de novas 

cadeiras relacionadas com o direito natural (CARDIM, 2004, p.30). 
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circulavam na corte eram condições de acesso a posições na própria corte, no corpo 

diplomático, no Exército, na Igreja. Tais posições concediam rendas, mas traziam 

consigo deveres de representação (ELIAS, 2001, p.91-92). Assim, “compreende-se 

melhor a linguagem das formas quando se compreende o tipo de compulsão para 

representar” (ELIAS, 2001, p.95). Mesmo assim, pode-se observar que os aristocratas 

dos séculos XVII e XVIII paulatinamente sofreram o impacto de uma visão cada vez 

mais funcionalizada da diplomacia (CARDIM, 2004, p.30). É também digno de nota 

que os principais representantes dessa compreensão mais burocrática da diplomacia 

possuíssem, em muitos casos, formação universitária em Direito, como é o caso de Dom 

Luís da Cunha, sendo comum serem escolhidos para a diplomacia de negociação. 

  

 

1.4 A diplomacia portuguesa entre os séculos XVII e XVIII 

 

Por toda Europa, na primeira metade século XVII, nota-se um clima de divisão 

religiosa
19

 e de rivalidade político-comercial, o que levou ao recrudescimento do 

esforço diplomático. Como já salientamos, posteriormente a arte da diplomacia adquiriu 

outra complexidade, exigindo preparação mais específica. Viviam-se tempos de intensa 

rivalidade internacional, logo, sobre os diplomatas pesava uma responsabilidade cada 

vez maior, já que deles dependiam os interesses da Casa Real a cujo serviço se 

encontravam (CARDIM, 2002, p.47). Além do mais, para se ter uma dimensão da 

fragmentação da Europa no período no qual abordamos, é preciso ter em conta que o 

continente, em 1500, possuía aproximadamente 500 unidades políticas mais ou menos 

independentes. Em 1900, tinha apenas 25. Isso foi consequência de um lento processo 

pelo qual alguns Estados conseguiram definir suas fronteiras incorporando vizinhos 

menores e estabelecendo uma autoridade relativamente “centralizada” sobre seus 

súditos (ELLIOTT, 2010, p.29-30).   

Após a ruptura entre Portugal e a Monarquia Hispânica em 1640, a dinastia 

bragantina promoveu uma forte atividade diplomática, tendo em vista alcançar apoios 

                                                           
19

 O acirramento de disputas religiosas (tanto dos súditos entre si como destes contra os monarcas), em 

fins do século XVI, alertou os Habsburgos austríacos para buscarem cada vez mais uma solução 

ecumênica aos problemas dessa natureza. Assim, tentavam salvar seu patrimônio de uma desintegração 

irreversível (ELLIOTT, 2010, p.40).  
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internacionais para a sua causa. Em alguns casos, essas missões materializavam-se em 

acordos de paz, em ligas de aliança ou em casamentos entre os Bragança e algumas das 

mais destacadas famílias da Europa (CARDIM, 2002, p.47).    

 Segundo Pedro Cardim, no século XVII em Portugal assistiu-se à formação 

daquilo que poderíamos chamar de uma “carreira” na diplomacia. Tal carreira era uma 

espécie de cursus honorum e, no caso português, incluía o posto de agente, de enviado 

especial, de residente, o de secretário da embaixada e o de ministro plenipotenciário, 

além dos cargos de topo, entre os quais se destacava o caráter
20

 de embaixador 

extraordinário e, sobretudo, de embaixador ordinário (CARDIM, 2002, p.52). Essa 

hierarquia tinha importantes implicações, pois  

ditava quem  tinha a principal capacidade decisória no quadro de uma missão. Além 

desse importante aspecto, a disparidade hierárquica afetava também o modo como os 

diplomatas comunicavam entre si e com o príncipe. Importa lembrar que apenas os 

representantes de maior dignidade podiam contatar diretamente o rei, e muitos estavam 

somente autorizados a escrever à pessoa do secretário de estado, o qual seria como que 

um intermediário entre o diplomata e o monarca (CARDIM, 2002, p.55). 

 

Não obstante, é importante considerar também que o dispositivo diplomático 

português no século XVII tinha uma organização bastante insipiente, “não existindo 

órgãos especializados nem uma estrutura clara para o recrutamento de servidores 

diplomáticos” (CARDIM, 2002, p.57). A Coroa portuguesa não possuía, naquele 

momento, o monopólio da comunicação oficial com as autoridades estrangeiras, já que, 

para além do rei, outras entidades políticas (como agentes da Igreja) mantinham 

representação permanente além-fronteiras (CARDIM, 2002, p.56). Conforme Pedro 

Cardim, em termos quantitativos, 

 

no período compreendido entre o 1640 e 1668 tiveram  lugar setenta e sete missões – de 

embaixadores, residentes, agentes, enviados especiais ou plenipotenciários –, um 

número sem dúvida elevado, sobretudo se tivermos em conta que se trata de um período 

relativamente breve [...]. A título de comparação, refira-se que para os oitenta anos que 

vão de 1669 até 1750 foram identificadas muito menos enviaturas, perfazendo, no total, 

oitenta e nove missões, nas quais estiveram envolvidos cinquenta e nove dignitários 

(CARDIM, 2002, p.59). 

                                                           
20 O caráter consistia a qualidade e os poderes recebidos, por meio das “Instruções”, que eram entregues 

aos diplomatas antes de partirem para as cortes estrangeiras. Possuir caráter significava estar ao abrigo do 

Direito das Gentes para representar o soberano, ou seja, a pessoa do rei. Sem caráter um diplomata não 

podia ambicionar uma audiência pública e a audiência privada dependia do grau de aceitação pessoal que 

tinha na corte estrangeira de destino. Esse caráter era-lhe conferido pelo documento que creditava a sua 

missão junto do soberano a quem fora enviado, sendo a carta de crença ou credencial um poder, uma 

procuração, um ato, que expunha a missão do embaixador, transformando-o em ministro público. A 

negação do grau de embaixador significava para um diplomata não ter mais honras do que qualquer 

enviado e a ocupar uma posição de segunda ordem na hierarquia dos representantes régios, tendo apenas 

o direito de estar ao abrigo do Direito das Gentes (CLUNY, 2004, p.59). 
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Qualitativamente, entre 1640 e 1700, vários eram os diplomatas ativos que 

estudaram Direito Civil ou Direito Canônico na Universidade de Coimbra, uma 

preparação de caráter teórico encarada como essencial para o eficaz cumprimento de 

suas incumbências, especialmente quando o que estava em jogo era a negociação de 

tratados (CARDIM, 2002, p.64).        

 Segundo o autor, com relação ao Secretário de Estado e ao Conselho de Estado 

(as instâncias que, ao que tudo indica, escolhiam os diplomatas), percebe-se a 

preocupação em escolher servidores conhecidos não só pela proeficiência jurídica, mas 

também pela sua fidelidade à Coroa portuguesa. Daí que os “laços pessoais eram 

igualmente determinantes, tanto no recrutamento dos diplomatas quanto na remuneração 

que os enviados obtinham em troca dos serviços prestados no estrangeiro” (CARDIM, 

2002, p. 65). Em 1736, a criação da Secretaria dos Negócios Estrangeiros parece ter 

trazido ao setor diplomático uma maior normatização funcional sem, no entanto, acabar 

com as soluções alternativas (CARDIM, 2002, p.71). 

 

Por vezes, no decurso do desempenho da missão podiam surgir incumbências que não 

estavam previstas na “Instrução”, não só devido à dinâmica da política europeia, mas 

também porque os próprios diplomatas, uma vez chegados ao local onde iriam prestar 

serviço, se apercebiam da desadequação que existia entre as ordens que traziam de 

Lisboa e a situação in loco. Aliás, a verdade é que, uma vez além-fronteiras e distantes 

da corte, quase todos os diplomatas gozavam de uma grande autonomia de atuação, 

condição que muitos consideravam ser fundamental para o bom desempenho de uma 

missão (CARDIM, 2002, p.72). 

 

Outrossim, a demanda de tomar decisões rápidas era um fator que dificultava a 

comunicação entre o monarca e os seus servidores no estrangeiro e, quase que 

inevitavelmente, muitas decisões eram tomadas sem o aval da Coroa (CARDIM, 2002, 

p.73). Segundo nosso diplomata, “os ministros, que estão longe, pagam sempre os 

descuidos dos que lhes devem remeter as ordens” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.304).

 Cumpre frisar que a ligação entre o rei e seus servidores não se limitava às 

obrigações contidas na “Instrução”, pois além das obrigações de natureza jurídica 

fixadas pela mesma, “a verdade é que entre o monarca e o seu diplomata costumava 

existir uma relação fortemente personalizada, o que introduzia, nessa ligação, uma série 

de deveres e de obrigações de caráter eminentemente moral” (CARDIM, 2002, p.74). 

Nas cartas escritas pelos diplomatas pode-se encontrar dados que ilustram o peso das 

obrigações derivadas da confiança pessoal. Ou seja, era o laço de fidelidade, e não era 

só as obrigações criadas pela “Instrução” que conferiam solidez à conexão entre o rei e 

seu servidor além-fronteiras. “Sem esse comprometimento moral, o laço que unia o 
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monarca e os diplomatas estacionados num lugar distante e servindo em condições 

frequentemente tão difíceis seria certamente muito mais volátil” (CARDIM, 2002, 

p.74).  

Os diplomatas estavam inseridos em redes de sociabilidade
21

 tanto no interior 

das monarquias, como no exterior. Elas se baseavam na identificação de interesses e 

experiências comuns entre diferentes agentes (GOUVÊA, 2010, p.166). Isso significa 

que 

 

o nexo fundamental a definir um conjunto relacional enquanto rede é justamente a sua 

constância e recorrência no desenrolar das conexões que a compõe, bem como sua 

capacidade de influir, intervir, de desenvolver estratégias, de alterar o ritmo e o rumo 

dos acontecimentos em razão de um dado objetivo ou interesse – ou conjunto de 

objetivos e interesses. [...] Estabelece-se assim uma curiosa dialética entre indivíduo e 

coletivo, entre ação e estrutura [...]. [Logo], o papel do indivíduo no evento histórico 

não é algo dado, mas é a estrutura dos grupos considerados que o determina em cada 

caso e assim é o grupo que confere seu poder e sua eficácia aos indivíduos feitos por e 

pelos quais (GOUVÊA, 2010, p.167-168).  
     

Portanto, há uma conexão profunda entre a trajetória de um agente histórico e a 

dada rede da qual participa. “Uma rede é compreendida como um conjunto de conexões 

recorrentes, capazes de alterar ou definir estratégias, bem como o curso dos 

acontecimentos num dado lugar ou época” (GOUVÊA, 2010, p.179). A Coroa interferia 

na formação das redes nas quais se inseriam as autoridades portuguesas, pois operava 

como “o elemento essencial de equilíbrio e funcionamento de todo o complexo 

governativo imperial, porque era ela quem formalmente poderia reconhecer e confirmar 

lugares diferenciados nas hierarquias sociais então vigentes” (GOUVÊA, 2010, p.181).  

O rei era o personagem central da ordenação do conjunto social. Uma vez que: 

 

De um lado era o rei que por sua natureza e essência – e através da ação de seus 

conselhos – podia definir o modo de montagem e funcionamento da administração, a 

começar pela edição de seus instrumentos mais importantes: os regimentos, suporte de 

toda essa complexa engrenagem governativa. Eram eles os instrumentos que conferiam 

sentido e significado aos objetivos e à forma do modo de ser da governação [...]. De 

outro, a vigência de uma lógica de prestígio e, portanto, de prestação de serviços à 

coroa, concorrendo para que todo tipo de serviço só fosse válido socialmente se 

formalmente reconhecido pela coroa, o que referenda ainda mais a centralidade da coroa 

no cotidiano da sociedade (GOUVÊA, 2010, p.181). 

                                                           
21 A prática diplomática contribuía para fundar e consolidar laços de identidade, amizade e clientela entre 

esses homens da república de letras portuguesa.  “A rede de sociabilidade intelectual que se articula em 

torno de dom Luís da Cunha, por exemplo, que começa a ser tecida na juventude, na casa de seu pai, sob 

os auspícios da Academia dos Generosos, constrói-se na vida adulta principalmente a partir dos postos 

diplomáticos ocupados no exterior, nos quais ele entrou em contato com vários homens da república de 

letras portuguesa e europeia, tornando-se, à época, um dos elementos importantes no intercâmbio de seus 

saberes” (FURTADO, 2014, p.85). 
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Assim sendo, para compreendermos “o processo decisório na monarquia 

portuguesa do Antigo Regime é necessário termos em conta não apenas as dinâmicas 

político-burocráticas, mas também as estratégias cortesãs”, o que inclui também a 

diplomacia (BICALHO, 2012, p.85). 

A partir do final do século XVII, essas redes articuladas no interior do Império 

português preocuparam-se de modo crescente com a desproporção geográfica do Reino 

em relação aos seus domínios, com a debilidade das forças defensivas na metrópole e no 

ultramar e com o relativo atraso econômico de Portugal. Esses fatores eram 

identificados como ameaçadores ao desenvolvimento e à própria manutenção do 

Império. Luís da Cunha reconhecia a superioridade da colônia em relação à metrópole 

em muitos de aspectos, já que, segundo ele, o Brasil poderia sobreviver facilmente sem 

os recursos de Portugal devido às abundantes riquezas, enquanto o ultimo dependia das 

riquezas coloniais para sobreviver (SILVA, 2006, p.87).  

Ademais, não se pode perder de vista que no século XVIII ocorreu uma 

significativa transformação cultural que também afetou as redes da elite portuguesa, 

pois estava em curso a Ilustração, que teve repercussão em todo o Ocidente europeu e 

nas colônias americanas. No plano político, o impacto das Luzes levaria a uma 

reinterpretação da natureza dos governos, que teve um profundo efeito nas estruturas do 

Estado, renovando as concepções, gestadas desde o século XVII, do pacto ou contrato 

entre os governados e governantes, em busca de sistemas políticos mais racionais, 

observantes das liberdades individuais e dos direitos inerentes à cidadania (SILVA, 

2006 p.31). Além disso, as ideias ilustradas contagiavam tanto elementos do velho 

estamento da sociedade aristocrática – como clero e a nobreza – quanto outros atores 

sociais: o homem de letras, o cientista, o artista, o explorador, o funcionário, o soldado, 

o homem de negócios (SILVA, 2006, p.32).  

No mesmo período em que a Ilustração começava a seduzir parte das redes 

governativas de Portugal, a preservação das conquistas do ultramar se tornava um 

problema central para essa elite instruída. Por isso, nas crises mais graves de que não se 

pôde eximir, a metrópole lusitana optou sempre, ao fim e ao cabo, pela aliança inglesa 

que lhe defendia as colônias, mas planejava obter vantagens comerciais em cima destas 

em seguida (NOVAIS, 1979, p.55).  A situação perigosa do Império no cenário 

internacional levou os ilustrados portugueses a repensarem tanto a estrutura da máquina 

estatal – basicamente a criação de um aparato institucional e burocrático eficiente, 
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impondo a formação de indivíduos supostamente qualificados para a execução dos 

projetos “modernizantes” – quanto a política imperial na sua totalidade (SILVA, 2006, 

p.36).  Uma das possíveis razões para essa demanda foi, além da emergência de ideias 

ilustradas, a deflagração da Guerra de Sucessão Espanhola. Com ela, várias outras 

questões emergiram: a rivalidade entre a França e a Inglaterra pela hegemonia no 

continente europeu; as disputas das nações europeias pelo controle dos espaços 

coloniais e pelo comércio transoceânico, em especial no que se refere ao tráfico de 

escravos (FURTADO, 2011, p.68-69).  

Não é por acaso que o monarca “ilustrado” dom João V (1706-1750) promoveu 

uma série de reformas em seu reinado. Uma delas abrangeu a reorientação na formação 

de engenheiros militares, com a criação da Aula Régia de Fortificação Militar em 

Lisboa. (FURTADO, 2011, p.71). Eram os principais encarregados na produção de uma 

cartografia de Estado, nas áreas de construção de fortificações e de artilharia militar. 

 O interior do espaço imperial precisava ser mais bem conhecido, tanto o reino, 

quanto as conquistas ultramarinas, logo a produção de mapas era indispensável. Guerra, 

geografia e cartografia eram temas indissociáveis. Posteriomente, em 1744, Luís da 

Cunha
22

 despachou vários mapas de fortalezas militares que eram palcos de batalhas no 

norte da Itália, novo teatro da Guerra da Sucessão Austríaca (FURTADO, 2011, p.74). 

 Mas fundamentalmente no Congresso de Utrecht é que foi decisivo o uso da 

cartografia como instrumento de persuasão política. Nele, mapas começaram a ser 

usados, de modo cada vez mais sistemático, para justificar e definir as fronteiras 

negociadas entre nações rivais, a fim de tornar as negociações diplomáticas mais 

seguras do ponto de vista dos interesses da Coroa. 

Nesse sentido, segundo Júnia Ferreira Furtado, uma observação detida do 

reinado de dom João V permite visualizar um ambiente cultural muito próximo à 

Ilustração na França e em vários países da Europa, uma vez que: 

                                                           
22

 Um dos efeitos da Ilustração foi a maior necessidade de racionalização das fronteiras. Conforme Júnia 

Furtado, na atuação de Luís da Cunha nas diversas embaixadas que residiu após Utrecht, até sua morte em 

1749, pediu insistentemente que lhe fossem enviados mapas mais precisos que permitissem orientar as 

negociações em curso. Em suas missivas às autoridades no Reino insistia na necessidade de se construir 

uma base cartográfica sólida acerca dos territórios ocupados pelos portugueses na América e foi, em 

grande parte sob sua influência, que desde o segundo quartel do século XVIII, Portugal deu início a uma 

verdadeira febre cartográfica do Brasil, especialmente da região do sudeste – das Minas Gerais – e das 

regiões da foz do rio da Prata e da bacia amazônica, para municiar seus representantes diplomáticos com 

informações precisas sobre as regiões em disputa. Logo, “observa-se como os mapas podem ser uma arma 

importante de persuasão política, tanto no contexto das negociações diplomáticas, quanto das guerras que 

as precedem” (FURTADO, 2011, p.70-78). 
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(...) a ascensão dos intelectuais de talento; a valorização do espírito; a criação de um 

mercado de letras; a aproximação entre os intelectuais, os grandes e o Estado; a 

formação de uma opinião pública; a proliferação das academias; a articulação de um 

mecenato régio e a cooptação dos intelectuais para o serviço do Estado monárquico são, 

entre outros, fenômenos que podem ser observados, em Portugal, já na primeira metade 

do século XVIII. A ampla circulação de livros, o trânsito de savants portugueses pela 

Europa e vice-versa e a articulação das redes intelectuais dos diversos países europeus 

propiciaram que, na época, a sociabilidade cultural do continente se configurasse de 

forma muito mais homogênea do que se poderia esperar (FURTADO, 2014, p.65). 

Esses intelectuais acreditavam que “eram portadores de uma missão 

transformadora, cujos intelectos seriam capazes de, como uma luz, civilizar a cultura 

portuguesa, afastando-a do ‘arcaísmo’
23

 no qual estaria inserida” (FURTADO, 2014, 

p.65). O grande centro dessa dinâmica era o próprio Dom João V, que se tornou 

patrocinador das ciências e das artes, essenciais para a difusão das luzes em Portugal. 

Além do próprio monarca, “vários foram os epicentros desse fenômeno, como foi o caso 

do conde da Ericeira, do marquês de Abrantes, do infante dom Manuel (irmão mais 

novo do rei) ou ainda do diplomata Dom Luís da Cunha” (FURTADO, 2014, p.66). 

A relevância do trânsito europeu para a formação intelectual dos membros dessa 

república das letras pode ser percebida por meio da trajetória de vários deles. Eles 

formavam redes de interesses, opiniões e clientelas. Essas redes se confluíam no 

estrangeiro principalmente a partir da interação com os que ocupavam os postos da 

diplomacia – infante Dom Manuel, Martinho de Mendonça, Dom Luís da Cunha, Conde 

de Tarouca, para citar alguns (FURTADO, 2014, p.68). Por intermédio da ocupação de 

cargos administrativos na diplomacia, no Conselho do Estado, no Conselho 

Ultramarino, os membros dessa república de letras portuguesa se imiscuíam nas 

articulações da política, refletindo e discutindo publicamente as questões europeias, do 

Reino e do ultramar. Mas também haviam espaços de articulação intelectual e político 

de caráter privado ou semiprivado, que eram, por exemplo, as academias literárias 

(FURTADO, 2014, p.72). Elas foram importantes centros de convergência desses 

homens instruídos e lócus de troca e de divulgação de suas ideias. “Dom Luís da Cunha 

participou das duas maiores academias que funcionaram em Portugal por essa época: a 

                                                           
23 Termo problemático, pois não se aceita hoje o obscurantismo intelectual com que se pretende 

denominar a época posterior à Restauração, como se o país tivesse vivido em contraste com as luzes do 

exterior, sem formas de pensamento autônomo ou de convívio com o mundo culto (FURTADO, 2014, 

p.88). Não se pode esquecer, nesse tocante, que era comum ao próprio discurso ilustrado enfatizar o 

atraso em que se encontrava o pensamento até então, armadilha que deve ser evitada pelo historiador. 

Também deve-se evitar definir esses intelectuais como um grupo homogêneo, pois havia diversas 

diferenças entre eles (FURTADO, 2014, p.89). 

 



44 
 

dos Generosos (1647-1668; 1693-1696) e a Real de História Portuguesa, surgida a partir 

da primeira” (FURTADO, 2014, p.72). 

Luís da Cunha, do mesmo modo que os filósofos ilustrados, acreditava 

desempenhar um papel importante no seio dessa elite pensante, tanto que ao se 

autointitular oráculo de Dom João V ele atribuía a si próprio um caráter profético. Pelas 

suas muitas correspondências, é possível apreender como os diversos assuntos do 

Estado eram discutidos nesses círculos privados. Pode-se também observar o importante 

papel que Cunha ocupava no seio dessas redes de ideias, pois os articulistas 

respaldavam que seus conselhos encontravam ressonância junto ao rei. “Não era apenas 

ele que se via como oráculo, mas era constantemente invocado por outros membros de 

seu círculo relacional a emitir sua opinião sobre a política portuguesa” (FURTADO, 

2014, p.80-82). Nas missivas que manteve com Cunha, José da Cunha Brochado (1651-

1733) demonstra preocupação em avaliar os critérios de nomeação dos diplomatas, 

sendo um dos pioneiros teóricos da diplomacia portuguesa a defender que o mérito 

deveria se sobrepor ao nascimento. Também mostrou a necessidade de se diferenciar a 

atividade dos juristas da dos diplomatas. Em 1698, Cunha Brochado esclareceu os 

atributos que deviam reunir os diplomatas: “muito desembaraço, muita atenção, 

sagacidade com muita dissimulação, um semblante de muitas máscaras e um aparato 

com tanto artifício que sirva a todos os gênios” (CLUNY, 2004, p.63). 

Segundo Júnia Furtado, esses embaixadores interagiam com as elites intelectuais 

locais ao se moverem pela Europa, não só para missão diplomática em si, pois ao 

mesmo tempo adquiriam livros, instrumentos científicos, estampas, mapas e o que mais 

servisse aos interesses da Coroa. Tudo isso fazia com que as embaixadas se tornassem 

espaços de intenso contato social, cultural e político. As cartas desses diplomatas 

serviam para manter a corte cônscia das suas ações e da política europeia, no geral. “Os 

destinatários, em Portugal, eram os ministros de Estado e seus conselheiros que se 

encarregariam de influenciar o rei em suas decisões” (FURTADO, 2014, p.83-84).  

De forma relativamente inédita, um diplomata português contava para 

personagens chave do Estado os acontecimentos e as negociações nas quais esteve 

envolvido, indo além de aspectos meramente narrativos para lhes acrescentar uma 

densidade analítica considerável, o que possibilitou um diagnóstico complexo da 

realidade europeia.  As Memórias de Luís da Cunha são cruciais para o estudo da 

diplomacia portuguesa do século XVIII. 
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Capítulo 02: a Guerra de Sucessão Espanhola e a posição 

portuguesa 

 

2.1 Os desdobramentos da Guerra de Sucessão espanhola (1702-1714) e as 

possibilidades abertas para Portugal 

 

Os principais cenários do teatro das operações da Guerra de Sucessão Espanhola 

foram a Itália (sobretudo o vale do Pó), a Renânia e o alto Danúbio, o norte da França, 

os Países Baixos e partes da Espanha (GÓMEZ, 2013, p.110). Uma vez declarada a 

guerra, a estratégia para reduzir o excessivo poder de França foi cercá-la, atacá-la 

simultaneamente em várias frentes e tentar cortar suas fontes de abastecimento. Tendo 

que dividir suas forças em muitas frentes, a França ficou com o poder de resposta 

debilitado, facilitando a vitória aliada. Em 1709 as forças do Rei Sol estavam vencidas 

nos campos e mares de Italia, Alemanha, Países Baixos e Espanha (SERRANO, 

CAMPILLO, 2009, p.145-146; GÓMEZ, 2013, p.116-119). Luis XIV não voltou a 

ameaçar Alemanha e as terras do Eleitor de Baviera foram anexadas por Áustria. Desde 

então, as batalhas daquela guerra foram, para os soldados do Rei Sol, defensivas. E 

tiveram por cenários fundamentais as terras que rodeavam a França, assim como as 

terras que haviam sido, nos séculos anteriores, os territórios europeus da Monarquia 

Católica dos Habsburgos, em Itália e nos Países Baixos (GÓMEZ, 2013, p.114-115).Os 

Bourbon sacrificaram Itália para assegurar a fronteira do rio Reno e de Flandes, que 

consideravam mais importante em termos estratégicos, concentrando ali suas tropas 

(CARDIM, 2009, p.271).  

Paralelamente, entre 1705 e 1714, ocorreu uma guerra civil que opunha os 

espanhóis bourbônicos contra os espanhóis austracistas. Estes lograram ocupar Madri, 

com a ajuda dos aliados, em duas ocasiões, ainda que brevemente: de 29 de junho a 4 de 

agosto de 1706, e de 21 de setembro a 3 de dezembro de 1710. Em ambos casos, o 

exército de Felipe de Bourbon acabou por reverter a situação (GÓMEZ, 2013, p.118). 

Depois dessa segunda reconquista, em menos de um mês, ocorreram duas vitórias quase 

definitivas para a consolidação de Felipe no trono: o marechal Vendôme derrota os 

soldados austracistas dos generais Stanhope e Starhemberg em Brihuega e Villa viciosa 

da Jarama. 
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O ano de 1709 foi nefasto para Felipe V. Para começar, em 17 de janeiro, o papa 

reconheceu o arquiduque Carlos como Rei Católico e, mais tarde, Felipe soube que Luis 

XIV havia aceitado negociar as preliminares de paz com a rainha Ana de Inglaterra, 

colocando-o em segundo plano (CARDIM, 2009, p.277). Em contrapartida, no início de 

janeiro de 1711, Zaragoza volta a ser de Felipe V. Nos meses seguintes os bourbônicos 

chegaram à Catalunha, num momento em que os ingleses se desinteressaram da guerra, 

pois já haviam impedido as pretensões de Luís XIV. Barcelona se defenderá 

praticamente sozinha durante 3 anos, sobretudo depois que Carlos de Habsburgo 

abandonou a Catalunha para coroar-se Imperador germânico. Ainda que os austríacos 

quisessem levar esse assunto até as mesas de negociação de Rastatt (março de 1714), 

Luís XIV e Felipe V não cederam no caso de Barcelona um palmo. O ataque final a 

Barcelona ocorreu em 11 de setembro de 1714, submetendo a cidade (GÓMEZ, 2013, 

p.120). 

O ponto mais frágil dos bourbônicos era a marinha de guerra. A aliança com a 

monarquia espanhola permitiu à França uma posição de privilégio no controle de seus 

amplos e lucrativos mercados. No entanto, a fraqueza da marinha espanhola e a 

dispersão de seus territórios exigiam um forte empenho naval dos franceses 

(SÁNCHEZ, 2002, p.145). Também do lado da Grande Aliança haviam dilemas, pois a 

heterogeneidade nacional do exército aliado contribuiu para aumentar as dúvidas e a 

falta de coordenação no campo de batalha. Os oficiais lusos reclamavam 

constantemente do comando aliado e exigiam ocupar o franco direito dos exércitos, por 

ser a posição de maior dignidade. Reivindicações deste tipo criavam tensões adicionais 

(CARDIM, 2009, p.267). 

As negativas consequências derivadas do fechamento parcial dos estratégicos 

mercados espanhóis explicam, de certa forma, a decidida intervenção militar das 

potências marítimas da Grande Aliança na Península Ibérica. Ação que foi favorecida 

pela superioridade naval dos aliados e pela passagem de Portugal à causa aliada, devido 

a pressão dos delegados holandês, Schonemberg, e inglês, Methuen, que ofereceram a 

Pedro II a proteção de suas rotas comerciais (SÁNCHEZ, 2002, p.147), bem como a 

promessa de concessão de territórios na fronteira espanhola e na América. Portugal 

tinha uma localização estratégica para movimentar tropas até o território espanhol. Em 

vista disto, desde o início do conflito, o Imperador Leopoldo deu ordens a Waldstein 

(enviado do Império a Portugal) para que este oferecesse uma aliança a Pedro II para 

fomentar uma invasão da Espanha (CARDIM, 2009, p.236). Assim sendo, a 
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importância de ter Portugal como aliado residia no fato do país representar uma base 

estratégica de acesso à Península Ibérica, através de seus portos e fronteiras terrestres, 

ideais para lançar um ataque contra a Espanha. Com o apoio dos portos portugueses, os 

aliados também podiam realizar ações navais de maior envergadura no Mediterrâneo. 

Para a marinha aliada, a base marítima mais próxima seria Lisboa. Além disso, manter 

boas relações com a Coroa portuguesa significava ter um acesso exclusivo ou 

privilegiado aos seus territórios ultramarinos. Os aliados também se interessavam por 

Portugal porque esperavam que, ao entrar Lisboa na aliança, o povo espanhol poderia 

ficar dividido em relação a Felipe V. John Methuen argumentava que seria menos caro 

utilizar forças portuguesas do que grandes quantidades de soldados não peninsulares 

(CARDIM, 2009, p.239-244). Pouco tempo depois de Portugal aderir à Grande Aliança, 

chegou a Cascais uma frota aliada sob o comando do Almirante Shovell. Isto animou os 

Bragança, que acreditaram terem acertado na escolha, pois sentiram-se amparados e 

acreditaram estar fortalecendo sua posição no cenário europeu (CARDIM, 2009, p.246). 

O desembarque do arquiduque Carlos em Lisboa, em 7 de março de 1704, foi 

decisivo para consolidar a adesão de Portugal à Grande Aliança, uma vez que 

impossibilitou qualquer hipótese do Reino ficar neutro no conflito. Naquele momento, 

Portugal estava mal preparado para uma guerra da grande magnitude e sempre temia um 

ataque surpresa das forças bourbônicas. A organização militar no Reino era deficiente, o 

sistema de recrutamento apresentava sérias debilidades e a Coroa se encontrava em 

dificuldade financeira (CARDIM, 2009, p.251). 

A participação portuguesa na guerra deve ser analisada pela ótica de uma 

operação de reconhecimento e visibilidade internacional de uma dinastia subalterna 

como a dos Bragança. A entrada de Portugal no conflito estava relacionada ao fato do 

Império estar carente de recursos navais importantes, assim, somente manteria seus 

domínios ultramarinos contando com o apoio de uma grande potência marítima: a 

Inglaterra. Apesar da dependência, os portugueses não foram meras vítimas inocentes 

nas mãos dos ingleses. Tanto antes como depois da guerra os ministros lusos se deram 

conta das rivalidades existentes entre os aliados e promoveram disputas para obter 

proveito delas, articulando-se paralelamente com o Império e com as Províncias Unidas 

(CARDIM, 2009, p.281-282). 

Em 1710, a vitória eleitoral dos tories alterou a política externa inglesa, que 

passou a se definir pela não intervenção no contexto continental. Em 8 de outubro de 

1711, ocorreu um acordo preliminar de Londres com Paris. As Províncias Unidas 
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sentiram que corriam o risco de ficar à margem da paz e promoveram o Congresso 

Internacional de Utrecht (CARDIM, 2009, p.280-281).     

 Anteriormente, a Grande Aliança apoiava a pretensão do Imperador Leopoldo de 

colocar no trono espanhol um Habsburgo, contra as pretensões de Luis XIV de Bourbon 

a favor de seu neto Felipe de Anjou. Mas a guerra também tinha causas de natureza 

mais pragmáticas: o receio ante o imenso poder que poderiam acumular a fusão das 

Coroas de Madri e Paris; a pressão dos comerciantes ingleses e holandeses ante as 

vantagens dos franceses no comércio das Indias espanholas; o medo diante da 

proximidade das tropas de Luis XIV; a hostilidade de Guilherme III de Orange contra o 

Rei Sol por motivos políticos e religiosos (Luís XIV apoiou Jaime II, que era católico e 

da dinastia Stuart, no seu intento de recuperar o trono britânico, mas não obtivera êxito). 

No limite, o desencadeador da guerra foi o medo da expansão do poder de Luis XIV, 

que conseguiu formar uma formidável maquinaria militar ao longo da segunda metade 

do século XVII (GÓMEZ, 2013, p.109). 

Luis XIV decretou no outono de 1701 um embargo a todo o comércio anglo-

holandês com França, uma decisão de grande impacto na opinião pública inglesa. Por 

esta e outras razões, a partir dos últimos meses de 1701, a guerra parecia inevitável 

(CARDIM, 2009, p.237). O conflito se agravou quando o Stuart Jaime II morreu e Luis 

XIV reconheceu seu filho Jaime III como rei de Inglaterra, em setembro de 1701. A 

resposta de Londres, num momento em que os governistas whigs alimentavam 

sentimentos anticatólicos, foi a declaração de guerra em 4 de maio de 1702. Quatro dias 

depois, as Províncias Unidas aliaram-se à Inglaterra. Em 15 de maio, foi o Império 

germânico quem declarou abertas as hostilidades, já que o conflito havia começado em 

Itália desde há algum tempo (CARDIM, 2009, p.237). 

Em face da guerra, três possibilidades plausíveis se apresentaram para o Império 

português. Em primeiro lugar, a neutralidade. Entre a Restauração de 1640 e o início do 

conflito europeu em 1701, Portugal procurou manter a neutralidade diante das tensões 

internacionais, afinal, suas deficiências militares eram notórias. Com a Guerra de 

Sucessão Espanhola, a neutralidade mostrou-se problemática por uma série de fatores: a 

situação geográfica do Reino exigiu uma tomada de posição, já que a Espanha era o 

único Estado vizinho dos portugueses; as pressões francesas, inglesas e holandesas no 

sentido de forçar os portugueses a uma decisão; o conflito generalizado colocava em 

risco o Império ultramarino, em especial o Brasil, onde o ouro começava a ser extraído 

em Minas Gerais (CARDIM, 2009, p. 232). A segunda possibilidade era a aliança com 
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os franceses e espanhóis, ou seja, com a casa de Bourbon. A terceira era o alinhamento 

com a Grande Aliança, contra os Bourbon. De forma minoritária, havia ambições dentro 

da corte lusa de reeditar a União Ibérica agora sob liderança dos Bragança, proposta que 

não se concretizou (CARDIM, 2009, p.234). 

A princípio, o monarca português firmou, em 18 de junho de 1701, um tratado 

defensivo e ofensivo com Felipe V de Espanha (MARCOS, 2012, p.155). Com o apoio 

inicial de D. Pedro ao bloco Bourbon, a monarquia portuguesa viu reconhecida sua 

soberania em Goa (Índia), no Brasil e na Colônia de Sacramento. Portugal inicialmente 

apoiava os Bourbon na reconquista dos territórios asiáticos que os holandeses tinham 

tomado durante a Guerra Luso-Holandesa de meados do século XVII (CRUZ, 2015, 

p.63). Entretanto, nos meses seguintes, a situação mudou, pois Portugal não recebeu a 

ajuda militar francesa prometida à Lisboa. Os 14 navios de guerra, comandados pelo 

almirante Châteaurenault, que entraram no Tejo em setembro de 1701, permaneceram 

somente algumas semanas. Os portugueses, diante da partida da esquadra francesa, se 

sentiram vulneráveis às represálias anglo-holandesas. Em seguida, a pressão 

diplomática tornou gradualmente mais apetecível a adesão aos adversários dos Bourbon, 

não obstante a resistência de alguns membros do Conselho de Estado (CRUZ, 2015, 

p.63-64).  

Ao fim e ao cabo, a corte de Pedro II se convenceu da ameaça que representava 

a aliança com Paris e Madri. Em 16 de maio de 1703, os portugueses se uniram ao 

Império, à Inglaterra e à Holanda para apoiar a pretensão do Habsburgo Carlos III ao 

trono da Espanha. Os novos aliados prometeram secretamente a Pedro II que se Carlos 

fosse coroado como Rei Católico, as praças fronteiriças de Badajoz, Albuquerque, 

Valencia e Alcántara, na Extremadura; e La Guardia, Tuy, Bayona e Vigo, em Galicia; 

além dos territórios ao norte do Rio da Prata, passariam para domínio português, o que 

convenceu o monarca luso a se posicionar contra os Bourbon (MARCOS, 2012, p.156). 

Segundo Abílio Diniz Silva (2014, p. 40-41): 

 

Nesse contexto Portugal assumiu um papel relevante. Primeiro, porque seria a partir de 

Lisboa e atravessando o território português que os aliados (Áustria, Inglaterra e 

Holanda) invadiriam o território espanhol para colocar em Madrid, no trono de Espanha, 

o arquiduque Carlos de Áustria. Depois, porque o comércio colonial português, após as 

promissoras notícias da descoberta de ouro no Brasil, trariam um respaldo econômico e 

financeiro indispensável à cobertura das despesas da guerra. Por isso não se fizeram 

esperar as pressões políticas para que Portugal saísse do Tratado de Aliança de 1701 

com França e Espanha, e viesse a integrar política e militarmente a Grande Aliança, 

concedendo assim maior abertura às exigências comerciais dos ingleses e holandeses, o 

que veio a acontecer em 1703 com os tratados de Maio (de adesão à Grande Aliança), e 
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de Dezembro com o célebre tratado de comércio luso-inglês, dito Tratado de Methuen, 

em alusão ao renomado diplomata britânico que o negociou. 

          

 Os aliados garantiram a Portugal um contingente militar de 12.000 homens, 

subsídios e concessões em território espanhol. Ainda se comprometeram a retificar as 

fronteiras na América de modo favorável a Portugal. Por outro lado, holandeses e 

ingleses asseguraram proteção ao comércio luso-brasileiro, disponibilizando 12 navios 

de guerra para comboiar as frotas (CRUZ, 2015, p.65). 

Franceses e espanhóis, porém, nunca desistiram de afastar os portugueses da 

aliança anti-bourbônica. Luís da Cunha informa que “desde o princípio do Congresso 

nos ofereceram muitas vezes negociar com eles separadamente a nossa paz com França 

e Castela, de que sempre nos escusamos por não rompermos os vínculos da grande 

aliança” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.376). 

De um modo geral, a partir da Guerra de Sucessão Espanhola, a incontestável 

hegemonia francesa na Europa (em parte a custa dos territórios e do comércio de 

Espanha) foi desafiada pela Inglaterra no campo de batalha, tanto no ultramar, quanto 

no continente, criando as condições para a constituição do Império britânico (ARES, 

2006, p.172). Portugal, no início do século XVIII, encontrava-se em meio à tensão 

causada pela rivalidade entre as duas principais potências. De um lado, aliar-se à 

Inglaterra significava enfrentar a França e a Espanha e logo colocar em risco o Reino. 

Por outro, aderir à causa francesa implicava em deixar as colônias sem a proteção 

inglesa. Como se vê, era dilemática a situação de Portugal e a corte se dividiu quanto a 

melhor solução do problema (NOVAIS, 1979, p.28). Assim, enquanto a ordem 

corporativa reduzia a capacidade de intervenção da Coroa, os problemas do quadro 

internacional e as tensões coloniais exigiam, cada vez mais, maior eficácia do poder 

central para evitar a derrocada do Império português. 

Em face de todos esses dilemas, Luís da Cunha refletiu sobre o perigoso 

momento experimentado pela monarquia. Segundo ele,  

os Castelhanos não tinham forças bastante com que sitiar Barcelona, e assim se 

contentaram de a bloquear, enquanto mandavam marchar a maior parte das que estavam 

na Estremadura. Estes destacamentos não desassombravam pouco as fronteiras de 

Portugal, onde a falta de paga tinha reformado uma boa parte das nossas tropas; e com a 

desordem em que as outras estavam, crescia o receio de que os inimigos invadissem 

aquele reino (CUNHA, 1715b, parte 4, p.256). 

Nota-se como o diplomata estava sempre preocupado em diagnosticar de modo 

preciso as limitações portuguesas e perspectivar desdobramentos futuros. No caso, 
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aponta para o fato de Portugal se encontrar destituído de forças suficientes e precisar 

apelar para as alianças. Uma delas foi por meio do matrimônio de D. João V com Dona 

Maria de Áustria, segunda filha do Imperador Leopoldo (CUNHA, 1714b, parte 2, p.4). 

A dependência portuguesa do jogo de alianças é, sem dúvida, uma das principais 

inquietações que atravessa o texto do diplomata. Fazê-las era uma resposta à 

ameaçada autonomia da monarquia bragantina, agora redimensionada com a 

possibilidade de união das coroas espanhola e francesa: 

 

O principal motivo, que nos obrigou a fazer esta guerra, foi o temor, de que a Coroa de 

Espanha, e Índias se unisse com a de França; e também o primeiro fim que me propus, 

quando comecei este Tratado foi, o de realmente impedir semelhante união. [...]França, 

e Espanha ficam desta sorte, e para sempre divididas; e assim com o favor de Deus, se 

estabelecerá em Europa, um efetivo equilíbrio no seu poder, o qual estará sujeito à tão 

poucos acidentes, quanto é possível, evitá-los nos negócios humanos (CUNHA, 1715a, 

parte 3, p.174 e segs.). 

 

O equilíbrio europeu, pensado aqui como pressuposto da paz, só se realizaria 

aniquilando-se as pretensões dos Bourbon de se unirem em uma só coroa. Era o sentido 

de todo conflito na opinião do diplomata. Ele, na passagem acima, chega em um dos 

pontos mais decisivos e pertinentes de sua análise. Em face desse grande perigo, a 

Inglaterra “se oferecia a sustentar a nossa suspensão de armas, o que nos dava grande 

gosto, visto que desta sorte ficariam satisfeitos os ânimos medrosos da sua ruptura” 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.265). Apesar de admitir a necessidade de alianças, Cunha 

também desconfia delas, em especial quando os ingleses estão envolvidos – eis um dos 

elementos centrais do dilema português de que trataremos a seguir. 

   

  

2.2 Os conflitos em domínios coloniais 

 

A América meridional foi, durante o século XVIII, um dos grandes palcos 

extraeuropeus onde aconteceram conflitos entre as nações europeias, exigindo a 

definição dos limites de fronteiras, que foram sistematicamente negociados nos diversos 

tratados ocorridos ao longo do século. “Para Portugal, e para Dom Luís em particular, 

não se tratou apenas de negociar os limites do Brasil, mas de compreender que o Brasil 

funcionava como fronteira de Portugal” (FURTADO, 2012, p.277). O embaixador 

argumentava que um novo tratado sempre se punha por terra o anterior e que a 
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legitimidade de uma reivindicação territorial tinha que se dar pelo mais recente. 

Entretanto, sempre se tinha como referência os tratados anteriores: “a Paz de Ryswick 

não só seria a base desta senão também as de Vestfália e Nimega” (CUNHA, 1715b, 

parte 4, p.461). Ou seja, o que um tratado estabeleceu, somente outro tratado poderia 

abolir (exemplos: posse da Colônia do Sacramento, direitos de comércio na África). 

Além disso: 

 

Se a história e a cartografia histórica eram sistematicamente invocadas na hora das 

negociações dos territórios em disputa, era a real colonização do espaço que justificava 

em última instância a manutenção da sua posse e servia de argumento para que a 

potência rival, ainda que tenha tido direitos sobre tal território, não tivesse mais 

legitimidade sobre o mesmo. Ou seja, o jus de fato se sobrepunha ao jus de direito 

(FURTADO, 2012, p.279). 

 

Assim, aos poucos foi construída a ideia do uti possidetis, isto é, o direito ao 

solo por quem tivesse ocupado e povoado o território como o elemento soberano ao 

previamente acordado em tratados. Luís da Cunha começa a articular esse conceito com 

mais nitidez a partir de 1736, quando despontava o temor de uma possível perda do 

controle português sobre o Brasil. Não se tratava somente erguer marcos de pedra, ou 

edificações de cruzes, ou de reivindicar a primazia da chegada. Tratava-se de 

estabelecer uma sociedade sob a égide de Portugal, de “interiorizar a metrópole”, pois 

“a expansão das monarquias ibéricas significou a difusão, a larguíssima distância, de 

suas formas de organização social, de instituições e de representações” (FURTADO, 

2012, p.282). Desde a assinatura do Tratado de Utrecht, as Coroas passaram a mobilizar 

recursos militares e científicos para estabelecer uma nova lógica de apropriação jurídica 

do espaço americano (KANTOR, 2014, p.463). 

No início do século XVIII, a ocupação da América já era significativa, não 

obstante certo desconhecimento de regiões como as bacias do Amazonas e do Orinoco, 

assim como o Pampa e a Patagônia. A configuração política da América do Sul, até 

1700, estava definida por duas entidades distintas: o vice-reinado de Lima, 

caracterizado por una grande extensão, inclusive marítima, e de outro lado o Brasil 

(MEZQUITA, 2015, p.104). No entanto, esse enorme espaço não era inteiramente 

dominado, suas fronteiras eram permeáveis e isso gerava realidades heterogêneas.

 Durante a Guerra de Sucessão Espanhola, as comunicações intercontinentais 

passaram por uma etapa tensa. O tráfico transatlântico se reduziu muito. O rígido 

monopólio de Espanha, que se pautava em extrair as riquezas americanas até sua corte, 

tornou-se num canal flácido e centrífugo (MEZQUITA, 2015, p.105-106). Entre 1701 e 
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1703, França conduziu em seu benefício o monopólio do comércio espanhol na América 

enquanto promovia a união das duas coroas. Para atingir seu propósito, a França, nos 

dez anos anteriores, estudou a realidade administrativa, econômica e social dos vice-

reinados do Peru e do México. O argumento fundamental de seus informantes era que, 

como era enorme a riqueza americana, a Fazenda da monarquia espanhola não 

reconhecia com clareza seus recursos. Isto ocorria devido à má administração tanto 

metropolitana como colonial, à fraudulenta exploração de ouro e prata, à deficiente 

organização de galeões, ao agressivo comércio estrangeiro e à diminuição da população 

local. Por conseguinte, Felipe V tentou combater os vícios administrativos e a 

corrupção, mas o fez a custo de permitir a ingerência francesa no mundo colonial, 

criando assim uma dependência (MEZQUITA, 2015, p.102). 

As armadas espanholas nunca tinham sido tão débeis e dependentes como foram 

entre 1702 e 1713. A situação só não foi mais grave por causa da presença dos 

franceses. A Guerra de Sucessão redimensionou o espaço do Rio da Prata e fez de 

Buenos Aires um ponto que deveria ser defendido com mais atenção, dada à sua 

crescente relevância geopolítica. Entre 1699-1712, o conflito acarretou na região várias 

consequências, tais como: não chegaram navios de comércio dentro do circuito legal 

espanhol; Buenos Aires declarou apoio a Felipe V em 1702 e abriu seu porto 

oficialmente ao comércio francês por intermédio da Companhia Real de Guinea, em 

1703 (MEZQUITA, 2015, p.106). Vê-se que, no início do século XVIII, a fraqueza de 

Espanha era muito evidente e a separação só não ocorreu porque os colonos não tiveram 

ainda a intenção de fazê-la (MEZQUITA, 2015, p.112). O porto de Buenos Aires, ao 

longo do século XVIII, se converteu em uma das áreas mais frequentadas pelas frotas 

inglesa e portuguesa, que introduziam suas mercadorias burlando as proibições 

espanholas. Os estrangeiros e as elites locais se aproveitaram economicamente do 

frouxo alcance da monarquia espanhola (MEZQUITA, 2015, p.118).   

 O assento de negros é bom exemplo dos benefícios obtidos pelos ingleses no 

mundo colonial. Como se sabe, era a autorização que a Coroa espanhola concedia a um 

consórcio de comerciantes para introduzir uma cifra limitada de escravos africanos na 

América por tempo determinado. Como a Espanha não possuía territórios na África para 

obter escravos e satisfazer suas demandas nos domínios americanos, teve que os 

adquirir por meio de acordos de introdução de cativos firmados com comerciantes 

estrangeiros. Esse regime de exceção, que teve que se estabelecer para a navegação 

negreira, foi a brecha fundamental que encontraram os comerciantes de outros reinos 
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para romper de modo legal o nominal monopólio espanhol (AYÁN, 2013, p.125). 

Dirigir o assento de negros não significava somente lucrar com o comércio negreiro em 

si mesmo, mas abria-se uma possibilidade para introduzir mercadorias no território 

americano de forma ilegal por meio do próprio tráfico. 

Felipe V, em 1701, deu por finalizado o contrato com os portugueses da 

Companhia de Cacheu e em seguida cedeu a um consórcio francês o assento de negros. 

Este fato não passou desapercebido às demais potências europeias, que constataram as 

claras pretensões de Luis XIV com a fundação da Companhia Real de Guiné do Reino 

de França em setembro de 1701 (AYÁN, 2013, p.130-131). A concessão permitiu um 

enorme privilégio aos comerciantes franceses, que agora passaram a ter o monopólio do 

tráfico de escravos e obtiveram acesso ao imenso mercado da América espanhola, o que 

contrariou os interesses econômicos dos comerciantes ingleses, portugueses e 

holandeses.  

A Companhia das Índias Ocidentais espanhola sofreu assim um golpe 

contundente quando ocorreu essa cessão para as mãos da Companhia francesa de Guiné. 

Os benefícios que Luis XIV esperava extrair da nova relação privilegiada com Espanha, 

em especial nas Índias, pareciam justificar, em certa medida, os alinhamentos das 

potências favoráveis aos Habsburgo (SÁNCHEZ, 2002, p.141-142). O impacto de tal 

medida em Holanda foi imediato, principalmente sobre a comunidade sefardita e seus 

homens de negócios judeus. Foi uma das razões que inclinou a adesão holandesa à 

Grande Aliança e a financiar a causa do arquiduque Carlos III, pois era evidente os 

efeitos negativos que implicariam o controle francês em Flandres e sobre os mercados 

da monarquia espanhola, peça chave da prosperidade das Províncias Unidas 

(SÁNCHEZ, 2002, p.142-143). 

Mais tarde, com a vitória na guerra, a Inglaterra conseguiu penetrar no mercado 

das colônias espanholas na América, exercendo um frutífero contrabando. Nos tratados 

de paz entre as Coroas de Espanha e Inglaterra, assinados em março e abril de 1713, 

retirou-se dos franceses o assento de negros, concedendo-o aos ingleses por 30 anos em 

troca do abandono, por parte destes últimos, de algumas cidades nas Índias espanholas 

(STORRS, 2009, p.123). Entre as condições dos tratados firmados esteve a substituição 

da Companhia de Guinea francesa pela South Sea Company, que recebeu o monopólio 

escravista. O assento deu acesso indireto do mercado peruano aos comerciantes ingleses 

após 1713, não só através de Buenos Aires, mas também por Portobelo e Cartagena. 

Nestes portos, a presença legal de navios ingleses que transportavam escravos favorecia 
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o contrabando. Ademais, a South Sea Company era uma sociedade mista na qual os 

governos de Espanha e Inglaterra teriam conjuntamente 50% dos benefícios. Seu 

verdadeiro objetivo era o comércio e o contrabando, sendo os escravos somente o 

subterfúgio legal (MEZQUITA, 2015, p.110-111).  

Como se vê, a Guerra de Sucessão Espanhola não se deu somente pelo conflito 

dinástico Habsburgo-Bourbon, mas foi desencadeada também pela luta de interesses 

econômicos entre as diversas potências marítimas. A Inglaterra atingiu seus objetivos 

comerciais tanto no âmbito peninsular como no ultramarino, superando todos os seus 

competidores, inclusive a Holanda. Além do mais, com a decadência da monarquia 

espanhola, havia o temor de os franceses absorvessem para si as rotas de comércio de 

Espanha, o que chocava frontalmente com os interesses econômicos ingleses (AYÁN, 

2013, p.137). 

Com relação a Portugal, desde a assinatura do Tratado de Methuen, em 1703, o 

país apoiava-se na Inglaterra, enquanto Espanha procurava a França, apesar de cada um 

desses países terem seus interesses próprios também. Esse jogo teve importantes efeitos 

sobre o funcionamento institucional de toda a América espanhola e portuguesa, mesmo 

com o peso dos poderes locais (MEZQUITA, 2015, p.109). O Brasil, porém, nunca 

recebeu apoio das esquadras aliadas, o que causou consternação em Portugal 

(CARDIM, 2009, p.260), principalmente após o ataque francês ao Rio de Janeiro, em 

1711, quando René Dugay-Trouin tomou sem dificuldade a cidade. O objetivo dessa 

operação era capturar a frota portuguesa que se preparava para transportar o ouro de 

América para Lisboa. A tomada do Rio de Janeiro mostrou aos portugueses a 

vulnerabilidade de suas possessões ultramarinas e o modesto apoio que podiam receber 

dos aliados (CARDIM, 2009, p.281). 

Nas negociações em Utrecht, Portugal alcançou algumas concessões no que se 

refere ao seu antigo controle do assento de negros, podendo cobrar parte da dívida do 

monarca espanhol com a Companhia de Cacheu, devido ao prejuízo causado à esta 

última (CLUNY, 2014, p.106). De um modo geral, juntamente com uma Europa de 

príncipes existia um continente de mercadores, assim, ao papel crucial exercido pelas 

grandes dinastias e grupos cortesãos vinha se somar as ambições de uma forte rede 

transnacional de homens de negócios que exerceram uma influência crescente no 

desenvolvimento da política exterior (SÁNCHEZ, 2015, p.47). 

Por último, os tratados de Utrecht, apesar de aparecerem com o pretexto de 

impedir a ameaça que representava a união das coroas de Espanha e França, foram 
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também um intento para superar o entrave que significava o poder desses dois países 

para a política inglesa em América. Desse modo, o tão mencionado “equilíbrio europeu” 

era, na realidade, um sistema que assentava as bases para o crescimento do Império 

Britânico. Isto é, foi a forma encontrada para tentar neutralizar a Europa continental, 

enquanto a frota inglesa garantia o domínio dos mares para construir um Império 

colonial (MEZQUITA, 2015, p.118). 

 

 

2.3 O Parlamento inglês e a Corte 

  

 As questões relacionadas à Guerra de Sucessão Espanhola foi o primeiro 

grande debate público na Inglaterra e assumiu um papel central nas rivalidades políticas. 

Dois partidos dominavam a vida política inglesa nos últimos anos do século XVII e no 

primeiro decênio do XVIII: os whigs e os tories.  Estes discutiram intensamente a 

melhor maneira de conduzir a guerra. Guilherme III e os whigs preferiam uma 

intervenção ativa no continente europeu, ajudando os aliados com dinheiro e soldados. 

Os tories preferiam utilizar a superioridade naval inglesa contra o transporte e o 

comércio espanhol no Caribe e no Atlântico, para destruir a riqueza que permitia à 

Espanha sustentar a guerra (STORRS, 2009, p.115). Na disputa, tanto whigs como 

tories e, indiretamente, a própria monarquia apelaram à opinião pública, utilizando 

astuciosamente todos os meios de persuasão pública, como panfletos discursivos, 

ensaios periodísticos, periódicos, sermões, poesia, entre outros (SERRANO, 

CAMPILLO, 2009, p.134). Durante o reinado de Ana, começou a emergir uma 

imprensa governamental. Uma maquinaria de propaganda foi composta laboriosamente 

pelo governo nas mãos do torie Robert Harley. Ao mesmo tempo, os whigs agitavam a 

Câmara dos Comuns defendendo a continuidade da guerra (SERRANO, CAMPILLO, 

2009, p.149). 

Em outubro de 1710 os tories, contrários à continuidade do conflito, ganharam 

as eleições gerais. O novo governo, encabeçado pelo conde de Oxford e visconde de 

Bolingbroke, decidiu continuar as negociações secretas de paz com a corte francesa 

(STORRS, 2009, p.122). Em 1712, abandonou o objetivo aliado de conceder o Império 

espanhol ao arquiduque Carlos III. 
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Os ministros tories temiam que, se seguissem apoiando os catalães, perderiam a 

paz e os benefícios comerciais e territoriais já prometidos pela Espanha: o assento, 

Gibraltar e Menorca. Assim, em julho de 1713, Inglaterra e Espanha concluíram uma 

paz que não ofereceu nada aos catalães. As relações entre os ingleses e os catalães 

seguiram piorando, até que o governo inglês enviou ordens à sua frota no Mediterrâneo 

para ajudar as forças bourbônicas a tomar Barcelona, em 1714. A oposição whig no 

Parlamento atacou veementemente o governo por essa traição aos aliados e iniciaram 

uma batalha de panfletos em Londres (STORRS, 2009, p.125). 

No século XVIII, a censura e o controle político da imprensa eram menos 

rigorosos em Inglaterra e Holanda do que em outros lugares. Assim, ao lado da 

proliferação de periódicos e de novos centros de sociabilidade, começou a ser possível a 

aberta discussão de assuntos de política interna e externa. Durante o reinado da rainha 

Ana havia aproximadamente 450 casas de café em Londres, frequentadas por mais de 

um extrato social (SERRANO, CAMPILLO, 2009, p.136-137). 

 Ao mesmo tempo, se intesificavam os conflitos internos
24

. O whig Maynwaring 

argumentava em um panfleto que os tories defendiam uma paz favorável à França 

porque possuíam inclinações jacobitas, católicas e estavam aliados ao pretendente 

Stuart. Os acusava ainda de abalar a ordem pós Revolução Gloriosa. Sem dúvida, a 

opinião pública interferiu nas opções políticas tomadas pela Inglaterra a nível 

internacional (SERRANO, CAMPILLO, 2009, p.161). Já o torie Defoe dizia que era 

necessário uma modificação da estratégia governamental, no sentido de conter o 

exorbitante poder não só de França, mas também dos aliados austríacos. Alegava que a 

exorbitância de poder tanto de um como de outro comprometeria o equilíbrio político na 

Europa (SERRANO, CAMPILLO, 2009, p.162-163). De fato, a monarquia do novo 

Imperador Carlos estava, a partir da segunda década do século XVIII, no zênite de seu 

poder (EDELMAYER, 2009, p.104). 

Cunha consegue captar algumas das disputas internas dos ingleses, como fica 

claro a seguir:  

 

pronunciaram os Comuns contra tantos Principes, de que só escapou o Duque de 

Saboia, por entrar em todas as medidas, daquele detestável Ministério, [...] [e] o 

                                                           
24

Luís da Cunha aborda com frequência as divisões políticas internas dos britânicos: “Não eram só os 

Partidos de Inglaterra os que agitavam os espíritos da Rainha, e dos seus Ministros, mas também os de 

Escócia, [...]. [Os] Ministros naquele Reino são os que para aumentarem o seu próprio crédito fomentam a 

separação; esta não crescia somente entre os Tories e os Whigs, mas também entre Oxford e Bolingbrok” 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.217-230).  
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Parlamento não menos indigno, fez à Rainha [uma representação], para que obrigasse 

aos Confederados a concorrerem com as suas respectivas porções, e que não 

consentisse, que somente sobre Inglaterra, caissem todas as despesas: antes insistisse 

com o Imperador, que aplicasse os gastos da Guerra de Espanha, as rendas de todas as 

praças, e domínios reunidos à Casa de Austria, menos o que fosse necessário para a sua 

mesma segurança (CUNHA, 1715a, parte 3, p.56). 

 

Cunha é muito atento às reações do Parlamento quanto ao tesouro inglês arcar 

com o principal montante dos custos da guerra, pois isto resultava em pressão sobre os 

aliados. É quase impossível precisar o gasto da participação inglesa no conflito, mas 

segundo cálculos, o gasto total foi mais de 60 milhões de libras esterlinas (umas 36 

milhões de libras para o serviço de terra e 25 milhões para a armada). Durante o 

conflito, a dívida nacional mais que dobrou. A pressão da guerra forçou a conclusão da 

união com a Escócia nos anos de 1706-1707, já que em Inglaterra havia um temor de 

que Escócia poderia escolher outro rei, um jacobita, aliado aos Bourbon. A união foi, 

para muitos britânicos, uma questão de princípios, pois asseguraria o protestantismo, a 

sucessão protestante e as liberdades escocesas contra a ameaça de um “absolutismo”, 

um catolicismo, e uma chamada “monarquia universal” dos Bourbon (STORRS, 2009, 

p.120). 

A batalha de Almansa (1707) havia sido um desastre para os aliados, o assédio 

de Lille custara 15 mil vidas, e Malplaquet (em 1709, os aliados venceram à custa da 

perda de 20 mil soldados ante 15mil franceses) só podia ser considerada uma vitória se 

se ignorasse o imenso custo de vidas, numa das batalhas mais sangrentas do século 

XVIII. Não se havia eliminado Felipe V do trono espanhol e os franceses apenas foram 

contidos, mas não vencidos completamente. Naquela situação, crescia a crítica na 

opinião pública inglesa a novas campanhas. A guerra custava quase 13 milhões de libras 

ao ano. Se discutia a possibilidade dos whigs e alguns generais (como Marlborough) 

estarem lucrando pessoalmente. Temia-se que uma rebelião jacobita em Escócia 

aumentaria a tensão. Assim, começar as negociações interessava tanto à França quanto à 

Inglaterra (SERRANO, CAMPILLO, 2009, p. 154).  

Ao longo das Memórias, Cunha atesta o aparecimento de um novo conjunto de 

contigências e atores políticos na Inglaterra. Informa que, em 13 de março de 1714, a 

Rainha Ana (1665-1714), “combatida do desejo de favorecer seu Irmão, e do temor de 

errar as medidas [...], convocou o Parlamento [...] e falou ás duas Câmaras” da seguinte 

forma: 

My lordes e Gentishomens, tenho uma verdadeira satisfação de me ver em estado de vos 

dizer na abertura deste Parlamento, que as Ratificações dos Tratados de Paz e Comércio 

com Espanha se trocaram, e que por este meio teram os meus súditos a melhor 
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oportunidade de que jamais gozaram para aumentarem e estenderem o seu negocio, [...]. 

Já mandei fazer as contas, e dei ordem, que se vos participem para que possais ver no 

fim da Guerra o verdadeiro estado dos negócios, e julgar melhor em que termos os 

devereis pôr. Não vos peço mais subsídios do que os necessários para o ano corrente, e 

para se pagarem as dívidas, que o exame das contas vos fará achar justas, e racionáveis 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.621 e segs.). 

 

Nota-se o destaque conferido às questões econômico-comerciais. O diplomata 

coloca em relevo o discurso da governante, parece pretender caracterizar as relações 

entre a corte e o Parlamento, deixando evidente como a Rainha precisava satisfazer as 

demandas parlamentares e dar satisfação de seus atos. A questão do Parlamento é 

relevante, porque em certa medida ela representa uma novidade para a época. 

Quando faleceu a Rainha Ana em 12 de Agosto de 1714, não tardaram os 

Regentes em mandar proclamar o Eleitor de Hanôver como Rei de Grã-Bretanha 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.721). Nesse momento, o Conde de Strafford (1672-1739)
25

 

se encontrou com os Ministros de Castela, que não duvidavam de que  

 

com ele repartiam a perda de uma Princesa, que tanto os favorecera nas suas 

dependências. Assim partiu Strafford para a Haia onde executou as ordens dos 

Regentes, enquanto os espanhóis e nós despachamos à Madrid e Lisboa dois correios 

com uma nova, que na opinião de todos mudava o sistema das negociações. [...] 

escrevemos à nossa Corte para que se não precipitasse nas resoluções até ver os efeitos 

deste acontecimento, que parecia ser a nosso favor; Monteleon entendeu o mesmo, e 

persuadia à seu Amo, que logo saísse de todos os embaraços, enquanto os Whigs e os 

Tories estavam na duvida de quais ficariam com o Governo (CUNHA, 1715b, parte 4, 

p.727-729). 

 

Cunha acreditava que Ana favorecera os espanhóis, mas ao mesmo tempo dá a 

entender que sua morte poderia beneficiar Portugal. Seja como for, a questão ibérica 

passava, na opinião dos embaixadores, pela disputa parlamentar inglesa, e não era, 

como nas outras monarquias, um problema exclusivo da corte, pois o sistema inglês 

implicava em decisões nas quais uma pluralidade de atores tinham participação, daí a 

preocupação de Cunha de pedir cautela para Lisboa. O novo rei inglês, em 16 de janeiro 

de 1715, dissolveu o Parlamento. Cunha relata o que dizia em sua proclamação: 

 

a providência o colocara no trono apesar dos discursos e desígnios dos que 

malevolamente se declararam contra a Sucessão. [...] pela mesma razão convocava este 

primeiro Parlamento do seu Reinado, afim de mostrar ao Povo o quanto sentia achar os 

negócios da Grã-Bretanha cheios de dificuldades à respeito do Comércio, navegação e 

dívidas da Nação, as quais se aumentaram depois da conclusão da Paz (CUNHA, 1715b, 

parte 4, p.877-878). 

                                                           
25

 Como diplomata, passou muito tempo no exterior até 1714, quando, por ser um torie leal, perdeu seus 

cargos oficiais com a ascensão do rei Jorge I. Em 1713, ele havia sido um dos dois principais 

negociadores dos acordos em Utrecht. Para mais informações das missões dos representantes ingleses, 

ver: BELL, 1990;  
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Indica-se que, na Inglaterra, as questões econômicas eram fundamentais nos 

processos políticos. Concomitantemente, “correspondeu a maior parte dos povos aos 

desejos do rei britânico em eleger os Deputados da facção Whig” (CUNHA, 1715b, 

parte 4, p.878-879). Cunha anuncia claramente que, no jogo político inglês, despontava 

um novo ator: o “povo”, a quem era preciso dar satisfação e mostrar os benefícios da 

política internacional adotada. Fica sugerido pelo diplomata que, diante do novo ator, 

era necessário, sobretudo, esclarecer os problemas econômicos e financeiros do Estado. 

O novo rei inglês lembrava ao Parlamento que o “Pretendente, que ainda reside 

em Lorena nos ameaça de perturbar o nosso repouso” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.882), 

evidenciando a ameaça Stuart para um governo Whig. Assim, Cunha exibe claramente 

as duas questões centrais do debate político inglês: assegurar tanto a expansão 

econômica quanto a coesão política, afastando o pretendente Stuart. Ciente da 

relevância e do caráter dos problemas internos da Inglaterra, o diplomata português 

afirma que “este discurso não podia deixar de dar grande cuidado não somente aos 

ingleses, mas à toda Europa” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.886). Anteriormente, o 

diplomata informa que 

 

o exército aliado e vitorioso se achava provido de tudo o necessário, a tempo que o 

inimigo desanimado, e inferior, não faria algum movimento por falta de armazéns; ao 

que também se ajuntara ora a notícia, de que a rainha não viveria, era a de que o rei de 

França estava muito mal, e ora a de que Delfim tinha falecido; e qualquer destas novas, 

que naturalmente se podia verificar, bastaria para mudar o sistema de Europa; [...] a 

[possível] morte do rei Christianissimo [Luis XIV] não somente deixaria aquele reino na 

confusão de uma minoridade, mas se perderiam as vias por onde se havia conduzido a 

boa inteligência entre França, e Inglaterra, pois era natural, que elas se não quisessem 

confiar a os Tutores do Príncipe, como de ordinário acontece (CUNHA, 1715a, parte 3, 

p.117-118). 

 

Vê-se que também a possível perturbação política na França era pensada como 

uma fonte de incertezas. Para os que viviam na época, era um quadro muito aberto e 

exigia uma avaliação precisa que orientasse as decisões de Estado. Segundo Cunha, a 

Rainha da Inglaterra dirigia-se ao Parlamento indicando claramente os interesses de seu 

país: o equilíbrio de poder no continente. Considerando o conjunto desses relatos, 

podemos inferir que na Inglaterra tudo passava pela discussão parlamentar, enquanto 

nos países ibéricos os debates se restringiam ao âmbito palaciano. Esses debates, como 

vemos acima, produziam tensões, mas também ofereciam certa transparência para os 

interesses ingleses. No caso, vemos a Rainha o tempo todo tentando convencer o 

Parlamento de que as negociações eram conduzidas em benefício dos ingleses. Vejamos 
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mais uma passagem em que Cunha informa a Coroa portuguesa dos pronunciamentos 

da Rainha diante do Parlamento: 

 

Visto termos um tão considerável interesse no comércio da América Setentrional, fiz 

todos os esforços imagináveis, para regrar esse Artigo, na forma que nos fosse mais 

vantajosa, e assim França consente em nos restituir a Bahia, e Estreito de Hudson, e nos 

entregar a Ilha da Terra nova, com Placência, e de nos ceder absolutamente Anapolis, 

com o resto da nova Escócia, ou Acadia. A demolição de Dunquerque assegurará destas 

partes, melhor o nosso comércio. Também se oferece de se deixar nas nossas mãos, 

Gibraltar, e Porto Mahon, com toda a Ilha de Minorca, cuja posse nos servirá de segurar 

o nosso comércio; [...] e em particular se poderá estipular que a mesma Espanha dará à 

Grã Bretanha todas as vantagens, que ela terá concedido [...] como a grande parte, que 

tivemos na presente Guerra, nos dá direito, para pretender qualquer distinção nas 

condições da Paz, com insistência pedi, que se nos permitisse pelo termo de trinta anos, 

o assento, ou privilegio, de levar negros às Índias espanholas, da mesma sorte, que os 

Franceses o tiveram, por espaço de dez anos. [...] pelo que respeita aos outros Aliados 

não duvido de me pôr em estado de lhes assegurar, os seus diferentes interesses 

(CUNHA, 1715a, parte 3, p.176 e segs.). 

 

Cunha se preocupa em mostrar como a corte inglesa precisava dar satisfação ao 

Parlamento, algo característico de seu regime político. Mais uma vez, ele evidencia a 

importância da questão comercial e a tentativa inglesa de persuadir os aliados a 

continuarem fiéis. Em seguida, comenta:  

 

Um Parlamento corrompido, ou ao menos a maior parte dos seus sufrágios, não podia 

deixar de agradecer, e louvar tudo o que a Corte dispunha [...]. Tudo o que neste tempo 

propunham os Whigs na opinião dos Tories, era contra as prerrogativas da Rainha, e 

tudo o que estes lhe inspiravam no parecer dos Whigs, e de todo o mundo, era contra a 

honra da Majestade, pois jamais se meteu na boca de uma Princesa tantas falsidades 

juntas, quantas se achavam na dita prática, e veremos no discurso destas memórias 

(CUNHA, 1715a, parte 3, p. 181-182).  

 

O diplomata explicita a disputa política básica na Inglaterra sob uma perspectiva 

pouco favorável à Portugal. Fica a sensação de que ele mantém uma posição crítica 

diante do regime inglês, no caso, com uma condenação moral dos parlamentares 

corruptos. Ao relatar a relação da corte com o Parlamento, ele nos dá pistas de como a 

esfera de decisões inglesa funciona. 

Em suma, a luta pela conquista da opinião pública fazia parte da política da 

Inglaterra e os governos procuravam conseguir o apoio necessário para atingir seus 

objetivos. O texto de Cunha sugere que a classe dirigente da ilha havia se dado conta 

que a opinião pública era algo a se considerar, por isto organizou toda uma maquinaria 

propagandística, recorrendo a vários gêneros de texto. Assim, Cunha já parece 

consciente de que a opinião pública em Inglaterra, durante o reinado da rainha Ana, não 

podia ser ignorada, apesar de não decidir tudo.  
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As Memórias de Luís da Cunha atentam para essa nova dinâmica política e 

procuram entender como o regime inglês operava, com o claro objetivo de instruir sua 

corte a respeito do tema. Para lidar com os ingleses, essa compreensão era 

indispensável. Todavia, em algumas passagens, transparece um certo incômodo do 

diplomata português com um regime aberto a divergência e aos interesses externos à 

corte. Sutilmente, ele levanta alguma suspeita sobre a lisura e a dignidade dos grupos 

parlamentares em constantes disputas. 

 

 

2.4 Os dilemas da aliança com a Inglaterra 

 

Com o intuito de contextualizar como vinha se desenrolando as relações entre 

Portugal e Inglaterra antes das negociações de Utrecht, analisaremos os impactos da 

assinatura do Tratado de Methuen, em fins de 1703. Cunha, quando foi embaixador em 

Londres, foi alvo de pressões políticas, especialmente por parte do embaixador inglês 

John Methuen, que queria obter de Portugal a aceitação do tratado de comércio e a 

adesão à Grande Aliança. Para Abílio Diniz Silva, em linhas gerais, no contexto das 

negociações de Ryswick (1697), o diplomata já esboçava qual deveria ser a postura de 

Portugal perante à Inglaterra: 

 

Diminuir o saldo da balança comercial, que era favorável à Inglaterra, aproveitando a 

necessidade que esta tinha de importar os vinhos portugueses; continuar a política 

restritiva das Pragmáticas, que se opunham à importação dos tecidos ingleses, e demais 

produtos manufaturados (muitos dos quais se destinavam ao crescente mercado 

brasileiro); conseguir uma maior abertura do mercado inglês ao aumento das 

exportações dos chamados “frutos da terra”, isto é, dos açúcares e tabacos brasileiros, e 

dos vinhos e azeites portugueses; finalmente defender tanto quanto possível o transporte 

de mercadorias em navios com pavilhão português (SILVA, 2014, p.46). 

 

 “Em 1704 houve a necessidade urgente de se contrair um empréstimo externo de 

um milhão de cruzados, para providenciar o rearmamento do Exército e da Marinha” 

(SILVA, 2014, p.50). Naquele momento havia um outro problema: a falta de circulação 

de moeda, causada pelo entesouramento excessivo dos recursos financeiros do país 

pelas ordens religiosas, fato que preocupava o diplomata (SILVA, 2014, 55).  

Os têxteis e o vestuário ingleses, assim como os vinhos portugueses, 

significavam no comércio anglo-português, no início do século XVIII, mais de 70% do 

total das exportações de cada país. Cunha cedo percebeu que esses dois tipos de 
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produtos eram essenciais para a balança comercial dos dois países. Assim, desde o 

começo de sua estadia em Londres, a partir do contato que teve com vários grupos de 

mercadores ingleses e os membros do Parlamento, tomou ciência dos rumos do 

comércio internacional do momento, com especial atenção ao comércio luso-britânico 

(SILVA, 2003, 61). Além disso: 

 

O mercado português, pela sua extensão aos territórios ultramarinos, foi sempre muito 

apetecido pelos ingleses. Mas a Pragmática de 1677, que prescrevia “nenhuma pessoa se 

poderá vestir de pano que não seja fabricado neste Reino”, suscitou grandes protestos 

dos negociantes ingleses, e veio a ser tema obrigatório de sucessivas iniciativas 

diplomáticas. O assunto “dos vinhos e dos panos”, como D. Luís da Cunha lhe 

chamava, tornou-se numa questão central nas relações entre os dois países, e por essa 

razão estava incluída na sua carta de instruções (SILVA, 2003, p.62). 

 

Naquele momento, Portugal temia que os vinhos franceses tivessem um 

tratamento privilegiado por parte dos ingleses, enquanto a Inglaterra receava um rigor 

maior na execução da Pragmática. É nesse contexto de tensão recíproca que ocorreu a 

atuação diplomática de Luís da Cunha em Londres, somada à apreensão gerada pelo 

dilema de sucessão ao trono de Espanha. Essas pressões fariam Portugal abandonar sua 

neutralidade de até então. Consecutivamente, o diplomata português aproveitou a 

adesão de Portugal à Grande Aliança para pressionar os parlamentares do Committee of 

Trade no sentido de obter taxas aduaneiras mais favoráveis para os vinhos portugueses.  

Segundo Abílio Diniz Silva, 

seu raciocínio era simples e lógico: a balança comercial já estava tão desequilibrada a 

favor dos Ingleses, que admitir mais uma importante categoria de produtos, aumentaria 

o desequilíbrio dos termos de troca, e tornaria impossível a compensação do déficit 

português com base na exportação dos vinhos. D. Luís da Cunha já antevia que o 

pagamento dos crescentes saldos da balança do comércio, se faria em ouro, e não pela 

importação dos “frutos da terra” (SILVA, 2003, p.63). 

 

Tal saída de ouro era na visão do diplomata algo insustentável, dada a finitude 

desse recurso, por isso a necessidade de se aumentar as exportações de vinho. 

Posteriormente, ele associou o aumento da saída de ouro do Brasil para a Inglaterra com 

os crescentes saldos negativos da balança comercial, denunciando a dependência 

econômica portuguesa. Em Inglaterra, era conhecida a posição assumida por Luís da 

Cunha, uma vez que os homens de negócio e os parlamentares se tornaram seus 

interlocutores. Tanto que os mercadores ingleses presentes em Lisboa redigiram uma 

carta pedindo ao Parlamento que abaixasse impostos sobre os vinhos portugueses 

(SILVA, 2003, p.66-67). 



64 
 

A corte de Lisboa acabou por afastar Luís da Cunha das negociações diretas em 

virtude de suas ideias protecionistas e contrárias aos termos do Tratado, como se pode 

depreender de suas próprias palavras:  

 

mandou o dito senhor [Rei Dom Pedro] perguntar, se convinha revogar a Pragmática, 

[...] respondemos, que de nenhuma sorte seria útil levantar a tal proibição e a razão, 

porque a riqueza de um país consistia em multiplicar as fábricas, para que os naturais 

tivessem emprego [...] o aumento das fábricas era o remédio de inumeráveis povos, que 

o meio de segurar a exportação dos mesmos vinhos, ou com se diminuir os seus direitos, 

ou com levantar-lhes aos de França, sempre estava sujeito aos caprichos do Parlamento, 

o qual mudando de medidas, ficaria Portugal sem a utilidade da dita saída, e com a 

perda de arruinar as suas Fabricas [...]. Mas que se depois de tudo isto, sua Majestade 

desejava dar este gosto à Rainha de Inglaterra, nos deixasse tratar com os seus Ministros 

[...] porém não tivemos mais notícias deste negócio, se não com a conclusão do Tratado, 

em que Portugal ficou obrigado a receber os panos, e gêneros de lã de Inglaterra a que 

os vinhos de Portugal pagassem a terça parte menos de direitos, que os de França 

(CUNHA, 1714a, parte 1, p.124-125). 

 

 Ele idealizava até mesmo tornar Portugal o entreposto da Europa, drenando para 

Lisboa um grande fluxo comercial e logo adquirindo para o erário português altos 

direitos alfandegários (SILVA, 2003, p.77). Seja como for, vê-se porque a aliança com 

Portugal era tão importante à Inglaterra, pois o Tratado de Methuen abria os mercados 

portugueses e brasileiros aos panos ingleses e o mercado inglês aos vinhos portugueses. 

Ao ficarem os portos portugueses abertos, eles foram, de fato, colocados para servir aos 

interesses ingleses. O comércio e o ouro do Brasil, cujos carregamentos aportavam 

regularmente, motivavam a Inglaterra a se empenharna adesão de Portugal à Grande 

Aliança (CLUNY, 2014, p.102). 

 Apesar dos interesses econômicos, durante o Congresso, Luís da Cunha ressalta 

que as exigências portuguesas eram constantemente desprezadas pelos ingleses, 

principalmente a questão da barreira
26

 de segurança proposta por D. João V. Em 12 de 

Junho de 1713, o Conde de Tarouca
27

, a quem Cunha auxiliava, apresentou um breve 

                                                           
26

As chamadas cidades de barreira ou praças-fortes eram Vigo,Rodrigo e Badajoz, as quais eram vistas 

como ameaça ao reino de Portugal. Espanha não queria perdê-las, uma vez que já havia cedido Gibraltar e 

a ilha de Menorca à Inglaterra. Não obstante, Portugal cedeu Valência de Alcântara à Espanha (CUNHA, 

2001, p.52 e 55). 
27

João Gomes da Silva, 4º Conde de Tarouca (1671-1738), iniciou cedo o serviço ao rei, com uma viagem 

ao Palatinado, em 1686, na comitiva de seu pai, 2º Conde de Vila Maior e 1º marquês de Alegrete, afim 

de ultimar o casamento do rei Pedro II com Maria Sofia de Neuborg. Desde essa data Tarouca participava 

da vida da corte, apesar de não ter ocupado nenhum cargo governativo ou função oficial. Sua primeira 

nomeação ocorreu em 1701, na qualidade de Governador do Baluarte da porta de Alcântara. A partir de 

1704, integrou, como oficial, as fileiras do exército português que combatiam na Guerra de Sucessão 

Espanhola. Tarouca, como fazia prever sua origem social, recebeu instruções em seguida para se deslocar 

à Inglaterra na qualidade de Embaixador Extraordinário. Nomeava-se elementos da nobreza titular para 

opulentas missões de representação, atribuindo-lhes, quase sempre, o grau de embaixador, um tipo de 

acesso raro. Por fim, foi nomeado como 1º Plenipotenciário de Portugal no Congresso de Utrecht. Sua 

casa legou uma das correspondências diplomáticas mais completas existentes nos arquivos portugueses, o 
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discurso sobre as quatro pretensões portuguesas. Segundo relata Cunha (1715b, parte 4, 

p. 125-126), ele pediu  

 

que se demolisse Badajoz; que as Praças de Albuquerque, e Puebla ficassem para 

Portugal; que se lhe restituísse a Colônia do Sacramento com todas as Terras que 

corriam até o Rio da Prata; e que o rei de Castela pagasse o que estava devendo à 

Companhia de Cacheu. A isto ajuntamos para dar mais força ao primeiro ponto, que não 

sendo o desígnio dos ministros, que ali nos achávamos fazer a paz só para satisfação do 

mundo, mas de a concluirmos com segurança para o repouso e eterna amizade das duas 

coroas, era preciso cobrir a de Portugal pela parte de Além-Tejo, único teatro da nossa 

guerra: de sorte que o fundamento com que a rainha de Inglaterra convocara o 

congresso não corresponderia ao seu fim, se deixasse Portugal exposto à invasão dos 

seus inimigos; que quanto a Colônia [do Sacramento] os Tratados de Zaragoza, e 

Tordesilhas, as bulas de Nicolau V, Calixto III, Sisto IV e Alexandre VI e a 

diuturnidade da posse nos seguravam esta propriedade. 

 

É importante ter em mente esses objetivos imediatos dos portugueses: a 

segurança do Reino e das colônias, com especial atenção à disputa pelo estuário do 

Prata. Cunha ainda informa que o plenipotenciário espanhol, Duque de Ossuna, tinha 

instruções para não ceder Sacramento. Afirma que o Duque não queria que os 

portugueses negociassem em Buenos Aires, em prejuízo do comércio de Espanha. 

Comércio este no qual a Inglaterra pretendia interferir, introduzindo tecidos e escravos 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p. 130-131). 

O diplomata indica a dependência de Portugal frente à Inglaterra: sem o apoio 

desta última, era impossível viabilizar a satisfação dos interesses portugueses no 

Congresso. Mas não era apenas um problema português. Ele atesta que mesmo Estados 

mais ricos e poderosos, como os Países Baixos, desconfiavam de seus aliados ingleses e 

tomavam precauções para evitar a submissão: 

 

[...] se nos serviríamos do exemplo dos holandeses, que por haverem encontrado nos 

ingleses semelhantes falsidades, não quiseram a sua intervenção nas entrevistas que 

tinham com os castelhanos; mas não ousamos imitá-los, tanto porque nenhum dos 

pontos do tratado de Portugal prejudicava ao de Inglaterra, quanto porque as nossas 

ordens nos forçavam à não dar algum passo sem ser de concerto com os ministros da 

rainha; porque ainda que deles não esperávamos algum bem, temíamos que 

continuassem à fazer-nos maior mal se os excluíssemos da nossa negociação, pois 

sabíamos o que por esta causa, e por outras, obravam contra os holandeses (CUNHA, 

1715b, parte 4, p.123-124).  

 

Os ingleses, segundo o diplomata, eram capazes de sacrificar os interesses de 

quaisquer de seus aliados em favor de acordos vantajosos com os inimigos. Neste 

                                                                                                                                                                          
Arquivo Tarouca, depositado na Biblioteca Nacional. Nesta documentação, Isabel Cluny pôde analisar 

passo a passo não só a vida do diplomata, mas também a de sua casa, Vila Maior/Alegrete. Tais fontes 

permitiram ainda a autora a investigar de forma minuciosa as atividades diplomáticas do Conde e de seus 

correspondentes (CLUNY, 2004; CLUNY, 2006). 
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contexto, a condição portuguesa era péssima: incapaz de se defender de modo 

autônomo, aceitava a intervenção inglesa por medo, não por esperar “algum bem”. A 

imagem da monarquia portuguesa numa situação difícil perante as outras potências 

europeias ameaçadoras se repete no texto de Cunha. A aliança com a Inglaterra aparece 

como decorrência da fraqueza de um Estado com poucas alternativas. 

Certamente, Cunha estava escrevendo em um contexto de incertezas. No início 

da década de 1710, podemos definir, no interior da aliança anti-bourbônica, duas linhas 

diplomáticas coexistentes em Utrecht: 

 

Uma, que ajustou as suas posições em função dos interesses ingleses. Entre esses países 

contavam-se Portugal e Holanda, que abdicando de posições autônomas, depositaram no 

governo britânico e na sua diplomacia a mediação das suas exigências e a garantia que 

os acordos firmados anteriormente à guerra seriam respeitados. A outra posição 

congregava-se em torno do Império [Germânico] e recusava os preliminares da paz, não 

reconhecia Felipe V [da dinastia Bourbon] como rei de Espanha, procurava manter o 

estado de guerra como meio de pressionar a França e a própria Inglaterra (CLUNY, 

2006, p.241). 

 

Sem a força militar do Império, a coroa portuguesa precisava da paz e as 

Memórias admitem isto claramente: “A necessidade que tínhamos da paz era maior que 

as justas desconfianças, e ainda provas com que nos achávamos da pouca fé da dita 

princesa” (CUNHA, 1715b, parte 4, p. 322). De fato, havia motivo para tal 

desconfiança, uma vez que o comércio inglês com a Espanha era significativo, em 

especial ao que se refere aos tecidos de lã ingleses. Existia, por exemplo, um importante 

comercio inglês com Nápoles, Sicília e com o Levante, sendo conveniente poder 

usufruir dos portos espanhóis. Os ingleses também comercializavam ilegalmente com as 

colônias espanholas. Por outro lado, a Espanha fornecia para os anglo-saxões os vinhos 

de Jerez e das Canarias e a prata das Américas, muito relevante para as negociações 

com o Oriente. Na maior parte do tempo, porém, o balanço comercial com a Espanha 

favorecia a Inglaterra. De certa forma este fato serviu de compensação diante da 

exclusão formal dos ingleses do monopólio espanhol do comércio das Américas 

(STORRS, 2009, p.112). Não obstante, alguns ingleses comercializavam ilegalmente 

com as colônias espanholas. Para os mercadores ingleses não era vantajoso ter Espanha 

como inimiga, portanto, não surpreende que o Rei Guilherme III (1650-1702) quisera 

resolver o problema da sucessão espanhola por meios diplomáticos, evitando o 

enfrentamento bélico (STORRS, 2009, p. 112). Os negociadores portugueses 

provavelmente conheciam todas essas circunstâncias, o que alimentava ainda mais sua 

“pouca fé” nos ingleses. 
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Há de se considerar também a própria dinâmica das missões diplomáticas em 

Utrecht. Apesar das negociações coletivas, existia, ao mesmo tempo, a estratégia de 

fazer acordos e contatos bilaterais
28

. Era um procedimento aceito pelos diplomatas, 

como atesta Cunha (1715b, parte 4, p. 284): “não é nova esta política de procurar ouvir 

separadamente os colegas”. Entretanto, a maneira como o principal representante inglês 

no Congresso, o Conde de Strafford, conduzia esses encontros bilaterais aumentava a 

insatisfação de Cunha com a Inglaterra: em meio à sua correspondência prolixa, com 

frequência o diplomata aponta indícios e suspeita de que Strafford praticava subornos
29

, 

além de afirmar que o representante inglês estava na “direção de todas as dependências, 

que se trataram no Congresso” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.30). 

Segundo o diplomata português, Strafford afirmava que a Rainha Ana não se 

sentia obrigada a cumprir com suas obrigações, alegando que o rei português não cedera 

as forças que havia prometido conceder para a guerra; “mas estávamos tão acostumados 

com as falsidades destes ministros, que já as não estranhávamos (CUNHA, 1715a, parte 

3, p.236)”. Nesse sentido, o ministro inglês pede aos plenipotenciários de Portugal para 

que flexibilizem algumas de suas pretensões. Segundo Cunha: 

 

O fim de Strafford era ver se consentiríamos na maior parte do que o Duque de Ossuna 

queria, porque neste caso ganharia com o rei a opinião de grande negociador e no 

contrário nos faria passar no juízo do mesmo príncipe por intratáveis, visto que nos 

obstinávamos em não concluir [a paz] (CUNHA, 1715b, parte 4, p.763-764). 

 

O outro plenipotenciário inglês no congresso, o Bispo de Bristol (1650-1723), 

 

                                                           
28

Exemplo de estratégias bilaterais: “em 26 de Dezembro [de 1714] o embaixador de França 

[Chateauneuf] nos avisara, que recebera novas ordens do rei Christianissimo, e folgaria de conferir 

conosco, sem que o dito Duque [de Ossuna] soubesse” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.824). As negociações 

em separado demonstram que as ações externas não se resumiam à aplicação da força, logo a relação das 

potências não era exatamente um “estado de natureza”. Guerra e negociação passaram a fazer parte do 

mesmo jogo político.  

29
 A partir do aumento da complexidade das práticas diplomáticas, eram precisos meios materiais para ter 

acesso à informação e às personagens-chave que poderiam alterar o rumo dos acontecimentos e, para isso, 

ocorreu algumas vezes a utilização de subornos. Portugal, ao contrário de outros países, parece não ter 

usado esse artifício, nesse momento muito comum, e que teria levado o barão de Karg a dizer que a paz 

foi comprada, em Inglaterra, por 17 milhões de patacas. Havia, assim, uma percepção generalizada no 

âmbito diplomático de que era estratégico nas negociações usar de artifícios (como o suborno) e 

dissimulações, de forma a suscitar muitas incertezas e insegurança quanto à solidez das promessas e dos 

acordos (CLUNY, 2006, 250-251). Aceitava-se a utilização de determinadas práticas que hoje são 

consideradas impróprias, como os subornos. É curioso que os únicos negociantes da paz envolvidos, 

depois do Congresso, em processos e acusações de corrupção foram justamente os ingleses. Mais curioso 

ainda é que a opinião pública inglesa condenou-os por terem negociado incorretamente os interesses 

ingleses (CLUNY, 2006, p.272).  
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no dia 1º de Agosto [de 1713] nos entregou um ato de garantia, feito a sua moda, que 

em substância dizia, que “podendo-se talvez dilatar entre Espanha e Portugal a 

conclusão da paz, e ascender-se de novo o fogo da guerra, Sua Magestade Britânica, 

desejando afetuosamente achar os meios de poupar o sangue cristão, [...] a Rainha se 

obrigava [...] pelo presente ato de garantia se  serviria de todas as vias, e ainda das suas 

armas, para que se restituísse a Portugal tudo o que os castelhanos houvessem tomado, 

ou tomassem assim fora como dentro de Europa; [...]  que ficando em Europa nos 

termos em que se achavam antes da Guerra, se lhe restituiria em América a Colônia do 

Sacramento, ou um equivalente que fosse da sua satisfação, e que se pagaria aos 

vassalos, o que se lhe devia do assento; [...] a Rainha se declarava garante do seu 

cumprimento.”  De nenhuma maneira nos contentamos, nem do método, nem da 

substância, porque o do tratado que projetamos era mais sólido, e mais formal 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.268-270). 

 

Podemos observar o processo de negociação tenso: proposta, contraproposta, 

insatisfações, sobretudo porque na proposta apresentada pelo bispo não se mencionava a 

concessão da barreira de fortalezas pedida por Portugal. 

É notória a desconfiança do diplomata português: “Não sossegavam os ânimos 

ainda menos escrupulosos, com as vagas promessas que o ministério inglês a todos 

fazia” (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 2-3). Os ingleses nunca deixaram de negociar 

separadamente com os inimigos, o que provocava ansiedade nos aliados. Os franceses, 

por exemplo, “ofereciam o reconhecimento da Rainha, e da sucessão protestante, a 

demolição de Dunquerque; a Ilha de São Cristovão; a Baia e o Estreito de Hudson, a 

nova Acádia; a Ilha de Terra Nova, e Porto Real; e fazer-se um novo tratado de 

comércio” (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 43). Este tipo de proposta vantajosa fazia a 

Coroa inglesa atuar de forma ambígua com os aliados mais fracos, como Portugal. 

 Para Luís da Cunha, enfim, a Inglaterra manobrava sem dar garantias para 

ninguém, pois queria todos inseguros, inimigos ou aliados. Operando com uma 

estratégia de marchas e contramarchas, o governo bretão, na visão do diplomata, 

colocava todos os interlocutores sob pressão, alimentando a dúvida permanente sobre 

sua linha de ação. “Tal era a costumada política dos ingleses, alternar as promessas e as 

ameaças” (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 235). Portugal encontrava-se em situação de 

perigo, pois “das potências que podíamos confiar que eram Inglaterra e Holanda, uma 

estava de acordo com os inimigos e a outra necessitava como nós de maior assistência” 

(CUNHA, 1715a, parte 3, p. 477). 

 Entretanto, apesar do risco e da insegurança, os portugueses ainda esperavam 

que os ingleses evitassem a entrada dos franceses nos portos do Brasil, assim como 

também não tomassem eles mesmos de semelhante liberdade (CUNHA, 1715a, parte 3, 

p. 478-479). Percebe-se aqui que a entrada ou não nos portos brasileiros era uma 

questão muito importante. Portugal parecia usar os portos brasileiros como objeto de 
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troca internacional, afinal, eram pontos estratégicos. Disputar a barreira na fronteira 

ibérica era muito relevante, mas controlar o acesso aos portos americanos também era. 

Outra pretensão que unia os aliados era a  

 

restituição de toda a monarquia de Espanha para a Casa de Áustria, que foi o comum 

objetivo que atava os interesses da Liga e nesta parte ficaram igualmente frustradas das 

suas esperanças e Portugal da que se seguia desta restituição que era ter por barreira as 

praças de Badajoz, Alcantara, Valença, Albuquerque, Vigo, Tui e a guarda e Bayona, 

porque ainda que esse negócio se guardava para se tratar com os ministros de Castela, 

assaz nos tinham desenganado os de Inglaterra e França. Estes [franceses] porém 

concederam a segunda e única pretensão que El Rey N. S. deduziu a respeito da Coroa 

de França, a qual lhe cedeu não só o direito que supunha ter sobre as terras do Cabo 

Norte, situadas nas margens setentrionais do Rio das Amazonas, [...] logra Portugal a 

grande utilidade de ter tirado a França todo o pretexto de o inquietar naqueles domínios, 

o que não sucederia se essa dependência ficasse nos termos do Tratado Provisional de 

1701 (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 508-509). 

 

Apesar de alguns benefícios obtidos ao longo das negociações com ingleses e 

franceses, em especial no que se refere às colônias, Cunha percebeu muito bem que 

Portugal estava longe de ter garantindo a segurança de seus territórios europeus. Ele 

demonstra plena consciência de que o grande beneficiado do conjunto de tratados de 

Utrecht foi a Inglaterra: além de possessões coloniais, obteve vantagens econômicas 

importantes. O equilíbrio de poder na Europa ficou assegurado conforme o interesse 

inglês. Vejamos a análise do diplomata: 

 

Como a rainha de Inglaterra entrou no Congresso com a sua paz feita ainda que não 

assinada deduziu nas suas pretensões o que tinha ajustado nas preliminares [...]. 

alcançou segurar a navegação e comércio dos seus súditos no Canal [de Mardick] e para 

o norte pela demolição de Dunquerque, o do Estreito e Mediterrâneo pela posse de 

Gibraltar e Porto Mahon, e o da América pela cessão que França lhe fez das Ilhas de S. 

Cristovão, Terra Nova, e das mais situadas naqueles mares, como também de Acádia, e 

da Baia de Hudson com todas as terras, mares, costas, rios, praças e fortalezas que lhe 

pertenciam (CUNHA, 1715a, parte 3, p.509-510). 

 

O interesse inglês era sempre manter postos que viabilizassem uma ampla 

atividade naval em diferentes mares e oceanos, principalmente controlando os espanhóis 

no Mediterrâneo com o domínio de Menorca e Gibraltar. Ainda que o objetivo do 

“equilíbrio de poderes” fosse compartilhado por todos os aliados, como já se havia 

posto de manifesto nos tratados de partição do Império espanhol, esse conceito parece 

que foi, até certo ponto, usado pelos ingleses como recurso retórico, uma vez que não 

fazia parte do discurso dos Bourbon. O lema da Grande Aliança era “preservar a 

liberdade e o equilíbrio de Europa e limitar o exorbitante poder de França”. A partir de 

então, o termo começou a ser utilizado principalmente pelos letrados e membros do 
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Parlamento inglês (SERRANO, CAMPILLO, 2009, p.139). Com a vitória na guerra e as 

vantagens obtidas nas negociações, o suposto equilíbrio continental favorecia a 

Inglaterra. Desde Guilherme III (1650-1702), o equilíbrio europeu era a condição 

necessária para alcançar um triplo propósito: manter a segurança britânica, assegurar 

suas liberdades (tanto dinásticas como religiosas) e ampliar seus interesses comerciais 

(SERRANO, CAMPILLO, 2009, p. 140). Além do mais, a estratégia inglesa também 

consistia em evitar de batalhar em seus próprios territórios, conseguindo que os 

confrontos ocorressem nos campos de batalha de outros países. O texto de Cunha 

demonstra que a diplomacia portuguesa tinha consciência deste contexto e operou no 

sentido de assegurar a integridade de seu império. Mas se ressentia da “falta de meios” 

para fazer valer, no plano internacional, os interesses de Portugal. Como afirma Cunha 

(1715b, parte 4, p. 273): 

 

a falta de meios, que em Portugal se experimentava não permitia, que ali se tomassem 

tais resoluções, que fizessem eco, ou em Utrecht, ou em Londres, que obrigassem os 

ministros castelhanos a se mostrarem mais flexíveis, para desistirem das suas 

pretensões; e os ingleses menos falsos para nos ajudarem com os seus bons ofícios.  

 

As Memórias atestam como Luís da Cunha conhecia muito bem a situação 

europeia. Em seus textos, o diplomata claramente apresentou os ingleses como 

ameaçadores e pouco confiáveis, pois oscilavam sua posição de acordo com as 

circunstâncias e procuravam ludibriar os portugueses. Eles evidenciam que o medo, e 

não a confiança ou a afinidade de interesses, aproximou Portugal da Inglaterra. 

 

 

2.5 A situação das Províncias Unidas no Congresso de Utrecht 

 

A República das Províncias Unidas dos Países Baixos constituía uma mistura de 

confederação na teoria e de federação na prática
30

. Ela abarcava sete províncias (mais 

Drente, que não enviava delegação aos Estados Gerais) e um distrito, as terras da 

Generalidade, conquistada aos Países Baixos espanhóis, mas sem direito à representação 

no parlamento confederal e administradas diretamente pelo governo central. Em 

                                                           
30

Para mais informações sobre o sistema político das Províncias Unidas nos séculos XVII e XVIII, ver: 

(MELLO, 2011); ISRAEL, Jonathan I. The Dutch Republic: its rise, greatness and fall (1477-

1806).Oxford, 1994 e PRICE, J. L. Holland and the Dutch republic in the seventeenth century: The 

politics of particularism. Oxford, 1994. 
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primeira instância, as decisões eram tomadas pelos conselhos municipais, que 

representados, num segundo nível, em assembleias provinciais (os Estados da Holanda 

ou os Estados da Zelândia, por exemplo), operavam por meio de suas delegações nos 

Estados Gerais (terceiro nível). As deputações municipais às assembleias provinciais e 

as deputações provinciais aos Estados Gerais eram meras mandatárias, dependendo, em 

cada assunto, das instruções dos seus mandantes. Daí as delongas de um processo 

decisório que levava ao desespero os embaixadores estrangeiros (MELLO, 2011, p.50). 

Alguns diplomatas, habituados à dinâmica das monarquias do Antigo Regime, 

tinham dificuldade em operar com um sistema em que uma decisão de política externa, 

tomada em seu país apenas pelo rei e dois ou três ministros, dependia, em teoria, nas 

Províncias Unidas, de cerca de 2 mil indivíduos, embora, na realidade, um grupo 

limitado de personalidades fosse decisivo. Se é certo que as instituições republicanas 

não representavam propriamente uma novidade no século XVII (aí estavam Veneza, 

Gênova ou os cantões suíços), o grau de descentralização intrínseco às instituições 

neerlandesas constituía verdadeira aberração, agravada pelo debate público dos assuntos 

governamentais em gazetas e panfletos que, graças a esta outra originalidade batava, a 

liberdade de imprensa, dificultava os segredos de Estado (MELLO, 2011, p.50-51). 

Em princípio, nem os Estados da Holanda nem os Estados Gerais tinham poder 

para impor decisões a uma minoria de membros. Na prática, na esfera provincial e 

municipal, as grandes cidades encaminhavam as resoluções e as pequenas contentavam-

se em segui-las, a menos que alguma importante questão local estivesse em jogo ou que  

divergência entre as grandes lhes dessem a oportunidade de arbitrar (MELLO, 2011, 

p.53). 

As Províncias Unidas, em fins do século XVII, mantinham ainda uma posição 

importante na economia mundial e não pretendiam perdê-la. As boas relações com a 

monarquia espanhola, a partir de 1648, permitiram reforçar a hegemonia comercial da 

República, embora tenha despertado antagonismo com outras potências, inclusive a 

Inglaterra (SÁNCHEZ, 2002, p.137). De resto, ainda mantinham uma considerável 

capacidade militar. A subordinação de Holanda ao mando inglês não parecia ser 

proporcional diante do volume dos contingentes: o exército holandês, em terra, saltou 

de 40.000 a quase 120.000 soldados ao longo da Guerra de Sucessão Espanhola, ao 

passo que os ingleses nunca passaram de 70.000 homens (SÁNCHEZ, 2002, p.144). 

Nesse contexto, testemunhando a decadência biológica de Luis XIV e a morte do 

Delfim e do Duque de Orleães (príncipes franceses herdeiros diretos de Luis XIV), as 
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Províncias Unidas aproveitaram para pressionar o plano de expandir sua barreira 

ocidental: “o plano dos Estados Gerais era, de ficarem com a soberania de todas as 

praças, e países que nesta guerra se conquistaram até o fim dela, no Flandres Francês” 

(CUNHA, 1715a, parte 3, p.98). Além do mais, 

 

o ardente desejo da Republica, a qual não pretendia mais, que a sua necessária 

segurança a respeito da barreira, e do comércio, com uma justa satisfação para os 

Aliados [...] e proteger com o maior vigor os interesses dos Aliados, principalmente a 

respeito da restituição de Estrasburgo, de demolição das fortalezas do rio Reno, e 

entrega de Sicília ao Imperador, neste caso, e estabelecidas firmemente estas pretensões, 

poderia o Estado consentir, em que além das outras praças, de que já desistira, ficariam 

à França Douay, o Forte da Escarpa, Maubeuge, Valenciennes, a Lilla, mas que não lhe 

era possível privar-se de Tournay [...]. Desta maneira, vinham os Holandeses em 

consentir em perderem efetivamente a Praça de Lilla; e as esperanças de terem 

Valenciennes (CUNHA, 1715a, parte 3, p.280-282). 

 

O Conde de Strafford, atuando como mediador nas negociações da barreira entre 

Holanda e Império, teve uma conferência com os deputados das Províncias Unidas em 

22 fevereiro de 1714 e nela lhes fez o seguinte discurso com o objetivo de tentar 

reforçar a aliança com as Províncias: 

 

Senhores, sempre que tenho a honra de me encontrar com os Deputados de suas Altas 

Potências, estimo muito poder lhes dar novas seguranças da amizade da rainha, e do 

sincero desejo, que sua Majestade tem de renovar com esta Republica uma perfeita 

aliança, que não deixava de ser vantajosa às duas nações em particular [...]. Sua 

Majestade não tem outros desígnios mais, que os de sustentar a tranquilidade de Europa, 

e a conservação e vantagem da religião Protestante; [...]. O único pretexto, que os 

Estados alegam para recusarem o referido, não é outro mais, que temerem de ofender ao 

Imperador, que se poderia vingar em lhes não dar toda a barreira pedida; mas espero, 

que considerem, que neste caso será a rainha a que tomaria por sua conta este negócio, e 

declararia, que os Estados Gerais têm o mesmo direito à sua barreira que o Imperador 

aos Países Baixos (CUNHA, 1715b, parte 4, p.486-492). 

 

No entanto, o discurso de Strafford não persuadiu as partes desavindas: 

Não tardaram os Estados em se livrarem de todos os embaraços, que Strafford lhes 

suscitava  [...]. A estas, e outras muitas razões que os Estados alegavam para não 

admitirem Strafford nas ditas Conferências, que se lhe não poderia dizer; e era que o 

Imperador se tinha mandado queixar à rainha de Inglaterra da soltura com que o dito 

ministro falava da sua pessoa, de que tudo lhe pedia satisfação, e declarava, que jamais 

consentiria, que ele intervisse em qualquer negociação, que envolvesse os seus 

interesses (CUNHA, 1715b, parte 4, p.595-598).  

 

 A República reagiu escrevendo uma carta à rainha, na qual representavam o 

espanto que lhe causara o Tratado da Garantia da Sucessão de Inglaterra e da barreira 

dos Estados Gerais, de maneira que quando acreditavam ficar de acordo sobre esses 

assuntos, souberam, que o Conde de Strafford partia sem os concluir e viram o 

comandante britânico, Duque de Ormond, suspender as operações do Exército. Assim, 
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os Deputados concluiram que o que os ministros de Inglaterra até aquele tempo lhe 

propuseram, “nunca passaram dos termos gerais, sem lhes darem parte das suas 

negociações com os de França. [...] e assim crendo-se os aliados abandonados, poderiam 

particularmente tomar as suas medidas” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.160-162).  Não é 

por acaso que 

 

os Estados com grande fundamento não deixaram de suspeitar, que Strafford [...] ou 

para melhor dizer, que os Ingleses haviam secretamente contratado com os ministros de 

Castela que não concluiriam a paz com a República, se não depois de passado um anno, 

para que nele [nesse ano] gozasse Inglaterra todo o benefício do comércio de Espanha, e 

enchesse aquele reino dos seus gêneros; pelo que os mercadores de Amsterdã se 

começaram à afligir, de que lhes fosse necessário navegar as suas mercadorias em 

navios Ingleses, e de que estes lhes trouxessem a prata levando lhes grossos fretes. 

Alguns dos Deputados da República, principalmente o Barão de Renswoude sustentava, 

que se concedesse a dita Garantia, alegando, que se os dois fundamentos, à saber a falta 

de meios para continuarem a Guerra, e o temor de que a Grã-Bretanha se levantasse 

com o comércio de Espanha, foram bastantes para os obrigarem à fazer a paz com a 

França, desistindo das conveniências que esperavam, rompendo os vínculos da Grande 

Aliança, e escandalizando o Imperador (CUNHA, 1715b, parte 4, p.279-280). 

 

Cunha exibe na passagem acima plena consciência das disputas comerciais entre 

Inglaterra e Holanda e como a primeira está se sobrepondo à segunda, utilizando 

inclusive da dissimulação e do engodo no sentido de obter os mercados espanhóis. O 

texto deixa claro que os ingleses não apresentam claramente seus interesses no processo 

de negociação, ou seja, sua pretensão de ampliar sua esfera de ação comercial às custas 

das Províncias Unidas. Nota-se, mais uma vez, como o texto de Cunha diagnostica as 

diversas operações desleais da Inglaterra frente a seus aliados. Como Portugal, a 

República tinha na Coroa inglesa um aliado pouco confiável. Apesar das dissimulações, 

ao longo do Congresso, os ingleses acabaram por explicitar suas razões para não dar 

cobertura às pretensões holandesas e portuguesas: 

 

mas como tão árduo negócio, à que a rainha dava todas as suas atenções, dependia da 

conclusão da Paz, segundo o Grão Tesoureiro [Bothmar] lhe fazia crer; e os aliados no 

Congresso de Utrecht queriam proceder com mais circunspecção, do que ela desejava, o 

mesmo Tesoureiro tratou de os dar, ou de os odiar com o povo, mostrando-lhes, que 

como nenhum havia satisfeito às obrigações dos seus Tratados em ordem à rainha, 

também ela a não as devia cumprir à seu respeito: pelo que o Parlamento resolveu “Que 

os Estados Gerais sempre deram para a Guerra do mar, um terço menos das forças que 

deviam, e para a terra, a metade das, que eram obrigados. Que os Imperadores passados, 

e presente, nunca tiveram a sua custa algumas tropas em Espanha, menos no ano 

antecedente, em que pagara um Regimento de dois mil homens. Que as tropas, que a 

rainha mandara a Espanha, desde o ano de 1705 até o de 1711 montavam 50.593 

homens, além de treze batalhões, e dezoito esquadrões Imperiais que sustentara. Que as 

Tropas, que os Estados mandaram para o mesmo país, desde o dito ano até o de 1708 

em que se dispensariam de cuidarem daquela conquista, quando muito foram 12.220 

homens. Que a rainha não concorrera para a Guerra de Portugal com seu contingente de 

doze mil Infantes, e três mil cavalos, além de onze mil dos primeiros, e dois mil dos 
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segundos, para os quais também dava os subsídios, sem que o Rei Nosso Senhor 

pusesse em campanha mais que treze mil homens. Que depois do ano de 1706, em que 

as tropas inglesas, e holandesas entraram em Castela, e não voltaram a Portugal, nele 

havia a rainha tido o seu contingente, posto que os  Países Baixos lhe não mandassem 

um só homem [...]. Que os Estados durante a Guerra, faltarão com 20.837 homens, dos 

que deviam dar” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.54-57). 

 

Essas foram as disposições da corte de Londres, as quais geraram injuriosas 

queixas contra os aliados em geral e “em particular ameaçava os holandeses, de que os 

forçaria à restituir a França, não só a Praça de Lilla, de que não se duvidava, mas 

também a de Tournay” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.203). Cunha deixa clara a estratégia 

inglesa de acusar os aliados de inobservância das obrigações militares, o que oferecia 

uma justificativa para a retirada de apoio efetivo para as reivindicações portuguesas e 

holandesas. O texto do diplomata português apresenta-se como uma sutil denúncia 

dessa estratégia e uma espécie de alerta para as autoridades de Lisboa. Em vista do 

contexto desenhado por Cunha, não é estranho que a República procurasse se 

reconciliar com a corte de Viena. Para Cunha, Strafford se vingou dos dirigentes dos 

Países Baixos refratários aos ingleses e disseminava a mensagem de que os Estados 

Gerais abandonavam a segurança da religião protestante, além de instigar o 

representante espanhol, o Duque de Ossuna, para não concluir a paz com a República 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.572-573). Enfim, o comportamento da diplomacia inglesa 

no Congresso passava menos confiança ainda do que as decisões do governo de 

Londres. 

Do lado da República, segundo o diagnóstico de Cunha, vozes contraditórias 

complicavam o processo de negociação. O Barão de Renswoude, deputado da Província 

de Holanda, entrou no Congresso tão disposto a concluir a paz, como sempre esteve a 

Província, e não fazia mistério de confessar que em todas as Conferências, desde o ano 

de 1706, sempre fora do mesmo parecer, prevendo que a República, por falta de meios, 

se veria obrigada a receber a lei, que ou França ou Inglaterra lhe quisesse dar. Mas 

representantes de outras províncias entendiam que esta sua opinião era pouco zelosa e 

até venal (CUNHA, 1715a, parte 3, p.30-31). Suspeitava-se que seu excesso de 

condescendência era porque aceitou um suborno. De outro lado, Bruno Van der Dussen, 

plenipotenciário das Províncias, “era de entendimento prático dos interesses das suas, 

ou da sua República, e parecia estar firme nos dos aliados, contra as disposições dos 

Ingleses” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.36). Cunha expõe as dificuldades de negociar 

com um regime no qual as contradições se manifestam claramente, interferindo na 

maneira como seus representantes se colocam no plano internacional. 
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Para o diplomata português, Strafford inspirava muita desconfiança em todos os 

participantes do Congresso, inclusive nos Estados Gerais, pois insinuava-lhes que 

Eugênio de Saboia tratara secretamente em Londres o destino do País Baixo Espanhol 

em prejuízo da barreira da República. Nesta suspeita se confirmaram os Deputados das 

Províncias com as dificuldades que o ministro do Império, Conde de Sinzindorf, fazia 

sobre o projeto da mesma barreira, pois queriam recebê-la das mãos do Imperador sem 

mediação de Inglaterra, pois sabiam que esta procurava anular o Tratado da Garantia, 

com a intenção de mutilar a mesma barreira que nele estava estipulada (CUNHA, 

1715a, parte 3, p.49). Cunha exprime uma opinião bastante crítica de Strafford, como se 

pode notar, pois na sua avaliação o representante inglês não hesitava em embaraçar a 

vida dos aliados se as coisas não estivessem proveitosas para Inglaterra. Certamente, 

esse tipo de avaliação fazia com que Luís da Cunha não desejasse ver as Memórias 

circulando fora do público restrito da corte, uma vez que elas expressavam 

reiteradamente a dificuldade de se lidar com a Inglaterra mesmo na condição de aliada. 

Além das mencionadas dificuldades entre os Estados nas negociações, ainda 

haviam as demandas de alguns nobres, pois a situação no centro da Europa nesse 

momento era de alta fragmentação política. É curioso observar como Cunha demonstra 

que potências politicamente mais centralizadas tentavam desenhar em seu benefício essa 

região na qual nenhum Estado se impunha. A Europa era um mosaico de monarquias 

um pouco mais unitárias e outras “compostas”, com territórios, principados e senhorios 

dispersos. Era uma situação que remontava à Renascença, com profunda repercussão no 

desenvolvimento da história política europeia. 

Chegando a negociação aos termos de se romper em função da posição dos 

austríacos em manter a guerra a qualquer custo, os franceses apresentaram um plano de 

conciliação, que constava no seguinte:  

 

se segurava o Duque de Saboia da doação de Sicilia, e parte do Milanês; o Eleitor de 

Baviera da cessão do reino de Sardenha, e de gozar provisionalmente do Ducado de 

Luxemburgo, com o Condado de Namur, e Charleroy, até ser metido de posse dos seus 

Estados, e pago das perdas que teve. O rei da Prússia de parte da cidade, e território de 

Gueldres, e dos Balliados de Kessel e Krichenberg. Os Estados Gerais do direito de 

meteres guarnição, e de se fortificarem nas melhores Praças do País Baixo. O Eleitor de 

Colônia da restituição dos seus domínios, e dignidades; o Papa da de Comacchio. O 

Duque de Guastalla da de Mantua. Os da Mirandola e Castiglione das praças deste 

nome. O Duque de São Pedro da inteira satisfação do dinheiro, que emprestara ao rei 

Carlos II e ao Imperador Leopoldo. A Princesa de Ursinos do donativo de uma Terra e 

Principado do valor de trinta mil Escudos de renda no País Baixo. Todas as pessoas que 

seguirão um e outro partido, que não eram pouco consideráveis no número, e na 

qualidade, da Liberdade de tornarem às suas pátrias, e possuírem os seus bens. A rainha 

de Inglaterra, além de outros interesses, o de conservar o Porto-Mahon, e Gibraltar. E 
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finalmente o mesmo rei Felipe V de ficar na quieta e pacífica posse de Castela e Índias, 

pois tudo ou estava negado ou litigioso, enquanto o Imperador não fizesse a paz debaixo 

das ditas condições (CUNHA, 1715b, parte 4, p.31-34). 
 

 No entanto, “o Imperador resolvera prosseguir a Guerra até que o rei de França 

lhe restituísse Estrasburgo e demolisse as praças que lhe franqueavam a entrada em 

Alemanha” (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 494). Além disso, o Conde de Sinzindorf 

queria que Luis XIV  entregasse ao Imperador tudo o que o mesmo Império e a Casa de 

Áustria lhe cederam nas pazes Münster, Nimega e Ryswick (CUNHA, 1715a, parte 3, 

p.70). Como se depreende, o diagnóstico de Cunha é que era impossível tratar 

isoladamente qualquer caso ou Estado durante a Guerra de Sucessão Espanhola e o 

Congresso de Utrecht. A parte do Alto Quartel de Gueldres cedida ao rei da Prússia, por 

exemplo, era um pomo de discórdia entre este príncipe e os Estados Gerais; “e 

ultimamente tudo o que os ingleses obraram desde que resolveram abrir o Congresso 

fazia tal horror a todos os aliados menos Saboia” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.517). Os 

Países Baixos, enfim, estariam, segundo o diplomata, em uma situação de insegurança 

similar à portuguesa.         

 O caso da Princesa de Ursinos, Marie-Anne de la Trémoille (1642-1722)
31

, era 

outra pequena amostra de como havia uma teia de interdependências nos negócios 

europeus. Foi uma personagem que manipulou as vontades do jovem Felipe V e foi 

encarregada de captar todos os desígnos da corte de Castela a mando de Luis XIV. 

Devido à sua grande influência sobre Felipe V, este monarca havia doado ao Eleitor de 

Baviera os Países Baixos Espanhóis (a atual Bélgica) e reservou uma terra, que rendesse 

trinta mil escudos, da qual se erigiria um principado a favor da Princesa de Ursinos. 

Mas no tratado que França acabava de fazer com a República, esta não queria entregar 

ao Imperador os Países Baixos (CUNHA, 1715b, parte 4, p.167-168). Os Estados Gerais 

ajustaram, contra a sua vontade, que colocariam logo a Princesa de Ursinos de posse do 

Condado de Chini com o título de principado soberano e independente, mas que não 

entregariam ao Imperador o País Baixo para ressarcir as necessidades do Eleitor de 

Baviera, que havia perdido a  porção do mesmo país (CUNHA, 1715b, parte 4, p.286). 

É de notar como o diplomata português, ao tratar da complexa situação holandesa, 

desenhou a multipliciadade de situações e tramas detectáveis no quadro europeu. A 

condição de nenhuma potência poderia ser bem avaliada sem o diagnóstico dessa 
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Sobre essa personagem, ver: HILL, Constance. História de la Princesa de los Ursinos en España. 

Camarera mayor. Traducción de Manuel García Morales y Gonzalo Calvo. Barcelona. 1905. 
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realidade, e Cunha não se furtou a tarefa, encaminhando um exercício mais profissional 

da diplomacia. 

 Os holandeses, a princípio, queriam manter uma boa amizade com a Inglaterra, 

mas não de maneira que ela os embaraçasse, uma vez que os ingleses eram favoráveis, 

por exemplo, à dar garantias ao novo rei de Sicília e à Princesa de Ursinos (CUNHA, 

1715b, parte 4, p.498). Segundo Luís da Cunha, Portugal pouco podia esperar dos 

ingleses a respeito da barreira, mas que os holandeses “eram  garantes do nosso Tratado, 

francamente nos responderam que quando eles em 1709 tiveram parte na negociação 

não se esqueceram dos interesses de Portugal” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.378). 

Referindo-se ainda às pazes entre Holanda e Espanha, o diplomata afirma: “bem se via 

que as pazes se faziam no papel, mas não se imprimia nos ânimos a reconciliação” 

(CUNHA, 1715b,  parte 4, p.598-599). Os holandeses, apesar disso,  

 

lograram a primeira pretensão de que todos os Países Baixos espanhóis fossem cedidos 

à Casa de Áustria exceto o que estava estipulado com o rei da Prússia e concedido à 

Princesa de Ursinos, mas pedindo na segunda para a barreira do Estado Menin, Lilla, 

Dovay, o Forte de Escarpa, e o Burgo de Gorga, Tournay, Haira, o Forte de Frances, 

Terouvana, Lilers, St. Venant, Betluna, Bouchain, Trunes, Ambaght, com as oito 

Freiguezias, o Forte de Kenoka, as cidades de Loo e Dixmuiden, Ypres com os lugares 

de Bailleul, e Merville; Warneton, Commines, Warvick, Poperingen, Cassel, e 

finalmente as Praças de Valencienes, Conde, e Maubeuge; e tudo com as suas pertenças 

dependências anexas e terras encravadas nos seus territórios, lhes concedeu somente o 

rei de França Menin, Tournay, Furnes, Ambaght [...], o forte de Kenoka, 

LooDixmuiden, Ypres, Poperingen, ComminesWarneton, Warvick com a declaração 

que nenhum príncipe da Casa de Bourbon entraria na posse do dito País Baixo, e Praças 

cedidas, cuja propriedade ficaria a Casa de Áustria com Liberdade de se poder ajustar 

com os Estados (CUNHA, 1715a, parte 3, p.511-512). 

 

O caso decisivo, segundo a ótica de Cunha, eram os Países Baixos Espanhóis 

(atual Bélgica) que, em último caso, os holandeses pretendiam que ficasse nas mãos 

mais fracas do Império, e não com a França. Como se viu, também desejavam afastar a 

ingerência inglesa em seu comércio e expressavam desconfiança das garantias oferecida 

pela aliada. 

Nota-se que, em todo esse conjunto de observações sobre a República, Cunha 

identifica uma certa identidade de objetivos entre portugueses e holandeses: ambos 

tinham urgência de criar uma barreira capaz de deter as ambições de um adversário 

maior e fronteiriço (Espanha para Portugal e França para a República). Ambos também 

desconfiavam de seu principal aliado, a Inglaterra, pois ela descartava as pretensões de 

seus parceiros quando necessário. Vislumbra-se assim um dignóstico importante 

sugerido pelos textos do diplomata: em um cenário complexo e múltiplo, Estados 
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pequenos estavam crescentemente ameaçados não apenas pelos seus inimigos 

tradicionais, mas também por uma Inglaterra cada vez mais poderosa que se apresentava 

como defensora do equilíbrio europeu, teoricamente favorável aos pequenos Estados, 

mas que não vacilava em sacrificar seus aliados mais frágeis. 

 

 

2.6 O tortuoso caminho até o fim das negociações 

 

Segundo Isabel Cluny, desde o início do Congresso, a rainha Ana da Inglaterra 

tinha compromissos preliminares com a diplomacia francesa e os considerava como 

ponto de partida para as negociações globais. Nos primeiros três meses de 1712, 

franceses e ingleses redigiram textos preparatórios que constituíram a base a partir da 

qual os plenipotenciários deveriam negociar no Congresso. Antes e durante o 

Congresso, os diplomatas aliados na Holanda conheciam a posição da Inglaterra, assim, 

foram forçados a procurar formas de atuação que minimizassem o malogro de suas 

representações (CLUNY, 2006, p.262-263). 

A solução negociada diretamente entre Londres e Paris foi proposta e acabou se 

impondo a Madri, embora com muita relutância. Naquele momento, com a morte do 

Imperador José I em 1711, seu irmão Carlos III, ao herdar a coroa do Sacro-Império, 

tinha a possibilidade de unir em sua pessoa as coroas de Espanha e do Império, 

refazendo o antigo domínio de Carlos V. O desejado “equilíbrio de poderes” se via, 

novamente, ameaçado. A nova situação levou ao Parlamento inglês a alterar sua posição 

no conflito europeu. Londres alegava temer o poder dos Habsburgos e, assim, se 

apressou a assinar com a França as preliminares da Paz independente dos países aliados. 

A França, por sua vez, se encontrava exaurida pela guerra e disposta a aceitar as 

imposições inglesas em outubro de 1711 (CLUNY, 1999, p.82). Ao lado disso, a 

situação francesa era ainda bem complexa: o principal objetivo de Luis XIV era de 

regrar a Sucessão da sua Coroa em falta do Delfim e do Duque de Orleães, os principais 

descendentes. Isso importava muito mais à França do que todas as vantagens que 

procurava conceder para os seus aliados, quais sejam, o Eleitor de Baviera e os 

príncipes de Itália (CUNHA, 1715b, parte 4, p.390). Mas mesmo “os interesses do 

Eleitor de Baviera não tinham nada de comum com os dos Príncipes de Itália” 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p.84). Por isso Paris também se apressara a negociar as 
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preliminares da paz com Londres, sendo que estas, no essencial, definiram os passos 

seguintes em Utrecht. 

Naquela altura, os tories tinham alcançado a maioria na Câmara dos Comuns, o 

que lhes permitiu afastar Marlborough, whig e comandante militar inglês na Guerra de 

Sucessão Espanhola. Em seguida, os ingleses forçaram a paz com a França. Já haviam 

sido iniciadas as negociações quando, em julho de 1712, o marechal francês Villars 

derrotou em Denain (entre Bruxelas e Paris) os homens de Eugenio de Saboia, que não 

contara com a ajuda de Marlborough nem dos soldados ingleses. França ficou 

definitivamente salva. Inclusive recuperou alguma das praças fortes perdidas nos anos 

anteriores: Douai, Le Quesnay e Bouchain (GÓMEZ, 2013, p.117). 

Uma das exigências inglesas foi a renúncia de Felipe V à Coroa de França, além 

de que pressionava também para que todos os herdeiros da Coroa francesa fizessem o 

mesmo em relação aos direitos sobre a Coroa de Espanha. A renúncia implicou não só a 

cisão dos dois ramos Bourbon, como também o reconhecimento, por parte da 

monarquia francesa, da possibilidade de os monarcas renunciarem à sucessão por 

vontade própria, negando um dos princípios elementares da monarquia absoluta, ou 

seja, o caráter divino da sucessão (CLUNY, 2014, p.104). 

A Espanha, enquanto Império, saiu da contenda bastante enfraquecida, já que 

perdeu boa parte de seu território europeu, como os Países Baixos, Milanês, Nápoles, 

Sicília, Sardenha, embora tenha tentado evitar esse desmembramento. Além do mais, 

perdeu o controle sobre o Atlântico e, apesar das tentativas desesperadas para manter 

seu poder no Mediterrâneo, acabaria também por o perder (CLUNY, 2006, p.335).  No 

entanto, a subida ao trono de um membro da casa Bourbon, Felipe V, deu à Espanha 

ibérica uma unidade jamais alcançada até então, o que amenizou o peso dessas perdas 

(CLUNY, 2006, p.333). O monarca espanhol conservou suas possessões ultramarinas e 

abandonou de vez sua pretensão de império continental. Também procurou romper o 

cerco negocial montado por Inglaterra e França, propondo ao monarca português D. 

João V negociações bilaterais sobre as fronteiras, mas a sua proposta não encontrou 

ressonância em Portugal, por receio da Inglaterra (CLUNY, 2014, p.105). 

Da mesma forma que a Espanha se via obrigada a aceitar as condições de paz 

negociadas pela França
32

, a Holanda, que havia atuado como a principal catalisadora das 

sucessivas coalizões contra França desde 1668, se via forçada a submeter-se aos ditames 

                                                           
32

Luis XIV manda declarar a Felipe V que lhe negaria o socorro para Barcelona se não concluísse a paz 

com Holanda (CUNHA, 1715b, parte 4, p.574). 
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da Inglaterra (SÁNCHEZ, 2002, p.153). Em janeiro de 1713, Londres e Haia 

alcançaram um novo tratado de Barreira, pelo que se concedia o direito da Holanda de 

manter guarnições militares em alguns lugares dos Países Baixos.  A Grande Aliança 

prometia às Províncias Unidas o reconhecimento de partes dos Países Baixos Espanhóis 

tomados por Luís XIV. Os outros objetivos holandeses no conflito consistiam em 

eliminar todos os privilégios obtidos pelos franceses nos mercados espanhóis. As 

Províncias Unidas perderam a influência sobre o território da atual Bélgica, ficando 

impedidas de exercer qualquer poder no mar do Norte (SÁNCHEZ, 2002, p.143-144). 

Nosso diplomata se mostra consciente das aflições holandesas: 

 

Tais eram as circunstâncias em que os holandeses se achavam, incertos do fim que 

teriam as Conferências de Rastadt, ciosos das disposições do rei da Prússia, temerosos 

das queixas do Imperador, aflitos com a perda do comércio de Espanha, de que os 

ingleses gozavam, embaraçados com a interrupção do Norte, porque neste tempo 

começavam os Suecos a tomar-lhes todos os navios com o pretexto de que levavam aos 

seus inimigos fazendas de contrabando (CUNHA, 1715b, parte 4, p.473).  

 

Os ingleses ainda recorreram ao suborno e ao apelo religioso para pressionar os 

holandeses a seguirem suas diretrizes (CUNHA, 1715b, parte 4, p.572). Cunha, mais 

uma vez, atesta a inquietação dos holandeses com os ingleses: 

 

[...] deixava sempre a Corte de Londres aos holandeses entre o temor, e a esperança [...]. 

Para bem se entender o procedimento dos holandeses, tanto nesta negociação, como nas 

mais, que tiverem de semelhante natureza, é necessário advertir, que os seus interesses 

requerem preferir em iguais circunstâncias amizade de Inglaterra, a do Imperador, 

porque olham para os ingleses só como êmulos do seu comércio, e temem os imperiais 

como à quem tem direito aos seus domínios; pelo que procuravam contemporizar com 

uma, e outra potência, enquanto não viam, que a primeira [Inglaterra] totalmente os 

abandonava (CUNHA, 1715a, parte 3, p.135-136).  
  

Analisa igualmente as pretensões do Império
33

,  

 

pedia o dito Sinzindorf toda a monarquia de Espanha, da mesma sorte, que Carlos II a 

possuía, salva as exceções [...]; e observada a forma de Sucessão, conforme se achava 

expressada no Testamento de Felipe IV rei de Espanha. [Entretanto], ficando a Casa de 

Áustria inteiramente senhora de todos os Estados de Itália, [...] era preciso, que o 

Imperador se declarasse pela conclusão da Paz, e renunciasse todo o seu direito ao 

continente de Espanha, e Índias (CUNHA, 1715b, parte 4, p.72-205).  

 

A Casa de Áustria ganhou da herança de Carlos II os Países Baixos Espanhóis, 

hoje Bélgica e Luxemburgo. A paz na Europa tornar-se-ia irrevogável quando o 

príncipe Eugenio de Saboia negociou os Tratados de Paz de Rastatt e Baden, em 1714, 
                                                           
33

O diplomata atenta para as particularidades internas do Império, pois interferiam no curso das 

negociações: “A ordinária falta de meios da corte de Viena, de novo consternada com a peste e de muitos 

dias dividida em duas parcialidades; uma alemã, que desejava a paz, e outra castelhana, que insistia na 

continuação da guerra” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.40). 
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consagrando a Áustria como futura aliada de Inglaterra (CLUNY, 2014, p.107). Em 

Itália, os Habsburgo, com as negociações do Congresso, adquiriram o ducado de Milão, 

Mântua, Mirandola e os Reinos de Nápoles e Sardenha. França não obteve muito. É 

certo que a mesma família governava agora Espanha e França, mas com os tratados da 

paz não se permitia uma futura união entre as duas monarquias em uma só pessoa 

(EDELMAYER, 2009, p.104). 

Quanto às exigências portuguesas no Congresso,“punha o rei N. S. nas mãos da 

rainha [da Inglaterra] a segurança de Portugal, e pedindo-lhe a execução das condições 

do seu tratado” (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 25). Uma das primeiras precauções dos 

representantes de Lisboa no Congresso era “não se sujeitar a reconhecer Felipe senão na 

última necessidade” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.258). Infelizmente, os portugueses se 

viram obrigados a esse reconhecimento. 

Como já fora mencionado, os artigos secretos 1º e 2º estipulados no Tratado da 

Aliança consistiam em que, na Estremadura, se estabelecesse como barreiras Alcântara, 

Valença, e Albuquerque e, na Galiza, Guarda, Bayona, Tui e Vigo. Também Portugal 

pretendia obter a Colônia de Sacramento e o pagamento dos montantes em dívida a ser 

liquidado por Espanha no que se refere ao assento de negros (CLUNY, 2006, p.237). 

Luís da Cunha recebera Instruções no sentido de se resignar à orientação inglesa 

durante o Congresso, não tendo recebido de Lisboa qualquer orientação para buscar 

aproximação com a diplomacia imperial, de quem esperava quase nada
34

. Embora não 

tenha descumprido as Instruções, a diplomacia portuguesa em Utrecht tentou encontros 

reservados com outros representantes para conseguir informações e vantagens durante o 

Congresso, de modo a pressionar os ingleses. Naquela altura, Eugênio de Saboia 

organizou um circuito de diplomacia paralela, cujo propósito era dificultar o 

entendimento entre franceses e ingleses. No entanto, as diversas cortes percebiam que 

seria difícil lutar contra a paz nos moldes ingleses: ou aceitavam suas propostas para o 

fim da guerra e o reconhecimento de Felipe V como rei de Espanha (o que, recordemos, 

concedia vantagens comerciais no Mediterrâneo e no Atlântico para a Inglaterra); ou 

continuavam a guerra, porém sustentando-a com seus próprios recursos, como afirmara 

a rainha Ana (CLUNY, 2006, p.264). Mais uma vez, vemos o dilema que os textos de 

Cunha expressavam com clareza: as alianças eram muito insatisfatórias para os 

                                                           
34 “Os Austríacos a quem recorremos mais por satisfazer a esta formalidade do que por esperar algum 

benefício, [...] pouco ou nada confiamos nas suas promessas” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.378-379). 
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portugueses, mas seria pior deixá-las. A diplomacia portuguesa estava consciente que 

sua Coroa não podia confiar em nenhum dos aliados, movimentando-se na completa 

incerteza. 

Conforme o 1º artigo secreto do tratado de aliança ofensiva e defensiva 

(assinado por D. Pedro II com o imperador Leopoldo, a rainha Ana e os Estados 

Gerais), Portugal só poderia obter as praças fronteiriças quando o Habsburgo Carlos III 

fosse verdadeiramente o rei de Espanha. No entanto, tudo se encaminhava para Felipe V 

se tornar o monarca espanhol, logo a pretensão portuguesa deixava de fazer sentido. O 

que era paradoxal, visto que a Grande Aliança venceu a guerra. Assim, o que ficou 

evidente era a falta de cumprimento, por parte dos ingleses e até dos holandeses, do que 

fora acordado no 1º artigo, ou seja, colocar Carlos III no trono espanhol (CLUNY, 

2006, p.258-259). Além do mais, a Península Ibérica, ao longo do conflito, não foi mais 

um dos principais palcos da guerra, que se desenrolou mais na França e no Império 

(sobretudo Renânia e alto Danúbio). Assim, deixou de ser central para a Inglaterra 

defender as barreiras de segurança requeridas por Portugal (CLUNY, 2006, p.333-334). 

Mais uma vez, a diplomacia portuguesa está plenamente consciente do problema: “Eram 

em Utrecht tão inúteis as nossas diligências a respeito da barreira, como as do Conde de 

Sinzindorf sobre a liberdade dos catalães” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.367).

 Ademais, o artigo 6 da paz de Portugal e Espanha assume particular importância 

por consagrar a posse portuguesa da Colônia de Sacramento. O êxito nesta negociação, 

intensamente buscado pelos plenipotenciários portugueses, também se deveu ao 

empenho inglês em afastar os holandeses e franceses do Brasil (CLUNY, 2014, p.106). 

Nas negociações de paz entre Portugal e França, em certas questões coloniais decisivas, 

Portugal endureceu a posição, pois estava em jogo o exclusivo comercial. Algo evidente 

no texto do nosso autor: “no 5º [artigo] púnhamos a regra geral que os portos das duas 

Coroas se abririam para o livre comércio dos seus vassalos, [e] pretendíamos excetuar 

no 7º os dos Brasil por segurar o seu Comércio, que é o único que sustenta Portugal” 

(CUNHA, 1715a, parte 3, p.474). Para o diplomata português, obter as barreiras na 

fronteira com a Espanha era o mais decisivo para a segurança da monarquia, mas 

manter o exclusivo colonial também era vital para sua sobrevivência econômica. 

Satisfazer esse duplo objetivo, expresso nitidamente nas Memórias, talvez tenha sido o 

grande desafio da diplomacia portuguesa até as Guerras Napoleônicas. 

Outro aspecto a ressaltar: Portugal não foi obrigado a pagar indenização pelos 

navios apreendidos em Buenos Aires (acusados de contrabando), uma das pretensões 
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iniciais da diplomacia espanhola. Por fim, em termos diplomáticos, os Bragança 

obtiveram a igualdade com a Coroa castelhana. No entanto, Portugal não conseguiu 

impor sua ambição continental, isto é, instaurar o sistema defensivo que evitaria o 

perigo de uma agressão militar espanhola, sistema, aliás, prometido pelo tratado da 

Grande Aliança. Logo, o reino teve de substituir as desejadas barreiras pela 

subordinação às forças da Inglaterra (CLUNY, 2014, p.106). 

Ao final do Congresso de Utrecht, apesar dos esforços dos plenipotenciários 

portugueses, o saldo das negociações, para os Bragança, viria a revelar-se abaixo do 

esperado. Diante da situação, a diplomacia portuguesa adotou uma política negocial no 

sentido de minorar os prejuízos, uma vez que lhe fora vetada a hipótese de interferir de 

modo decisivo nas condições da paz, ou mesmo de escolher o momento de negociar 

(CLUNY, 2014, p.104). D. João V refletiu sobre os resultados do conflito e das 

negociações e, a partir de 1715, adotou uma política externa de neutralidade, que de 

certa forma se confundiu com isolacionismo (CLUNY, 2014, p.107). Além do mais: 

 

Ao monarca português, no rescaldo do conflito e depois da inesperada mudança da 

situação internacional com a morte de José I da Áustria, restava acomodar-se à vontade 

da principal potência da aliança e estabelecer uma paz que mantendo a segurança nas 

fronteiras, garantisse também a posse do Império colonial. As negociações que 

decorreram em Utrecht, pelo número de participantes, pela dimensão dos interesses em 

jogo e pelas soluções adotadas, dariam a D. João V uma visibilidade jamais alcançada 

por um rei de Portugal. Contudo, essa visibilidade não assumiria a forma de um maior 

protagonismo internacional. Apesar dos esforços dos diplomatas, os tratados realizados 

não alteraram o estatuto de Portugal no concerto europeu. Para a situação se ter 

transformado teria sido necessário um diferente destaque militar dos exércitos 

portugueses na Península Ibérica, bem como teria sido essencial não depender 

exclusivamente de subsídios e socorros externos, para fazer a guerra (CLUNY, 2006, 

p.333). 

 

Portugal, de qualquer forma, por causa do sistema de alianças com a Inglaterra, 

manteve o Brasil, cujo espaço lhe era de suma importância. O apoio inglês induziu a 

França, em seu tratado de paz com Portugal (em 11 de abril de 1713), a ceder as 

margens sul do rio Amazonas (CLUNY, 2014, p.105). As vantagens obtidas em 

território europeu foram insignificantes para um país que fora palco da guerra. No 

entanto, a manutenção integral da América portuguesa amenizava os incovenientes das 

negociações, cujo rumo nunca dependeu da corte de Lisboa (CLUNY, 2006, p.335). 

A diplomacia inglesa, por seu turno, obteve conquistas essenciais, seja impondo 

a separação das coroas de França e Espanha, como evitando o domínio espanhol nos 

Países Baixos, ou ainda atribuindo a Sardenha e Nápoles à Casa de Áustria, potência, 

naquele contexto, sem poder naval. Outros aspectos relevantes foram a destruição de 
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Dunquerque, já que afastava do território inglês a ameaça francesa e as alianças com 

Portugal e o Império, uma vez que lhe proporcionavam a consolidação de seu poder no 

Atlântico e no Mediterrâneo. Lembremos que a Inglaterra se interessava mais pelas 

vantagens no comércio do que por aquisições territoriais (CLUNY, 2006, p.334). 

A Inglaterra, ciente da possibilidade do Império continuar a guerra, preferiu 

apostar numa solução negociada para o conflito. Depois que os aliados fizeram a paz 

com França, a rainha Ana concedeu aos espanhóis as praças de barreira contra o 

estipulado no tratado da Grande Aliança e, como já sinalizamos, para compensar 

Portugal, forçou a França a lhe conceder as bacias do rio Amazonas e a Espanha a 

Colônia do Sacramento, além da quitação da dívida do assento dos negros (CLUNY, 

2006, p.291). Toda essa ação diplomática, na verdade, satisfazia as pretensões de 

Londres: 

 

A coroa britânica desejava obter vantagens para ela própria na paz que estava a 

negociar. Os objetivos ingleses eram muito claros, pretendiam obter da Espanha a posse 

de Gibraltar e os tratados do assiento, de paz e amizade, e de comércio. A contrapartida 

que tinham para oferecer aos espanhóis era a pressão exercida sobre Portugal. A 

mediação inglesa implicava pois uma paz sem cedências continentais da Espanha na 

Península Ibérica, ou seja, as famosas barreiras de segurança junto à fronteira espanhola 

não seriam entregues a Portugal. Os ingleses mostravam assim que na Paz de Utreque 

desejavam acima de tudo uma porta aberta para a América. As negociações em Londres 

com Monteleon deixariam bem clara essa intenção. Os interesses portugueses não foram 

acautelados e os foros e liberdades da Catalunha foram esquecidos. Quando em Abril de 

1713 foi concluído o tratado de paz entre Portugal e França, já a Inglaterra tinha 

negociado os preliminares da paz com Espanha (CLUNY, 2006, p.292). 

 

O que se passava, de fato, era que os ingleses se recusavam perder o papel de 

mediador nas negociações. A perda da mediação inglesa colocava Portugal numa 

situação ainda mais débil, pois a partir dela pelo menos podiam pressionar a Espanha, 

ameaçando-a no caso de pretender fugir ao estipulado nos tratados de Utrecht (CLUNY, 

2006, p.311). As dificuldades nas negociações foram grandes e, como se pode 

depreender, os resultados de Utrecht ficaram aquém das pretensões portuguesas, uma 

vez que os ingleses só as contemplavam se estivessem conforme aos seus próprios 

interesses
35

. Mas isso nem de longe se deveu por falta de esforço diplomático, pois o 

                                                           
35

Nos acordos que se ajustaram entre Madri e Londres em 13 de julho de 1713, que constavam de 26 

Artigos, os mais relevantes firmados foram: “O 5º Que o rei Felipe, e seus Sucessores reconheceriam, e 

aprovariam a ordem de suceder na Coroa de Inglaterra conforme os Atos do Parlamento, feitos em favor 

da Casa de Hanover; [...]  O 8º que seria livre o comércio, e navegação à ambas nações na mesma forma 

em que se praticava antes da Guerra, [...] que ademais se não daria Licença nem aos Franceses, nem à 

alguma outra nação, para comercializar e introduzir negros, ou outras mercadorias em América 

pertencente à Espanha [...]. O 12º que além da exclusão dos castelhanos, e mais nações para introduzirem 

negros em Índias de Espanha, e concessão de Assento, a qual duraria por espaço de trinta anos, e 

principiaria em maio de 1713 com as mesmas condições que os Franceses a tiveram. Não há duvida, que 
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Conde de Tarouca e Luís da Cunha mantiveram uma constante e minuciosa 

correspondência com a corte de Lisboa, de forma que esta emitisse as orientações mais 

prudentes para atuar em Utrecht. 

O Congresso significou assim, em termos de ordem internacional, a tomada de 

consciência por parte de diversos Estados europeus da ascensão do poderio inglês, mas 

isso não denotou subserviência a ele. Houveram sempre resistências aos ditames 

ingleses, uma vez que nenhum Estado possuía forças suficientes para anular os outros, 

com exceção da Inglaterra, que possuía como diferencial maiores forças navais, mas 

insuficiente para impor uma dominação absoluta. Utrecht também significou o 

reconhecimento da importância do comércio marítimo como regulador dos conflitos 

internacionais, sobrepondo-se de forma inédita às questões sociais, políticas e religiosas 

(CLUNY, 2006, p.335). Ainda estava por criar o termo realpolitik
36

, mas as práticas que 

correspondem ao seu significado parecem esboçadas pela diplomacia inglesa (CLUNY, 

2014, p.108). 

Como mencionado, antes da Paz de Utrecht a grandeza de cada soberano media-

se pela ordem que reinava internamente nos seus Estados e, ao mesmo tempo, pela sua 

capacidade de impor uma orientação clara em matéria de política externa. Com o fim da 

Guerra de Sucessão Espanhola, houve uma reconstrução política na Europa pautada nos 

princípios da negociação e não da guerra, resgatando assim as orientações difundidas 

em Vestfália (CLUNY, 2006, p.332-333). No entanto, a mudança se deu mais em 

termos doutrinários do que na prática. Conflitos continuaram a ocorrer, mas cada vez 

menos por motivações dinásticas e mais por vantangens comerciais. Além disso, por 

mais que o equilíbrio entre as potências aparecesse como princípio elementar nas 

relações internacionais, a Guerra de Sucessão Espanhola terminou mais pelo 

esgotamento dos beligerantes do que pela conclusão de um sólido conjunto de acordos 

(ONNEKINK, 2013, p.139). A questão central, a sucessão espanhola, por exemplo, 

seguiu sem se resolver completamente até 1725, ano em que a Paz de Viena levou à 

                                                                                                                                                                          
esta permissão é a maior vantagem, que Inglaterra podia alcançar” (CUNHA, 1715b, parte 4, p.176-180). 

Fica evidente que os acordos bilaterais que Inglaterra fez com Espanha contrariam os interesses dos 

outros membros da Grande Aliança.  

36
Realpolitik é mais um método do que uma doutrina. A rigor, trata-se de um simples cálculo utilitário, 

baseado nos interesses primários de um país, um Estado, um indivíduo. Ela tende a considerar os dados 

do problema e não se deixa guiar por motivações idealistas, pois visa objetivos estritamente pragmáticos e 

"racionais”, voltados para a maximização da satisfação, da riqueza e do poder (ALMEIDA, 2008, p.2). O 

contrário disso, no contexto do século XVIII, seria a orientação tomista, que se pautava em princípios nos 

quais a moral, o direito natural e o consentimento deveriam prevalecer sobre a força e o poder.  
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renúncia total por parte do Imperador a qualquer tipo de pretensão sobre o trono 

espanhol, com a contrapartida de Felipe V de reconhecer a soberania de Carlos VI sobre 

os domínios italianos (ONNEKINK, 2013, p.157). 

No pós-Utrecht, a monarquia espanhola apresentou dificuldades em aceitar os 

tratados assinados em 1715, sobretudo as imposições inglesas relativas ao assiento e à 

ocupação de Gibraltar. O Império, por sua vez, apesar do tratado assinado em Rastatt, 

rejeitava-se a reconhecer Felipe V e, nos anos subsequentes, adotou uma política 

externa agressiva na região italiana, de onde era originária a sua segunda mulher, Isabel 

de Farnésio. Concomitantemente, o imperador austríaco Carlos VI foi forçado a conter 

nos Balcãs o avanço turco contra as possessões de Veneza, Peloponeso e Dalmácia, 

dando início em seguida à guerra contra a Turquia (1716-1717). À tomada de Belgrado 

seguiu-se a Paz de Passarowitz em julho de 1718. O Império acabaria, porém, como o 

único defensor da cristandade, pois vencera sozinho a guerra contra os turcos (CLUNY, 

2006, p.341). 

A Inglaterra, por seu turno, imposta a Paz em Utrecht, dirigiu seus esforços 

políticos no sentido de reorganizar o espaço europeu, evitar futuros conflitos entre casas 

reinantes e assegurar a estabilidade do comércio marítimo. Simultaneamente, pugnava 

por uma distribuição de forças na Europa que impossibilitasse a superioridade de 

qualquer potência sobre as rivais. Pretendia-se, sem dúvida, uma Europa mais pacífica, 

mas os desdobramentos históricos frustraram essas pretensões. 

Quanto à França, apesar de ter colocado um Bourbon no trono de Espanha, 

assistiu no pós-Congresso ao desaparecimento de Luis XIV, ao declínio da política 

expansionista e da ideia de monarquia universal. Não obstante a inicial desconfiança em 

relação ao princípio de equilíbrio de poderes, defendido pelos ingleses, os franceses 

acabariam por partilhar com estes a ambição de pacificar a Europa, de forma a 

manterem o prestígio e influência no continente, deixando aos ingleses a preponderância 

no mar (CLUNY, 2006, p.341-342). 

Os acordos de Utrecht, enfim, redimensionaram significativamente o mapa da 

Europa e das colônias ultramarinas. Foram um ponto de inflexão na história das 

relações internacionais. Também demonstraram com clareza a decadência da monarquia 

espanhola, cujo monarca foi, em boa parte, definido por potências como Áustria, 

Inglaterra e França (ONNEKINK, 2013, p.139). No geral, a Guerra da Sucessão 

Espanhola foi um conflito intercontinental, que evidenciou as reais possibilidades e 

forças das potências nele envolvidas. 
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No caso português, como é possível notar em diversas passagens das Memórias, 

havia a percepção da vulnerabilidade do Império. Era impossível negociar de forma 

vantajosa sem ter meios para pressionar os agentes com interesses contrários. Apesar 

disso, o esforço diplomático dos representantes portugueses foi útil para evitar uma 

desvantagem significativa nas negociações. Mais importante do que os artigos do 

Tratados em si mesmos, foi a leitura que os representantes no estrangeiro, como Luís da 

Cunha, fizeram deles. Assim, a negociação aperfeiçoou a avaliação da realidade 

portuguesa diante de uma Europa interligada e palco de várias disputas entre casas 

dinásticas e seus respectivos interesses. 

Os acontecimentos do Congresso e a respectiva reflexão de Cunha sobre eles em 

sua correspondência evidenciam a intrincada rede de relações e interdependência na 

qual as potências europeias estavam inseridas. Uma cadeia em que cada ação tinha 

múltiplas consequências em vários pontos. O tempo todo o diplomata articula questões 

internas e externas, atentando para as conexões complexas entre os estados europeus, 

num momento em que esse emaranhado passava por uma instabilidade. Para isso, 

coletava o máximo de notícias e pareceres para formar seu diagnóstico do estado da 

Europa e, assim, instruir o juízo da corte sobre a situação. 

As negociações de Utrecht exprimiram, assim, a enorme incerteza que pairava 

na Europa no momento em que existia, ao mesmo tempo, grandes disputas e conexões 

profundas entre as várias monarquias, ainda que sobressaísse o papel inglês e francês. 

Luís da Cunha, ao caracterizar esse ambiente movediço e de conexões tensas, 

possivelmente contribuiu para desenhar as debilidades portuguesas, ajudando os 

dirigentes do Império a aquilatar os desafios que se apresentavam no início do século 

XVIII. A preocupação, no período pombalino, com o desenvolvimento material e 

intelectual da monarquia, assim como o empenho no sentido de superar a dependência 

frente à Inglaterra, talvez tenham profundas ligações com o esforço analítico do nosso 

diplomata. 

Ciente dessa dependência, Luís da Cunha se posiciona: “se atribuiu à rainha de 

Inglaterra ou seus Ministros a autoridade de dispor das conveniências de Majestade 

posto que o que perdíamos na estremadura era mais importante que o que ganhávamos 

em America” (CUNHA, 1715a, parte 3, p.391). Adiante, endossa sua visão: “suposta a 

grande extensão do Estado do Brasil, e a estreiteza do reino de Portugal, julgávamos 

que se devia preferir um palmo de terra em Europa à muitas léguas de país em América” 

(CUNHA, 1715b, parte 4, p. 327-328). Embora as possessões ultramarinas fossem de 
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suma importância para a vitalidade do Império português, naquele momento específico 

o diplomata expressa a sua preferência pela aquisição das pequenas praças europeias, 

demanda essa que a aliada Inglaterra não se esforçava para garantir, mesmo tendo poder 

para isso. No início do século XVIII, em face do desespero da guerra, obter as praças de 

fronteira era uma questão urgente, pois estava em jogo a sobrevivência da sede da 

monarquia portuguesa. Mais do que isso, o governo de Inglaterra garantiu aos 

plenipotenciários espanhóis que, em favor de Portugal, não se desmembraria um só 

palmo de terra europeia de Espanha (CUNHA, 1715b, parte 4, p.99). 

Por essa razão, o discurso das Memórias expressava as grandes inseguranças e 

incertezas a respeito do rumo da situação. É compreensível, portanto, que o diplomata 

aconselhasse cautela na tomada de decisões e o cálculo cuidadoso das consequências 

dos acontecimentos, tendo em vista a dissimulação dos diplomatas ingleses, o que 

gerava grande imprevisibilidade no cenário. Apesar de nos atermos à análise do texto do 

diplomata, o qual exprime suas representações do estado de coisas, os escritos em 

questão nos legam campos abertos para se refletir sobre o “não-dito”, que existe 

paralelamente ao dito. 
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Considerações finais 

 

Como mencionado, da mesma forma que ocorreu em outros terrenos do governo 

e da administração, na diplomacia também houve a colisão entre dois conceitos 

diametralmente opostos de serviço do rei: por um lado, a “honra” aristocrática; de outro, 

a preocupação com a funcionalidade, com a objetividade, o que indica pragmatismo. 

Contudo, é necessário ter em conta que os empenhos no sentido da burocratização 

enfrentaram pesadas inércias, uma vez que, na segunda década do século XVIII, o laço 

que unia o rei ao seu servidor diplomático continuava ainda determinado pelas ligações 

pessoais. Permanecia ainda uma relação mais próxima do status de secretário pessoal do 

rei, do que do estatuto de ministro ou funcionário. Continuava a ser uma relação 

altamente personalizada, “o que explica a profusão de recomendações acerca do perfil 

moral e das qualidades pessoais do servidor que se preparava para representar o seu 

senhor junto de uma corte estrangeira” (CARDIM, 2004, p.30). 

No século XVIII a importância da diplomacia como esforço intelectual e como 

meio de resolução das questões nacionais, sobrepondo-se à força militar, foi um dos 

fenômenos relativamente novos na Europa de então, e teve particular relevância em 

Portugal, dada a ausência de capacidade defensiva do Estado português (CLUNY, 1999, 

p.80).            

 A multiplicação dos contatos permitiu consolidar uma diplomacia cada vez mais 

profissionalizada, pautada no desenvolvimento de uma tratadística e de uma cultura 

comum e marcada por regras de comportamento e por um rígido protocolo que 

funcionavam como uma linguagem coletiva em que todos se viam obrigados a respeitar 

(SÁNCHEZ, 2015, p. 65). A experiência prévia se converteu em um requisito essencial 

na cada vez mais sofisticada carreira diplomática, por isso era preciso contar com 

recompilações documentais dos principais tratados de paz e com escritos teóricos de 

caráter geral, como os elaborados por Abraham de Wicquefort ou François de 

Callières
37

 (SÁNCHEZ, 2015, p.56). 

                                                           
37

Sobre Wicquefort, ver: A. Van Wicquefort, L’ambassadeur et ses fonctions, Colonia, Chez Pierre 

Marteau, 1690 (1ª edición en la Haya, 1682); M. Keens-Soper, “Abraham de Wicquefort and Diplomatic 

Theory”, Diplomacy & Statecraft, 8/2, 1997, p. 16-30;  L. Bély, “Wicquefort: l’ambassadeur et ses 

fonctions” In: L. Bély, L’art de la paix en Europe : Naissance de la diplomatie moderne xvie-xviiie siècle, 

Paris, PUF, 2007, p. 313-320; e sobre François de Callières, ver: J.C. Waquet, L’art de négocier em 

France sous Louis xiv, Paris, Éditions ENS, 2005 Apud SÁNCHEZ, 2015. 
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Soma-se a isso o fato de que, nesse contexto, o segredo era uma prática comum e 

supunha um acesso a determinadas informações privilegiadas que somente o monarca e 

suas figuras mais próximas teriam. Proporcioná-lo era a obrigação mais importante da 

rede de legações, pois era eficiente ao abastecer, com notícias fidedignas, o que ocorria 

noutras cortes (CORTEZO, 2004, p. 109). Havia também alguns artifícios dos 

representantes diplomáticos para controlar a informação e fazer circular acusações, tais 

como panfletos ou impressos capazes de influir na opinião pública. A disseminação de 

rumores ou calúnias e o controle da circulação de notícias constituíam fatores 

determinantes na hora de adotar decisões e interferir no curso das negociações, para 

obter o apoio da população ou para causar intrigas no lado inimigo (SÁNCHEZ, 2015, 

p.58). Portanto, é preciso partir do entendimento de que os diplomatas se relacionam em 

contextos que vão além da discussão promovida em seus escritos, pois durante o 

exercício profissional há a interferência de contatos pessoais, além do uso constante de 

expedientes dissimulatórios. 

Como procuramos demonstrar, no desdobramento desse processo, a diplomacia 

portuguesa manifestava insegurança diante de uma Inglaterra que jogava com todas as 

cartas, que protegia e ameaçava, que impunha, cada vez mais, sua dinâmica econômica. 

Para diplomatas como Cunha – talvez para elite portuguesa mais instruída – o poder dos 

ingleses, apesar de oferecer certo apoio militar, colocava em risco a própria soberania 

lusitana e a existência do Império. Era uma parceria ambígua, pois 

se não sabia que figura fazia Inglaterra, se de inimiga se de aliada, se de mediadora, ou 

de tudo junto; e que para mediadora tinha interesse; para aliada procurava desunião; 

para inimiga protestava o contrário, e para fazer as três partes segundo o tempo, as 

ocasiões, e a sua tensão, era uma intolerável irregularidade [...] se terminou a 

Conferência, e as coisas ficarão no estado em que se achavam (CUNHA, 1715a, parte 3, 

p.102-103). 

 

A diplomacia inglesa não queria aliados fortes, sempre os mantendo 

dependentes, “enquanto que ele [Strafford], negociava com os franceses o sistema em 

que queria que Europa ficasse” (CUNHA, 1715a, parte 3, p. 108). Todavia, em tese, 

nenhum aliado poderia fazer acordos com o inimigo comum sem o consentimento dos 

parceiros. 

Os ingleses queriam uma Europa modelável. Não se tratava, como sugere o 

diplomata português, de mandar diretamente nos outros Estados, mas de mantê-los sob 

pressão, temerosos e inseguros. Diante disto, podemos concluir que a ameaça da união 

das Coroas espanhola com a francesa contribuiu para legitimar as pretensões e o 

discurso inglês, afinal, eles alardeavam a necessidade de impedir essa união e implantar 
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na Europa um sistema de “equilíbrio de poderes”. As inúmeras páginas escritas por Luís 

da Cunha atestam, pelo contrário, que Inglaterra foi a que mais obteve vantagens com as 

negociações no Congresso, o que, de certa maneira, lhe permitiu, ao longo do século 

XVIII, sobrepor-se paulatinamente sobre os demais Estados, tornando-se hegemônica 

em termos econômico-comerciais. 
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